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1. IDENTIFICAÇÕES 

1.1 Empreendedor 

 

Quadro 1-1. Identificação do empreendedor 

Nome/ razão social: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ 

Nome fantasia: PMSSDOCAI 

CNPJ: 88.370.879/0001-04 

Endereço: Rua Marechal Floriano Peixoto, 426, Centro, São Sebastião do Caí/RS 

Telefone: (54) 3635-2500 

Representante legal: Júlio César Campani (Prefeito Municipal) 

Endereço eletrônico: www.saosebastiaodocai.rs.gov.br 

 

1.2 Consultoria Técnica 

 

Quadro 1-2. Identificação da empresa de consultoria técnica 

Nome/ razão social: Garden Consultoria Projetos e Gestão Ltda 

Nome fantasia: Garden 

CNPJ: 07.351.538/0001-90 

Endereço: 
Av. Perimetral Bruno Segalla, n° 8954, Sala 703, Edifício Povegliano 
Corporate - Bairro Floresta - Caxias do Sul/RS - CEP: 95099-522 

Telefone: (54) 3027-6956 

Representantes legais: 

José Ribeiro de Araújo Júnior (CPF nº 051.724.169-27) 

Elton Leonardo Boldo (CPF n° nº 003.185.510-55) 

Vinícius Triches (CPF 004.789.040-10) 

Amanda Thais Dalmás (CPF 024.043.550-82)  

Registro CRBio: 000859-03/2015 

Registro CREA: RS140992 

Registro IBAMA: CTF 1960748 

Endereço eletrônico: www.garden.eng.br 

 

1.2.1 Equipe técnica multidisciplinar 

  

Quadro 1-3. Informações da equipe técnica 

Nome Formação Registro Função 

Amanda Thais Dalmás 
Eng. Ambiental e 

Civil 
CREA RS233907 

Coordenação Geral e 
Técnica 

Vinícius Triches 
Engenheiro 
Ambiental  

CREA RS184210 
Coordenação Geral e 

Técnica 

Elton Leonardo Boldo Biólogo, M.Sc. CRBio 063582-03 Coordenação Geral 

José Ribeiro de Araújo Júnior Biólogo CRBio 069488-03 Coordenação Técnica 

http://www.saosebastiaodocai.rs.gov.br/
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Nome Formação Registro Função 

Anderson Duarte Machado Geógrafo CREA RS233233 
Cartografia e 

Geoprocessamento/ 
Socioeconômico 

Andreas Emílio Grings Geólogo CREA RS216231 
Geologia/ Rec. Hídricos/ 

Geotecnia 

Jacques Specht 
Engenheiro 
Ambiental 

CREA RS238826 Meio Biótico/ Físico 

Elias Martins Bianchi 
Acad. Arq. 
Urbanismo 

- 
Socioeconômico/ 

Antrópico 

Marina Veber Bráz Engenheira Civil CREA RS233273 
Socioeconômico/ 

Antrópico 

Ivana Rech Boldo Bióloga CRBio 069487-03 Meio Biótico 

Matheus de Oliveira Biólogo, M.Sc., Dr. CRBio 041117-03 Meio Biótico 

Gabriel Pitágoras Gestor Ambiental CREA RS241625 Meio Biótico/Físico 

Natália Canalli 
Engenheira 
Ambiental 

- Meio Biótico/Físico 

Guilherme Zenato Lazzari 
Engenheiro 
Ambiental 

CREA RS250911 
Cartografia e 

Geoprocessamento/ 
Socioeconômico 
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2. APRESENTAÇÃO 

O presente documento consiste na proposta do Diagnóstico da Situação da 

Prestação dos Serviços de Saneamento Básico para a elaboração do Plano Municipal 

de Saneamento Básico (PMSB), nos moldes previstos na Lei nº. 11.445/2007, e do Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), de acordo com a Lei n.º 

12.305/2010, ambos em conformidade com o Contrato Nº 052/2019. A elaboração dos 

referidos Planos, por definição, engloba abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais, para o município de São 

Sebastião do Caí/RS. 

A contratação da empresa Garden Consultoria Projetos e Gestão Ltda ocorreu 

por meio de dispensa de licitação, conforme a Dispensa Nº 024/2019, atendendo ao Art. 

24, I, da Lei Nº 8.666/1993 e alterações. 

Os Planos Municipais de Saneamento e de Resíduos visam estabelecer um 

planejamento das ações de saneamento, atendendo aos princípios da Política Nacional 

de Saneamento Básico - Lei n° 11.445/2007 e em conformidade com o Art. 19 da Lei 

Federal n° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), com vistas à melhoria 

da salubridade ambiental, à proteção dos recursos hídricos e à promoção da saúde 

pública.  

Salienta-se que o município já possui um Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos, entretanto, conforme análise do referido Plano pelo Ministério 

Público do Rio Grande do Sul, o mesmo não atende ao conteúdo mínimo estabelecido 

pela Lei nº 12.305/2010. O mesmo ocorre com o Plano Municipal de Saneamento Básico, 

o qual foi elaborado conforme o Contrato Nº 001/2013, porém, possui deficiências, 

devendo ser revisado e aprimorado todo o conteúdo, de acordo com a Análise do 

Ministério Público emitida em 13 de Junho de 2018, pela Engenheira Ambiental Anelise 

Nardi Hüffner. Diante deste cenário, serão elaborados novos Planos atendendo aos 

requisitos das legislações pertinentes. 
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3. DEFINIÇÕES 

Para a elaboração dos Planos Municipal de Saneamento Básico – PMSB e de 

Resíduos Sólidos de São Sebastião do Caí/RS são destacadas algumas definições que 

serão empregadas ao longo dos estudos:  

• Salubridade ambiental: é o estado de higidez em que vive a população urbana 

e rural, tanto no que se refere a sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência 

de endemias ou epidemias veiculadas pelo meio ambiente, como no tocante ao seu 

potencial de promover o aperfeiçoamento das condições mesológicas favoráveis ao 

pleno gozo de saúde e bem-estar. 

• Saneamento ambiental: é o conjunto de ações socioeconômicas que tem por 

objetivo alcançar Salubridade Ambiental, por meio de abastecimento de água potável, 

coleta e disposição sanitária de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, promoção da 

disciplina sanitária de uso do solo, drenagem urbana, controle de doenças transmissíveis 

e demais serviços e obras especializadas, com a finalidade de proteger e melhorar as 

condições de vida urbana e rural.  

• Saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de: 

a) Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, pela 

disponibilização, pela manutenção, pela infraestrutura e pelas instalações necessárias 

ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e 

os seus instrumentos de medição;    

b) Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, pela disponibilização e 

pela manutenção de infraestrutura e das instalações operacionais de coleta, transporte, 

tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 

prediais até a sua destinação final para a produção de água de reuso ou o seu 

lançamento final no meio ambiente;   

c) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas 

atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbanas; 

d) Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas 

atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas 

pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
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tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a 

fiscalização preventiva das redes; 

• Plano Municipal de Saneamento Básico: Instrumento da política de 

saneamento que abrange o conjunto de diretrizes, metas, estratégias e programa de 

investimentos contemplando projetos, programas e ações para o desenvolvimento dos 

sistemas e da prestação dos serviços elencados no conceito de saneamento básico 

estabelecido na Lei Federal nº 11.445/07 contemplando a interface dos serviços e 

objetiva articular e integrar as ações de saneamento com as políticas públicas 

relacionadas, em especial, às políticas de recursos hídricos, saúde pública e 

desenvolvimento urbano. Deverá abranger toda a extensão territorial do município, com 

ênfase nas áreas urbanas, assim definidas por lei, identificando-se todas as localidades 

- como distritos, comunidades rurais, etc. a serem atendidas pelos sistemas públicos de 

saneamento básico, sejam integrados ou isolados. Será, ainda, a base para o 

estabelecimento do contrato de programa para a prestação dos serviços quando estes 

forem delegados ou concedidos. 

• Universalização: ampliação progressiva do acesso ao saneamento básico 

para os domicílios ocupados do País. 

• Uso sustentável dos recursos hídricos: diz respeito à disponibilidade hídrica 

das respectivas bacias hidrográficas, tendo em vista suprir as demandas das populações 

atuais sem afetar a possibilidade de uso pelas gerações futuras. 
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4. INTRODUÇÃO 

A busca pela melhoria da qualidade de vida resulta na necessidade de adotar 

uma política de saneamento básico adequada, considerando os princípios da 

universalidade, equidade, desenvolvimento sustentável, entre outros. 

A ausência de planejamento municipal e regional aliada à escassez de uma 

análise integrada, que agregue aspectos sociais, econômicos e ambientais, acarretam 

em ações segmentadas e frequentemente ineficientes, as quais direcionam para um 

desenvolvimento desequilibrado e com desperdício de recursos. A aplicação de soluções 

inoperantes ou a falta de saneamento ocasionam em uma série de infortúnios ao meio 

ambiente, como a poluição do solo e hídrica, que por consequência, afeta diretamente 

na saúde pública. Enquanto que, quando ocorrem ações adequadas na área de 

saneamento são minimizados significativamente os gastos com serviços de saúde. 

Acompanhando a preocupação das diferentes escalas de governo com questões 

relacionadas ao saneamento, a Lei nº 11.445 de 2007 estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento e para a política federal do setor e em conformidade com o Art. 19 

da Lei Federal n° 12.305/2010 que visa a Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

O Plano Municipal de Saneamento Básico e o Plano Municipal de Resíduos 

Sólidos deve estabelecer um planejamento das ações de saneamento e gestão de 

resíduos, de forma a atender aos princípios da política nacional e que seja construído 

por meio de uma gestão participativa, envolvendo a sociedade no processo de 

elaboração.  

Os Planos de Saneamento Básico e de Resíduos Sólidos servem como 

instrumentos para avaliar o diagnóstico da situação do município, a partir disto, são 

definidos os objetivos e metas, as prioridades de investimentos, a forma de regulação da 

prestação dos serviços, os aspectos econômicos e sociais, os aspectos técnicos e a 

forma de participação e controle social, de modo a orientar a atuação dos prestadores 

de serviços, dos titulares e da sociedade. 

Considerando as preocupações atuais apresentadas e das exigências legais 

referentes ao setor, este documento refere-se ao Plano de Comunicação e Mobilização 

Social para a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e o Plano Municipal 

de Resíduos Sólidos. 

Segundo alguns incisos do artigo 19, da Lei n° 11.445, os Planos envolvem as 

seguintes etapas: diagnóstico da situação do saneamento no município e seus impactos 
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na qualidade de vida da população utilizando sistema de indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos, apontando as causas das deficiências 

detectadas; objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, 

admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os 

demais planos setoriais; programas, projetos e ações necessárias para atingir os 

objetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com 

outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de 

financiamento; ações para emergências e contingências; mecanismos e procedimentos 

para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas. 
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5. JUSTIFICATIVA 

O saneamento básico é definido pela Lei n° 11.445/2007 como o conjunto de 

serviços, infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e manejo das águas 

pluviais e drenagem urbana. A oferta deste conjunto de serviços é muito importante para 

a saúde da população, pois a falta deles gera uma série de problemas de saúde para a 

população, além de problemas ambientais e urbanos para as cidades. Com isso, o Plano 

Municipal de Saneamento e o Plano de Resíduos Sólidos visa estabelecer um 

diagnóstico da situação atual do município, estabelecendo propostas e alternativas para 

suprimir as deficiências existentes no município. 

Os serviços de saneamento prestados à população são de fundamental 

importância à qualidade de vida e ao desenvolvimento humano. Quanto maiores os 

índices de atendimento desses serviços básicos, menores são os investimentos com 

saúde relacionados com as doenças advindas de veiculação hídrica e/ou manejo de 

resíduos. 

Uma das principais funções do Plano é de dotar os municípios de instrumentos 

e mecanismos que permitam a implantação de ações articuladas, duradouras e 

eficientes, que possibilitam a universalização do acesso aos serviços de saneamento 

básico com qualidade, equidade e continuidade, através de metas definidas em um 

processo participativo.
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6. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO 

6.1 Localização e Acessos 

O município de São Sebastião do Caí está localizado na Mesorregião 

Metropolitana de Porto Alegre e limita-se a norte com os municípios de Bom Princípio e 

Feliz, a leste com São José do Hortêncio, ao sul com Capela de Santana e Portão e a 

oeste com os municípios de Pareci Novo e Harmonia conforme Prancha 01 – Mapa de 

Localização (ANEXO A). 

São Sebastião do Caí faz parte da Microrregião de Montenegro (Figura 6-1) 

juntamente com os municípios de Capela de Santana, Portão, Barão, Brochier, Salvador 

do Sul, Feliz, Bom Princípio, Maratá, Alto Feliz, Poço das Antas, São José do Hortêncio, 

Linha Nova, Tupandi, São José do Sul, Pareci Novo, Vale Real, Harmonia, São Pedro 

da Serra, São Vendelino e Montenegro. Juntas, essas cidades somam um total de 

aproximadamente 228.872 habitantes, segundo estimativas do IBGE para o ano de 

2019. 

 

Figura 6-1. Microrregião de Montenegro. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019).
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O município de São Sebastião do Caí está localizado a uma altitude média de 

49 metros acima do nível do mar, sob as coordenadas geográficas: Latitude 29° 35' 13'' 

Sul e Longitude 51° 22' 17'' Oeste, a uma distância de 65 km de Porto Alegre. Como 

pode ser observado na Figura 6-2, o acesso a São Sebastião do Caí ocorre 

principalmente pela RS-122, rodovia que faz a ligação do município com a capital do 

estado. A extensão territorial de São Sebastião do Caí é de 112,33 km², representando 

cerca de 0,04% da área do Rio Grande do Sul. 

 

Figura 6-2. Localização de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.2 Aspectos Históricos e Administrativos 

São Sebastião do Caí preserva ainda hoje elementos históricos da imigração no 

Rio Grande do Sul no século XIX. O município teve grande importância na época da 

colonização do Estado, por estar localizado em uma região estratégica as margens do 

rio Caí, que favorecia o deslocamento dos imigrantes com destino a Serra Gaúcha.  
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Inicialmente, a região onde hoje está localizado o município, era habitada pelos 

grupos indígenas Tapes e Guaycanas. Os índios chamavam o rio que cruzava a floresta 

de Caahy, que significa rio da mata e futuramente viria se chamar Rio Caí. 

A primeiras famílias de imigrantes vindos de Portugal chegaram por volta de 

1800 e se alojaram às margens do rio, dando o nome de Praia para a região. Por volta 

de 1808, mais imigrantes chegaram ao local, que passou a se chamar Porto dos 

Guimarães, em homenagem a uma importante família local.  

Em 1848, a população que era em sua maioria católica, decidiu por São 

Sebastião como padroeiro da igreja local. No ano de 1873 a região que já contava com 

cerca de 1.500 habitantes mudou o nome da localidade para Vila de São Sebastião do 

Caí, em homenagem ao padroeiro. Em 1° de maio de 1875 ocorreu a fundação oficial do 

município de São Sebastião do Caí 

Posteriormente, devido ao fato do rio Caí ter boa profundidade para navegação, 

o município passou a receber embarcações de pequeno e médio porte vindas de Porto 

Alegre. Nessa época o vilarejo teve um forte crescimento econômico e populacional por 

estar localizado em um ponto estratégico de passagem dos imigrantes que seguiam com 

destino a Serra. Viajantes desembarcavam em um porto rudimentar no rio Caí, que mais 

tarde recebeu melhorias em virtude da grande circulação de pessoas diariamente (Figura 

6-3 e Figura 6-4). Na localidade havia um setor de cadastro dos imigrantes que recebiam 

a demarcação de seus lotes e dali partiam a pé para as colônias denominadas de Campo 

dos Bugres (Caxias do Sul), Conde D’Eu (Garibaldi) e Dona Isabel (Bento Gonçalves). 

 

Figura 6-3. Porto de São Sebastião do Caí, 
1880. 

Figura 6-4. Porto de São Sebastião do Caí, 
1910. 

  
Fonte: Jornal Pioneiro (2016). Fonte: Histórias do Vale do Caí (2017). 

 

Em 1911 foi inaugurada a linha férrea que operava entre Porto Alegre a Caxias 

do Sul, fazendo com que o movimento no porto caísse drasticamente. Por esse motivo, 
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São Sebastião do Caí entrou em um período de estagnação econômica que levou pelo 

menos 70 anos para se recuperar.  

Figura 6-5. Antigo Porto de São Sebastião do Caí, 2019. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 
Uma importante empresa caiense criada na época em que a economia da cidade 

estava em ascensão foi a Carlos Henrique Oderich, inaugurada em 1909. Foi uma das 

primeiras empresas a produzir alimentos enlatados no país. A empresa continua ativa 

até hoje, sendo uma das maiores geradoras de emprego no município.  

Na década de 1980 foi instalada na cidade, uma filial da empresa Azaléia, que 

proporcionou a São Sebastião do Caí uma nova fase de desenvolvimento acelerado. No 

entanto, no ano de 2005, a fábrica foi fechada devido ao abalo que a concorrência 

chinesa causou na produção brasileira de calçados. 

 

6.3 Organização Sociopolítica 

Segundo dados do IBGE, somente 30,31 km² do município corresponde a Zona 

Urbana (27%) de São Sebastião do Caí. De acordo com a Prefeitura, a área urbana é 

composta por 8 bairros, sendo eles: Centro, Angico, Navegantes, Quilombo, Rio Branco, 

Conceição, Areião e Lajeadino.  
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Figura 6-6. Vista aérea do Centro. Figura 6-7. Vista área do Centro. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

A Zona Rural é constituída por 82,02 km² do território do município (73%) e é 

formada pelas seguintes localidades: São Martim, Tafona, Arroio Bonito, Chapadão, 

Venuncia, Vigia, Monjolo, Várzea da Vila Rica, Várzea do Rio Branco, Campestre 

Conceição, Campestre Santa Terezinha, Canto Alegre, Passo da Taquara, Barra do 

Cedeia, Maçonaria, Pareci Velho e Picaça.  

 

Figura 6-8. Zona Urbana de São Sebastião do 
Caí - Centro. 

Figura 6-9. Zona Rural de São Sebastião do 
Caí - Localidade da Vigia. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.4 Dados Censitários 

6.4.1 Evolução Populacional  

O último Censo divulgado pelo IBGE, em 2010, indicava a quantidade de 21.932 

habitantes, sendo a divisão de gênero composta por 11.194 mulheres e 10.738 homens. 

De modo geral, a população de São Sebastião do Caí encontra-se em fase de 

envelhecimento, com destaque para a faixa etária de 20 a 49 anos, conforme mostra a 

Figura 6-10. Entretanto, o município ainda apresenta considerável contingente 

populacional com menos de 20 anos de idade. Estima-se que em 2018 a população 
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tenha aumentado para 25.467 habitantes. Em 2010 o município possuía uma densidade 

demográfica de 196,91 hab./km², se considerar a população estimada para 2018, a 

densidade demográfica atual estaria perto de 228,65 hab./km².  

 

Figura 6-10. Pirâmide etária de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

6.4.2 População residente por gênero e situação domiciliar 

Segundo dados dos três últimos Censos (Tabela 6-1), São Sebastião do Caí 

apresentou um crescimento populacional desacelerado. Entre 2000 e 2010, a população 

do município cresceu a uma taxa média anual de 1,08%, enquanto que no Brasil a taxa 

de crescimento no mesmo período foi de 1,17%. No entanto, a taxa de crescimento da 

população urbana apontou índices positivos. Conforme dados do Censo, a população 

municipal divide-se entre 17.608 moradores na área urbana (80%) e 4.324 na área rural 

(20%).  

No ano de 1991, um total de 11.952 pessoas viviam em área urbana, em 2000 

esse número cresceu para 15.957 habitantes. No Censo de 2010, foram registradas 

17.608 pessoas vivendo em área urbana. Isso representa um crescimento de 73,21% 

em 1991 para 81,00% em 2000 e uma leve queda para 80,28% em 2010.  

 
Tabela 6-1. População por gênero e área urbana/rural de São Sebastião do Caí. 

População 1991 2000 2010 

Residente masculina 8.105 9.681 10.738 
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População 1991 2000 2010 

Residente feminina 8.221 10.019 11.194 

Em área urbana 11.952 15.957 17.608 

Em área rural 4.374 3.743 4.324 

Total 16.326 19.700 21.932 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010). 

 

6.4.3 População residente por faixa etária 

Dados do Altas de Desenvolvimento Humano revelam que em 2010 mais de 70% 

da população do município se concentrava na faixa etária de 15 a 64 anos.  Entre os 

anos 2000 e 2010, a razão de dependência do município, ou seja, o percentual da 

população com menos de 15 anos e com mais de 65 anos, caiu de 48% para 42%. É 

possível afirmar também que a taxa e envelhecimento teve um crescimento de 7,06% 

para 8,62% no mesmo período. Esses dados ficam evidenciados na Tabela 6-2. 

 

Tabela 6-2. Estrutura etária da população de São Sebastião do Caí. 

População 1991 2000 2010 

Menor de 15 anos 4.522 4.995 4.572 

Entre 15 e 64 anos 10.761 13.314 15.470 

Maior de 65 anos 1.053 1.391 1.890 

Total 16.336 19.700 21.932 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010). 

 

6.4.4 Nível educacional da população 

No município, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola era de 84,95%, 

em 2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando os 

anos finais do ensino fundamental era de 92,73%; a proporção de jovens de 15 a 17 

anos com ensino fundamental completo era de 63,16%; e a proporção de jovens de 18 

a 20 anos com ensino médio completo era de 44,64%.  
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Figura 6-11. Fluxo escolar de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (2010). 

 

6.4.5 Tipo de Saneamento 

Em 2010 São Sebastião do Caí possuía mais da metade dos domicílios ligados 

a rede geral de água, com cerca de 68,1%. O restante da população, aproximadamente 

32%, fazia uso de poços e/ou nascentes, principalmente moradores de localidades 

rurais. Na Tabela 6-3 pode ser observado o comparativo do abastecimento de água nos 

últimos 3 Censos. 

 

Tabela 6-3. Abastecimento de água de São Sebastião do Caí. 

Abastecimento de água 1991 (%) 2000 (%) 2010 (%) 

Rede Geral 58,9 67,3 68,1 

Poço ou Nascente 39,9 31,5 31,6 

Outra forma 1,2 1,2 0,3 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Quanto a situação do esgoto sanitário no município, cerca de 51,5% dos 

domicílios possuíam ligação com a rede geral de esgoto ou pluvial, enquanto que, 40,1% 

faziam uso de fossa séptica. O restante se dividia em 6,1% de fossas rudimentares, 1,4% 

de valas, 0,6% de outros tipos de escoadouros, 0,2% não possuíam banheiro no 

domicílio e 0,1% lançavam os efluentes em rios e/ou córregos.  

 

5 a 6 anos 11 a 13 anos 15 a 17 anos 18 a 20 anos

Percentual de estudantes 84,95% 92,73% 63,16% 44,64%
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Figura 6-12. Esgoto sanitário de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

6.4.6 Saúde 

Segundo dados do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil, 

São Sebastião do Caí possui uma rede de serviços de saúde composta por 5 unidades 

básicas de saúde, 2 hospitais, 1 centro de saúde, 1 ambulatório de saúde mental e 1 

Centro de Atenção Psicossocial. Além disso, o cadastro conta com diversos 

profissionais, consultórios e clínicas particulares do município. Na Tabela 6-4 pode ser 

observado os estabelecimentos de saúde pública existentes com os respectivos 

endereços, número de profissionais e os horários de atendimento. 

 

Tabela 6-4. Estabelecimentos de saúde de São Sebastião do Caí. 

Tipo e nome do 
estabelecimento de 

saúde 
Endereço 

Número de 
profissionais 

Horário de 
atendimento 

Unidade Básica de 
Saúde Conceição 

Travessa Esporte Clube 
Conceição, 35, B. Conceição,  

São Sebastião do Caí/RS 

Médicos: 03 

Outros: 05 

Segunda à Sexta: 

08:00 às 17:00 

Unidade Básica de 
Saúde Loteamento 

Popular 

Rua Osvaldo Cruz, 315, B. 
Loteamento Popular,  

São Sebastião do Caí/RS 

Médicos: 03 

Outros: 08 

Segunda à Sexta: 

08:00 às 17:00 

Unidade Básica de 
Saúde Navegantes 

Rua Oderich, 494, B. 
Navegantes, São Sebastião  

do Caí/RS 

Médicos: 01 

Outros: 07 

Segunda à Sexta: 

08:00 às 17:00 

Unidade Básica de 
Saúde Unidade Central 

Rua Ari Baierle, S/Nº, B. Centro,  

São Sebastião do Caí/RS 

Médicos: 01 

Outros: 07 

Segunda à Sexta: 

08:00 às 17:00 

51,5%
40,1%

6,1%

1,4% 0,6% 0,2% 0,1%

Rede geral de esgoto ou pluvial

Fossa Séptica

Fossa Rudimentar

Vala

Outro escoadouro

Sem banheiro ou sanitário

Rio ou córrego
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Tipo e nome do 
estabelecimento de 

saúde 
Endereço 

Número de 
profissionais 

Horário de 
atendimento 

Unidade Básica de 
Saúde Vila São Martim 

Rua G, S/N, B. São Martim,  

São Sebastião do Caí/RS 

Médicos: 05 

Outros: 10 

Segunda à Sexta: 

08:00 às 17:00 

Hospital Sagrada 
Família 

Rua Madre Regina Protmann, 
567, B. Centro,  

São Sebastião do Caí/RS 

Médicos: 30 

Outros: 152 

Profissionais não 
SUS: 19 

Sempre aberto 

Ambulatório de Saúde 
Mental 

Rua Primeiro de Maio, S/N, B. 
Centro, São Sebastião do Caí/RS 

Médicos: 05 

Outros: 04 

Segunda à Sexta: 

08:00 às 17:00 

Centro de Saúde Dr. 
Bruno Cassel 

Rua Benjamin Constant, B. 
Centro, São Sebastião do Caí/RS 

Médicos: 23 

Outros: 32 

Segunda à Sexta: 

08:00 às 22:00 

Centro de Atenção 
Psicossocial Ancoragem 

Rua Pinheiro Machado, 509, B. 
Centro, São Sebastião do Caí/RS 

Médicos: 01 

Outros: 07 

Segunda à Sexta: 

08:00 às 17:00 

Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES (2019) 

 

Figura 6-13. Hospital Sagrada Família de São 
Sebastião do Caí. 

Figura 6-14. UBS Navegantes de São 
Sebastião do Caí. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Na Tabela 6-5 são apresentados os tipos de estabelecimentos de saúde, bem 

como a quantidade existente no município. A Figura 6-15 mostra a distribuição dos 

estabelecimentos de saúde pública de São Sebastião do Caí.  

 

Tabela 6-5. Tipo e quantidade de estabelecimentos de saúde de São Sebastião do Caí. 

Tipo de estabelecimento Quantidade 

Centro de Saúde / Unidade Básica de Saúde 5 

Policlínica 1 

Hospital Geral 1 

Consultório Isolado 23 

Clínica / Centro de Especialidade 3 

Unidade de Apoio Diagnose e Terapia 4 
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Tipo de estabelecimento Quantidade 

Unidade Móvel de Nível Pré-Hospitalar na Área de Urgência 1 

Central de Gestão em Saúde 1 

Centro de Atenção Psicossocial 1 

Polo Academia da Saúde 1 

Total 41 

 Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES (2019). 

 

Figura 6-15. Estabelecimentos de saúde pública de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí (2019). 

 

A taxa de mortalidade infantil estima o risco de um indivíduo morrer em seu 

primeiro ano de vida. Segundo o IBGE, em 2000 a mortalidade infantil média em São 

Sebastião do Caí era de 13,6 óbitos para cada 1.000 nascidos vivos e no ano 2010, a 

taxa caiu para 12,1 óbitos. A taxa de mortalidade de menores de 5 anos também teve 

uma queda de 15,8, no ano 2000, para 14,1 em 2010. Esses dados podem ser 

observados na Tabela 6-6, que demonstra um comparativo dos três últimos Censos.  

A esperança de vida ao nascer é o número médio de anos de vida esperados 

para um recém-nascido. No município de São Sebastião do Caí, a esperança de vida ao 
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nascer cresceu 0,9 anos no último Censo, passando de 75,2 anos em 2000, para 76,1 

anos em 2010. 

A taxa de fecundidade representa uma estimativa de quantos filhos uma mulher 

terá durante sua vida. São Sebastião do Caí segue os padrões do estado, com uma 

queda acentuada na taxa. Em 2010 a taxa de fecundidade estava em 2,0 filhos, ficando 

abaixo do nível de reposição populacional de 2, 1 filhos por mulher em idade reprodutiva.  

 

Tabela 6-6. Longevidade, Mortalidade e Fecundidade de São Sebastião do Caí. 

 1991 2000 2010 

Mortalidade infantil 19,9 13,6 12,1 

Mortalidade até 5 anos de idade 23,3 15,8 14,1 

Esperança de vida ao nascer 69,7 75,2 76,1 

Taxa de fecundidade total 2,3 2,2 2,0 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (2010). 

 

6.4.7 Energia Elétrica 

O município de São Sebastião do Caí é atendido pela distribuidora de energia 

RGE Sul (Rio Grande Energia). A empresa é responsável por distribuir 65% da energia 

elétrica consumida no Rio Grande do Sul e atender 2,86 milhões de clientes residenciais, 

industriais e comerciais em 381 municípios gaúchos, a RGE é hoje a maior distribuidora 

da CPFL Energia em extensão territorial e número de cidades atendidas. A área de 

concessão da companhia, que é resultado do agrupamento das distribuidoras RGE e 

RGE Sul, realizado em janeiro de 2019, totaliza 189 mil km² de extensão, abrangendo 

as áreas urbanas e rurais das regiões Metropolitana, Centro-Oeste, Norte e Nordeste do 

estado. 

  

6.4.8 Sistema Viário 

No que se refere ao sistema viário de São Sebastião do Caí, o município possui 

cerca de 115 km de vias urbanas, sendo composto por 42 km são de vias asfaltadas, 28 

km de vias calçadas e 45 km de ruas sem calçamento. Quanto as vias rurais, existem no 

município cerca de 98 km de estradas, sendo que, apenas 8 km são asfaltadas e 10 km 

são vias calçadas. O restante são estradas de chão batido.  
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Figura 6-16. Sistema viário de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.4.9 Transportes 

Com relação ao transporte público de São Sebastião do Caí, o município conta 

com o serviço realizado pela Empresa Caiense de Ônibus Ltda. A empresa opera com 

linhas urbanas entre os bairros da área urbana e localidades rurais e linhas 

intermunicipais com rotas para as cidades de Portão, São Leopoldo, Canos e Porto 

Alegre. A Rodoviária de São Sebastião do Caí recebe ônibus intermunicipais vindos de 

diversas cidades do estado. 
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Figura 6-17. Fachada da Rodoviária de São 
Sebastião do Caí. 

Figura 6-18. Paradas de ônibus na lateral da 
rodoviária. 

  
Fonte: Rodoviária de São Sebastião do Caí (2019). 

 

6.4.10 Educação 

A rede de ensino de São Sebastião do Caí é composta por 27 instituições de 

ensino, sendo 18 municipais, 7 estaduais e 2 particulares, as quais são apresentadas na 

Tabela 6-7. 

Quanto às escolas públicas, há 6 escolas municipais de educação infantil, 1 

escola estadual de educação infantil, 15 instituições de ensino fundamental, 1 instituição 

de ensino infantil e fundamental, e 2 instituições de ensino fundamental e médio. 

Particulares, há registro de 1 escola de educação infantil e 1 escola de educação 

especial. O município também conta com o Campus Universitário Vale do Caí da 

Universidade de Caxias do Sul (UCS), com os seguintes cursos de graduação: 

Administração, Ciências Contábeis, Direito, Gestão Comercial e Gestão da Qualidade. 

Abaixo observam-se as informações das instituições de ensino com os 

respectivos endereços e telefones. 

 
Tabela 6-7. Instituições de ensino de São Sebastião do Caí. 

Escola Endereço Bairro Telefone Gestão 
Etapas de 

Ensino 

Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

Dona Augusta Vargas 

Estrada do 
Campestre, 

S/Nº 

Angico – 
Zona Rural 

(51)3635-2500 Municipal Fundamental 

Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

Coronel Pedro 
Alencastro Guimarães 

Rua Oderich, 
489 

Navegantes 

 
(51)3635-3016 

 

Municipal Fundamental 

Escola Municipal de 
Ensino Infantil Santo 

Antônio 

Rua Sete De 
setembro, 897 

Navegantes (51)3635-1724 Municipal Infantil 
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Escola Endereço Bairro Telefone Gestão 
Etapas de 

Ensino 

Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

Coronel Paulino 
Teixeira 

Estrada da 
Maçonaria, 

975 

Conceição – 
Zona Rural 

 
(51)9665-4885 

 

Municipal Fundamental 

 Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

Santo Inácio 

Pareci Velho, 
S/Nº 

Pareci Velho 

 
(51)9738-9404 

 

Municipal Fundamental 

 Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

São José 

Rua Vereador 
Jose Goulart, 

S/Nº 

Loteamento 
São Jose 

(51)3635-3486 

 
Municipal Fundamental 

Escola Municipal de 
Educação Infantil 

Dona Norinha 

Rua Osvaldo 
Cruz, 299 

 
Loteamento 

Popular 

 

 
(51)3635-3222 

 

Municipal Infantil 

Escola Municipal 
Doutor Alberto 

Pasqualini 

Rua da Divisa, 

165 
Areião (51)3536-1376 Municipal Fundamental 

 Escola Municipal de 
Educação Infantil 
Pingo De Gente 

Rua Adolfo 
Schenckel, 

686 

 
Rio Branco 

 

 

(51)3635-0692 Municipal Infantil 

Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

General David 
Canabarro 

Avenida 
Conceição, 

S/Nº 

Vila São 
Martim – 

Zona Rural 

(51)3536-1374 

 
Municipal 

 

Fundamental 

Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

Cel. Pedro de 
Alencastro 
Guimarães 

Rua Oderich, 
489 

Navegantes 
(51)3635-
3016 

Municipal Fundamental 

APAE - Renascer 
Rua das 

Pitangueiras, 
303 

Loteamento 
Laux 

 
(51)3635-1569 

 

Particular 
Educação 
Especial 

 Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

Olavo Bilac 

Campestre 
Santa 

Terezinha 
S/Nº 

Zona Rural 

 
(51)3635-5059 

 

Municipal Fundamental 

Escola Municipal de 
Educação Infantil Meu 

Cantinho 

Estrada Barra 
do Cadeia, 

S/Nº 

Lajeadinho – 
Zona Rural 

(51)3536-1419 Municipal Infantil 

 Escola Municipal de 
Educação Infantil Vila 

Rica 

Rua Olavo 
Flores, 73 

 
Vila Rica 

 

(51)3635-1105 Municipal Infantil 

Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 
Waldomiro Alberto 

Van Grol 

Rua Padre 
Joao Wagner, 

S/N 

Chapadão – 
Zona Rural 

 
(51)3635-5154 

 

Municipal Fundamental 

https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14409
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14409
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14409
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=16955
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=16955
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=16955
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=17790
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=17790
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=17790
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=17440
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=17440
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=17440
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14404
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14404
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14404
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14404
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=18028
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14393
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14393
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14393
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=18394
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=18394
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=18394
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14413
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14413
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14413
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14398
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14398
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14398
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14398
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Escola Endereço Bairro Telefone Gestão 
Etapas de 

Ensino 

Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

Padre Luiz Müller 

Estrada da 
Vigia, 520 

Vigia (51)3635-5223 Municipal Fundamental 

Instituto Estadual de 
Educação Paulo 

Freire 

Avenida 
Helmut 

Weirich, 300 
Quilombo (51)3635-1211 Estadual 

Fundamental 
e Médio 

Escola Estadual de 
Ensino Médio Felipe 

Camarão 

Rua Pinheiro 
Machado, 957 

Centro (51)3635-1611 Estadual 
Fundamental 

e Médio 

Escola Estadual de 
Ensino Fundamental 

José Bennemann 

Rua Adolfo 
Schenkel, 

1870 

 
Rio Branco – 
Zona Rural 

 

(51)3635-7018 Estadual Fundamental 

Escola Estadual de 
Ensino Fundamental 

São Sebastiao 

Rua Marechal 
Floriano 

Peixoto, 313 
Centro (51)3635-4333 Estadual Fundamental 

 Escola Estadual de 
Ensino Fundamental 

Manoel Fausto 
Pereira Fortes 

Estrada da 
Barra, 199 

 
Lajeadinho – 
Zona Rural 

(51)3536-1403 Estadual Fundamental 

Escola Estadual 
Ensino Fundamental 

Josefina Jacques 
Noronha 

Rua Garibaldi, 

70 
Vila Rica (51)3635-4333 Estadual 

 

Fundamental 

Escola Estadual de 
Ensino Fundamental 
Thome Antônio de 

Azevedo 

Rua Nene 
Souza, S/N 

Conceição (51)3536-1397 Estadual Fundamental 

Creche Vó Beti 
Rua Oderich, 

900 
Centro (51)3635-1987 Particular Infantil 

Escola Municipal de 
Educação Especial 

Renascer 

Rua das 
Pitangueiras, 

303 

Lot. 
Residencial 

Laux 

 
(51)3635-1569 

 

Municipal 
Educação 
Especial 

Escola Municipal 
Conceição 

Rua Eva de 
Azevedo 
Vieira, 40 

Vila 
Conceição 

 

(51)3536-1707 

 

Municipal 
Infantil e 

Fundamental 

 Escola Municipal de 
Educação Infantil 

Amor Perfeito 

Avenida 
Osvaldo 

Aranha, 1072 
Vila Rica 

 
(51)3635-2198 

 

Municipal Infantil 

Universidade de 
Caxias do Sul – 

Campus Universitário 
Vale do Caí 

RS 122 – s/nº 
- Km 10 

Lajeadinho (51)3536-1727 Particular Superior 

Fonte: Secretaria Estadual da Educação (2019). 

 

https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14411
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14411
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14411
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14394
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14394
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14394
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14395
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14395
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14395
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14396
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14396
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14396
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14401
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14401
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14401
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14408
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14408
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14408
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14408
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14410
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14410
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14410
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=14410
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=19207
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=20493
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=20493
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=20493
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=20782
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=20782
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=21641
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=21641
https://webgen.procergs.com.br/cgi-bin/webgen2.cgi?TR=sie-pse-estab_s_con_001&N5_IDT_ESTAB=21641
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Figura 6-19. Escola Municipal Cel. Pedro de 
Alencastro Guimarães. 

Figura 6-20. Escola Municipal Padre Luiz 
Müller (Benno Seidel). 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Na Tabela 6-8 é apresentado o panorama da situação da educação no município 

de São Sebastião do Caí com dados extraídos do Censo Escolar/INEP 2018. 

 

Tabela 6-8. Panorama de educação no ano de 2018 de São Sebastião do Caí. 

Matrículas no município Quantidade 

Matrículas em Creches 512 

Matrículas em Pré-Escolas 761 

Matrículas Anos Iniciais  1.671 

Matrículas Anos Finais 1.378 

Matrículas Ensino Médio 672 

Matrículas EJA 162 

Matrículas Educação Especial 115 

Fonte: QEdu (2019). 

 

Na Figura 6-21 pode ser observada a espacialização das instituições de ensino 

de São Sebastião do Caí. O município possui diversas escolas presentes na área urbana 

e no interior, atendendo também a população das localidades rurais.  

 



 

 

47 

Figura 6-21. Localização das instituições de ensino de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.4.11 Comunicação 

Dentre os meios de comunicação utilizados pela população de São Sebastião do 

Caí, destaca-se o Jornal Fato Novo. De acordo com o jornal, trata-se do veículo de 

comunicação com a maior circulação entre os municípios do Vale do Caí, com um público 

leitor que chega a mais de 25.000 pessoas entre todos os 18 municípios da região. O 

município também utiliza Rádio Comunitária Caiense (RCC), ativa desde 2003 e com 

maior abrangência na região. 
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Figura 6-22. Jornal Fato Novo de São 
Sebastião do Caí. 

Figura 6-23. Rádio Comunitária Caiense (RCC) 
de São Sebastião do Caí. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.4.12 Segurança Pública 

Com relação à segurança pública, o município conta com os órgãos elencados 

na Tabela 6-9. Salienta-se que o município de São Sebastião do Caí não possui um 

Exército Militar.  

 

Tabela 6-9. Órgãos de segurança pública de São Sebastião do Caí 

Órgãos Endereço Contato 

27º Batalhão da Polícia Militar 
Rua São Lourenço 1097,  

São Sebastião do Caí/RS 
(51) 36351220  

Delegacia de Polícia Civil 
Rua Coronel Paulino Teixeira, 827,  

São Sebastião do Caí/RS 
(51)36351020 

Corpo de Bombeiros Voluntários 
de São Sebastião do Cai 

Avenida Osvaldo Aranha, 1005,  

São Sebastião do Caí/RS 
(51) 3635-1949 

Polícia Rodoviária da Brigada 
Militar de Bom Princípio 

RS 122, km 28, Bom Princípio/RS (51) 3634-1211 

Fonte: Google Maps (2019). 

 

Figura 6-24. Delegacia de Polícia Civil de São 
Sebastião do Caí. 

Figura 6-25. Corpo de Bombeiros de São 
Sebastião do Caí. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Prefeitura São Sebastião do Caí (2019). 

 

tel:(51)36351020
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6.4.13 Cemitérios e Práticas funerárias 

Além do Cemitério Municipal de São Sebastião do Caí, localizado as margens 

da Avenida Dr. Bruno Cassel, existem no município outros 8 cemitérios, inseridos 

principalmente em comunidades rurais. Não há crematórios no município.  

 

Figura 6-26 - Cemitérios de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Google Earth (2019). 

 

Figura 6-27. Cemitério Municipal de São 
Sebastião do Caí. 

Figura 6-28. Cemitério na Localidade da Vigia 
em São Sebastião do Caí. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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6.4.14 Patrimônio Histórico e Cultural 

Dentro dos limites territoriais do município não há reservas indígenas 

demarcadas pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e também não há registro de 

comunidades quilombolas, conforme dados da Fundação Palmares. De acordo com o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado (IPHAE), não existem bens 

tombados em São Sebastião do Caí. Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN), o município possui 22 sítios arqueológicos pré-coloniais 

cadastrados, no entanto, esses sítios não estão georreferenciados pelo órgão 

responsável, e não podem ter sua localização representada. 

Localizado na Praça da Matriz Cônego Edvino Puhl no centro do município, 

encontra-se o Museu Histórico do Vale do Cahy, que possui diversos objetos históricos 

da comunidade Caiense que contam a história de São Sebastião do Caí nos seus mais 

de 140 anos. 

 

Figura 6-29. Museu Histórico do Vale do Cahy 
em São Sebastião do Caí. 

Figura 6-30. Interior do Museu Histórico do 
Vale do Cahy em São Sebastião do Caí. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.5 Gestão de Risco e Respostas a Desastres 

A cidade de São Sebastião do Caí teve seu desenvolvimento em virtude do rio 

Caí. As primeiras edificações foram construídas às margens do rio em função da 

proximidade com o porto que servia como ponto de chegada de colonos com destino a 

Serra Gaúcha e mais tarde como escoadouro da produção dos moradores da região.  

Dessa forma, devido à proximidade com o rio e o relevo plano das áreas mais 

baixas do município, São Sebastião do Caí sempre sofreu com enchentes, enxurradas e 

inundações em períodos de cheia dos rios, desde o início de sua história.  
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Figura 6-31. Enchente no ano de 1932 em  
São Sebastião do Caí. 

Figura 6-32. Enchente no ano de 2018 em  
São Sebastião do Caí. 

  
Fonte: Memórias das cheias em São Sebastião 

do Caí (2013). 
Fonte: Defesa Civil de São Sebastião do Caí 

(2018). 

 

Com o objetivo de evitar ou minimizar os impactos ocasionados por desastres 

naturais, anualmente o Município elabora o Plano de Contingência para inundações e 

deslizamentos. O documento estabelece os procedimentos a serem adotados pelos 

órgãos envolvidos nos casos de emergência em eventos relacionados a desastres 

naturais. O Plano de Contingência pode ser ativado pelo Prefeito Municipal ou pelo 

Coordenador Municipal de Defesa Civil em situações que forem constatadas condições 

que caracterizam cenários de risco para a população. 

De acordo com o Plano de Contingência elaborado para o ano de 2019, em caso 

de risco de desastres, serão realizadas ações de controle sempre que forem constatadas 

condições que caracterizam um dos cenários de risco previstos, seja pela evolução das 

informações monitoradas, pela ocorrência do evento ou pela dimensão do impacto. 

Essas ações são de responsabilidade e coordenação da Defesa Civil do Município, 

sendo elas: 

1. Monitoramento: O monitoramento ocorrerá pela Defesa Civil Municipal 

mediante acompanhamento pela Estação Telemétrica do CPRM, por 

medição regrada de hora em hora nas réguas do CPRM junto ao Rio Caí 

nos Municípios de São Sebastião do Caí e Feliz; 

2. Alerta: O estado de alerta se dará mediante comando da Defesa Civil 

Municipal ou Gabinete do Prefeito de São Sebastião do Caí; 

3. Recursos: A disponibilização dos recursos financeiros se dará mediante 

solicitação da Defesa Civil ao Gabinete do Prefeito Municipal, conforme 

relatório apresentado pela Defesa Civil Municipal; 
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4. Sistemas: A avaliação será feita pela equipe da Defesa Civil juntamente 

com Engenheiro, arquitetos, Assistentes Sociais do Município de São 

Sebastião do Caí. Sendo por meio da apresentação de relatórios para o 

Planejamento do Desastre;  

5. Resposta ao desastre: Será executada pela equipe da Secretaria de 

Obras e parceiros Voluntários. Salvamentos: Será executada pela Equipe 

de Bombeiros Voluntários do Município de São Sebastião do Caí. 

Atendimento pré-hospitalar: O atendimento Pré-Hospitalar será realizado 

pela equipe de Saúde juntamente com a SAMU; 

6. Assistência as vítimas: Cadastro, Abrigamento e recebimento e 

distribuição de doações: Será realizado pela equipe da Secretaria de 

Assistência Social do Município. Atendimento médico/hospitalar: Será 

executado pela equipe da Secretaria Municipal da Saúde e Família. 

Manejo de mortos: Execução da equipe dos Bombeiros Voluntários e 

Funerária; 

7. Reabilitação de cenários: Avaliação de danos: Equipe da Secretaria de 

Obras, Defesa Civil e Engenheiros. 

 De acordo com a Defesa Civil de São Sebastião do Caí, são consideradas áreas 

de riscos para enxurradas e deslizamentos os bairros e localidades de Quilombo, Rio 

Branco, Várzea do Rio Branco, Várzea da Vila Rica, Barra da Cadeia, Canto Alegre, 

Parecí Velho, Maçonaria, Lajeadinho e Vila Pires. A localização dessas áreas pode ser 

observada na  Figura 6-33. 
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Figura 6-33. Locais de risco para enchentes e deslizamentos em São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.6 Hidrografia e Plano de Bacia Hidrográfica 

6.6.1 Bacias Hidrográficas 

Segundo dados da Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA-RS), o 

município de São Sebastião do Caí está localizado na Região Hidrográfica do Rio 

Guaíba, tendo 97% do seu território inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Caí e 3% na 

Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos.  
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Figura 6-34. Bacias Hidrográficas de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

A Bacia Hidrográfica do Rio Caí possuí área de 4.975,70 km² e situa-se a 

nordeste do Estado do Rio Grande do Sul, abrangendo as províncias geomorfológicas 

Planalto Meridional e Depressão Central. Os principais afluentes do rio Caí são os arroios 

Cará, Cadeia, Forromeco, Mauá, Maratá e Piaí. Suas nascentes estão localizadas em 

São Francisco de Paula, a 1.000 m de altitude. Os principais usos da água nesta bacia 

se destinam a irrigação, uso industrial e abastecimento público.  

Além de São Sebastião do Caí, estão inseridos total ou parcialmente na Bacia  

do Rio Caí os municípios de Alto Feliz, Araricá, Barão, Bom Princípio, Brochier, Campo 

Bom, Canela, Capela de Santana, Carlos Barbosa, Caxias do Sul, Dois Irmãos, Estância 

Velha, Farroupilha, Feliz, Gramado, Harmonia, Igrejinha, Ivoti, Lindolfo Color, Linha 

Nova, Maratá, Montenegro, Morro Reuter, Nova Hartz, Nova Petrópolis, Nova Santa Rita, 

Pareci Novo, Paverama, Picada Café, Poço das Antas, Portão, Presidente Lucena, 

Salvador do Sul, anta Maria do Herval, São Francisco de Paula, São José do Hortêcio, 

São José do Sul, São Pedro da Serra, São Vendelino, Sapiranga, Três Coroas, Triunfo, 

Tupandi e Vale Real.  
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A Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos situa-se a nordeste do Estado do Rio 

Grande do Sul e possui área de 3.746,68 km², compreendendo os municípios de Araricá, 

Cachoeirinha, Campo Bom, Canela, Canoas, Capela de Santana, Caraá, Dois irmãos, 

Estância Velha, Esteio, Glorinha, Gramado, Gravataí, Igrejinha, Ivoti, Lindolfo Collor, 

Maquiné, Nova Hartz, Nova Santa Rita, Novo Hamburgo, Osório, Parobé, Portão, 

Riozinho, Rolante, Santa Maria do Herval, Santo Antônio da Patrulha, São Francisco de 

Paula, São Leopoldo, São Sebastião do Caí, Sapiranga, Sapucaia do Sul, Taquara e 

Três Coroas.   

Os principais corpos de água da Bacia do Rio dos Sinos são o Rio Rolante, o 

Rio da Ilha, o Rio Paranhana e o Rio dos Sinos. Este último tem sua nascente na cidade 

de Caraa e desembocadura no delta do Jacuí. Os principais usos da água na bacia estão 

destinados ao abastecimento público, uso industrial e irrigação. As áreas mais 

conservadas encontram-se a montante da bacia. 

 

6.6.2 Plano e Bacia Hidrográfica do Caí 

Uma das principais ferramentas para a gestão de uma bacia é o Plano de Bacia 

Hidrográfica. O instrumento instituído no Rio Grande do Sul pela Lei nº 10.350, de 30 de 

dezembro de 1994 estabelece ações e metas a serem desenvolvidas para preservação 

e uso sustentável da água. As ações apresentadas no Plano são administradas por um 

Comitê de Bacia, que possui representantes da sociedade civil, do poder público e de 

empresas usuárias da água.  

Segundo o Sistema Estadual de Recursos Hídricos (Lei nº 10.350/94), o Plano 

compreende três fases de planejamento: a fixação dos objetivos e metas, a definição do 

conjunto de ações estratégicas para o cumprimento dos objetivos e a avaliação da 

viabilidade econômica financeira de implantação das ações.  

O Plano de Bacia do Rio Caí foi implantado em 2006 e teve seu desenvolvimento 

em duas etapas. A primeira etapa ocorreu entre os anos de 2006 e 2008, 

compreendendo as fases A e B, e a segunda ente 2014 e 2015, fechando a fase C. Na 

primeira etapa, durante a fase A, foram feitos estudos de diagnóstico para fins de 

conhecimento da situação da qualidade, quantidade e usos da água da Bacia. Na fase 

B, foram definidos os enquadramentos de uso da água, além de discussões e definições 

da qualidade da água que a sociedade almeja para o futuro da Bacia. 
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Durante a segunda etapa, na fase C, foram criadas as definições das ações 

necessárias para alcançar as metas de enquadramento e avaliação dos custos. Além 

disso, foram criadas as definições de diretrizes de outorga de direito do uso da água e 

estudos e definições de modelos de cobrança da água.  

 

6.6.3 Outorgas de Uso da Água 

Atividades antrópicas como irrigação, abastecimento, geração de energia 

hidrelétrica, entre outros, podem provocar alterações nas condições naturais das águas. 

Dessa forma, a cobrança pela dos recursos hídricos de uma bacia é uma maneira de 

assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos.  

A outorga de direito do uso da água na Bacia do Caí ainda não foi implantada e 

está em fase de estudos. No entanto, já foram apontadas algumas recomendações pelo 

Comitê com relação a cobrança: 

• Necessidade de implementação da cobrança; 

• Criação de um Grupo de Trabalho no Comitê para continuar os estudos 

de cobrança na Bacia; 

• Iniciar a cobrança com modelo simplificado, compatível com a base 

técnica de conhecimento sobre usos e usuários (base de cálculo); 

• Usar os mecanismos de cobrança estudados no Plano e previstos na Lei 

nº 10.350/1994 (cobrança pela captação de água e pelo lançamento de 

efluentes líquidos); 

• A cobrança pelo lançamento de efluentes líquidos pode ser aplicada, 

inicialmente, apenas aos setores de Saneamento e Indústria; 

• No início da cobrança em área rural pode ser restrita aos setores de 

irrigação e criação animal.  

 

6.7 Características do Meio Físico 

6.7.1 Clima 

A classificação climática Köppen–Geiger, criada em 1884, abrange os principais 

elementos caracterizadores do clima a partir de zonas por todo o globo. De acordo com 

Alvares (2013), essa categorização é a mais utilizada em estudos de climatologia, 

ecologia e geografia e agrupa tipos climáticos semelhantes com base na vegetação 

nativa, nas médias de precipitação pluviométrica e nas médias de temperatura. Segundo 
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essa classificação, o Rio Grande do Sul está localizado na zona subtropical e possui 

clima subtropical úmido, sendo que a maior parte do seu território está inserido no grupo 

Cfa, (úmido em todas as estações, com verões quentes) e a região nordeste do estado 

localiza-se no grupo Cfb (úmido em todas as estações, com verões amenos).  

 

Figura 6-35. Clima de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

São Sebastião do Caí, encontra-se completamente inserido no grupo climático 

Cfa, onde “C” indica que o município está localizado em uma região de clima temperado 

úmido, “f” aponta a ocorrência de precipitação em todos os meses do ano e não ocorre 

estação seca em período algum e “a” indica que a temperatura do mês mais quente é 

superior a 22 °C.  

Como pode ser observado na Tabela 6-10, o mês mais seco (maio) tem uma 

diferença de precipitação de 36 mm em relação ao mês mais chuvoso (setembro). O 

município possui pluviosidade média anual de 1.422 mm. As temperaturas médias têm 

uma variação de 9,8 °C durante o ano. 
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Tabela 6-10. Médias de temperatura e chuvas de São Sebastião do Caí. 
 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Temperatura média (°C) 25 23,9 21,9 18,9 16,1 15,2 15,3 16,6 18,4 20,7 22,8 21,9 

Temperatura mínima (°C) 20,2 19,4 17,4 14,4 11,8 10,7 18,8 12 13,5 15,6 17,5 17,1 

Temperatura máxima (°C) 29,8 28,5 26,4 23,4 20,5 19,7 19,9 21,3 23,3 25,8 28,1 26,7 

Chuva (mm) 130 123 134 107 99 118 109 115 135 119 109 124 

Fonte: CLIMATE-DATA.ORG (2019). 

 

6.7.2 Geologia 

Segundo o Mapa Geológico do Estado do Rio Grande do Sul, São Sebastião do 

Caí encontra-se na província geológica do Paraná, na unidade da Formação Serra Geral 

e Formação Botucatu. A Formação Serra Geral apresenta derrames de basaltos, basalto 

andesitos, rioacitos e riolito, de filiação toleítica, onde intercalam-se arenitos intertrápicos 

Botucatu na base e literanitos e sedimentos vulcanogênicos da porção mediana ao topo 

da sequência. A Formação Botucatu é composta de arenito fino a grosso, grãos bem 

arredondados e com alta esfericidade, dispostos em sets e/ou cosets de estratificação 

cruzada de grande porte Ambiente continental desértico, depósitos de dunas eólicas. 

Como pode ser observado na Figura 6-36, o município está dividido entre 

Formação Botucatu (J3k1bt), as Fácies Gramado (k1βgr), Depósitos coluvio-aluviais 

(NQca) e os Depósitos aluviais (Q4a). 
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Figura 6-36. Geologia de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

▪ Fácies Gramado (k1βgr): derrames basálticos granulares finos a médio, 

melanocráticos cinza horizontes vesiculares preenchidos por zeolitas, carbonatos, 

apofilias e saponita, estruturas de fluxo, pahoehoe comuns, intercalações com os 

arenitos Botucatu; 

▪ Formação Botucatu (J3K1bt): arenito fino a grosso, grãos bem arredondados e 

com alta esfericidade, dispostos em sets e/ou cosets de estratificação cruzada de 

grande porte. Ambiente continental desértico, depósitos de dunas eólicas; 

▪ Depósitos coluvio-aluviais (NQca): Conglomerados, arenitos conglomeráticos, 

arenitos, siltitos e larnitos maciços, ou com laminação plano-paralela e 

estratificação cruzada acanalada; 

▪ Depósitos aluviais (Q4a): areia grossa e fina, cascalho e sedimento síltico-

argiloso, em calhas de rio a planícies de inundação. 

 

6.7.3 Geomorfologia 

São Sebastião do Caí encontra-se na região geomorfológica do Planalto das 

Araucárias, Planície Continental e Depressão Central Gaúcha, nas unidades Patamares 
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da Serra Geral, Planície Alúvio-coluvionar e Depressão do Jacuí, respectivamente. 

Como pode ser observado na Figura 6-37, a maior parte da área do município se 

encontra da unidade Patamares da Serra Geral.  

 

Figura 6-37. Geomorfologia de São Sebastiao do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Os Patamares são relevos planos ou ondulados elaborados em diferentes 

classes de rochas, constituindo superfícies intermediárias ou degraus entre áreas de 

relevos mais elevados e áreas topograficamente mais baixas. Os Patamares da Serra 

Geral, correspondem aos terminais rebaixados em continuidade à unidade 

geomorfológica Serra Geral e Área Serrana, que avançam sobre as áreas referentes e à 

Unidade Geomorfológica Depressão do Rio Jacuí ao sul. Representa testemunhos de 

recuo da linha da escarpa a qual desenvolveu-se nas sequências vulcânicas e 

sedimentos de cobertura da Província Paraná. Essa Unidade caracteriza-se por rochas 

básicas (basalto) englobando formas em colinas com pequeno aprofundamento dos 

vales fluviais, forma de relevo que apresentam forte controle estrutural e localizadamente 

ocorrem formas planares.  
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6.7.4 Pedologia 

Segundo a classificação pedológica da Embrapa, predominam no município de 

São Sebastião do Caí os solos do tipo: Argissolo Bruno-acinzentado alítico, Luvissolo 

Crômico pálico saproliático, Nitossolo Vermelho eutrófico e Neossolo Regolítico húmico. 

 

Figura 6-38. Pedologia de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Argissolos compreendem solos constituídos por material mineral, que têm como 

características diferenciadas a presença do horizonte B textural de argila de atividade 

baixa ou alta conjugada com saturação por bases baixas ou caráter alítico. O horizonte 

B textural (Bt) encontra-se imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte 

superficial, exceto o hístico. Grande parte dos solos desta classe apresenta um evidente 

incremento no teor da argila do horizonte superficial para o horizonte B, com ou sem 

decréscimo nos horizontes subjacentes. A transição entre os horizontes A e Bt é 

usualmente clara, abrupta e gradual.  

O Argissolos Bruno-acinzentados são solos com matiz 5YR ou mais amarelo, 

valor de 3 a 4 e croma menor ou igual a 4 na maior parte dos primeiros 100 cm do 
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horizonte B (inclusive BA) e que apresentam expressivo escurecimento da porção 

superior desse horizonte, cujas cores devem atender os seguintes critérios: 

▪ No estado úmido, os valores e/ou cromas devem ser inferiores aos do 

sub-horizonte imediatamente subjacente; 

▪ No estado seco, os valores e/ou cromas devem ser inferiores aos de pelo 

menos um dos sub-horizontes acima do horizonte B escurecido, de tal 

forma que, com o solo seco, a presença do horizonte subsuperficial 

escuro seja claramente evidenciada.  

Os Luvissolos compreendem solos minerais, não hidromórficos, com horizonte 

B textural com argila de atividade alta e saturação por bases alta, imediatamente abaixo 

do horizonte A ou horizonte E. Estes solos variam de bem a imperfeitamente drenados, 

sendo normalmente pouco profundos, com sequência de horizontes A, Bt, e C e nítida 

diferenciação entre os horizontes A e Bt devido ao contraste de textura, cor e/ou estrutura 

entre eles. A transição para o horizonte B textural é clara ou abrupta, e a grande parte 

dos solos desta classe possui mudança textural abrupta. Podem ou não apresentar 

pedregosidade na parte superficial e caráter solódico ou sódico na parte subsuperficial.  

Luvissolos Crômicos são solos com caráter crômico na maior parte dos primeiros 100 

cm do horizonte B (inclusive BA).  

Neossolos são solos pouco evoluídos constituídos por material mineral ou por 

material mineral ou por material orgânico com menos de 20 cm de espessura, não 

apresentando qualquer tipo de horizonte B diagnóstico. Neossolos Regolíticos são solos 

com contato lítico a uma profundidade maior que 50 cm e horizonte A sobrejacente a 

horizonte C ou Cr, admitindo horizonte Bi com menos de 10 cm de espessura. Ausência 

de gleização expressiva dentro de 50 cm da superfície do solo.  

Os Nitossolos são solos constituídos por material mineral com 350 g/kg ou mais 

de argila, inclusive no horizonte A que apresentam horizonte B nítico abaixo do horizonte 

A. O horizonte B nítico apresenta argila de atividade baixo ou caráter alítico, os quais 

devem ocorrer na maior parte do horizonte B dentro de 150 cm a partir da superfície do 

solo. Os Nitossolos Vermelhos são solos com matiz 2,5 YR ou mais vermelho na maior 

parte dos primeiros 100 cm do horizonte B (exclusive BA).  
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6.7.5 Hidrogeologia 

De acordo com o Mapa Hidrogeológico do Estado do Rio Grande do Sul, o 

município de São Sebastião do Caí encontra-se principalmente sobre o Sistema Aquífero 

Botucatu Pirambóia. Sobre o município também se encontram áreas remanescentes do 

Sistema Aquífero Serra Geral II e Sistema Aquífero Botucatu. 

 

Figura 6-39. Hidrogeologia de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

O Sistema Aquífero Botucatu Pirambóia localiza-se quase que integralmente de 

Taquari até o município de Santo Antônio da Patrulha, na Região Metropolitana de Porto 

Alegre. Constitui-se de arenitos médios, róseos, endurecidos em afloramentos e com 

condições topo-estruturais em geral desfavoráveis para armazenamentos de águas. Os 

arenitos finos a muito finos e avermelhados, são muito argilosos. As capacidades 

específicas raramente excedem a 0,5 m³/h/m. As salinidades geralmente são inferiores 

a 250 mg/l.  

O Sistema Aquífero Serra Geral II ocupa parte do oeste do estado, os limites das 

rochas vulcânicas com o rio Uruguai e as litologias gonduânicas além da extensa área 
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nordeste do planalto associada com os derrames da Unidade Hidroestratigráfica Serra 

Geral. Suas litologias são predominantemente riolitos, riodacitos e em menor proporção, 

basaltos fraturados. A capacidade específica é inferior a 0,5 m³/h/m, entretanto 

excepcionalmente em áreas mais fraturadas ou com arenitos na base do sistema, podem 

ser encontrados valores superiores a 3 m²/h/m. As salinidades apresentam valores 

baixos, geralmente inferiores a 250 mg/l. Valores maiores e pH, salinidade e teores de 

sódio podem ser encontrados nas áreas influenciadas por descargas ascendentes do 

Sistema Aquífero Guarani. 

O Sistema Aquífero Botucatu compreende todas as áreas de afloramento e de 

pequeno confinamento por rochas vulcânicas, localizando-se principalmente na região 

central do estado, próximo das bordas escapadas do planalto basáltico. Tratam-se de 

arenitos de granulometria média, endurecidos por cimento ferruginoso ou siliconoso, em 

cotas topográficas altas e com morfologia escarpada. Os afloramentos de arenitos são 

péssimos armazenadores de água devido a sua condição topo-estrutural e cimentação. 

Os poços em geral são secos.  

 

6.7.6 Recursos Hídricos 

São Sebastião do Caí possui boa disponibilidade de recursos hídricos, com uma 

malha hidrográfica superficial formada pelas bacias do rio Caí e do Rio dos Sinos. O 

município possui 97% do seu território inserido na Bacia do rio Caí, um dos rios mais 

poluídos do estado e entre os dez mais poluídos do Brasil, segundo o IBGE.  

A poluição das águas do rio Caí na região é causada principalmente pelo despejo 

de esgotos domésticos sem tratamento. Além disso, o uso das águas para indústrias de 

calçados, curtumes, cultivo de arroz e criação de bovinos são fortes causadores da 

degradação dos recursos hídricos na região do Baixo Caí, onde está inserido o 

município.  
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Figura 6-40. Hidrografia de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.7.7 Uso e Ocupação do Solo 

Com relação ao uso e ocupação do solo de São Sebastião do Caí, no 

levantamento realizado para a atualização do Plano Diretor Municipal, foram 

identificadas sete classes de utilização da terra. Como pode ser observado na Figura 

6-41 o território de São Sebastião do Caí é caracterizando pelos seguintes usos:  

• Floresta Estacional Semidecidual: trata-se de um ecossistema presente 

na Mata Atlântica, que se caracteriza por árvores que perdem suas folhas 

em função de dois diferentes períodos de influência climática, as chuvas 

e as secas. Esse tipo de vegetação corresponde ao trecho da Mata 

Atlântica que está no pior estado de conservação, correndo o risco de ser 

extinto; 

• Floresta Industrial: são áreas caracterizadas pela vegetação cultivada 

para fins industriais, como por exemplo o pinus e o eucalipto; 

• Pastagem: áreas empregadas no cultivo de vegetação utilizada na 

alimentação de gado; 
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• Agricultura: consiste em áreas onde ocorre a cultura do solo para o cultivo 

de vegetais; 

• Fruticultura: são as áreas onde são aplicadas técnicas e práticas com o 

objetivo de cultivar plantas e árvores frutíferas; 

• Área urbanizada: caracteriza-se pelas áreas ocupadas pela população, 

que teve seu espaço natural modificado por meio de edificações e 

impermeabilização do solo pela pavimentação; 

• Recursos hídricos: áreas ocupadas por águas superficiais utilizadas para 

consumo ou não.  

 

Figura 6-41. Uso e ocupação do solo de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.7.8 Flora e Fauna 

São Sebastião do Caí possui cerca de 79% do seu território inserido no Bioma 

Mata Atlântica e 21% no Bioma Pampa. Segundo o IBGE, o Bioma Mata Atlântica ocupa 

aproximadamente 11% do território do Brasil e 37% do Rio Grande do Sul e é o mais 
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ameaçado dos biomas do país, por se localizar na região litorânea, onde vivem mais de 

50% da população brasileira.  

No Bioma da Mata Atlântica ocorre a presença de árvores de médio e grande 

porte, formando uma floresta fechada e densa. Entre as espécies de flora encontradas 

no Bioma Mata Atlântica destacam-se palmeiras, bromélias, begônias, briófitas, cipós e 

orquídeas. Também são encontrados pau-brasil, jacarandá, peroba, jequitibá-rosa, 

cedro, entre outros.  

A Mata Atlântica é rica em biodiversidade, tendo mais de 500 espécies de fauna 

que só ocorrem neste bioma. Dentre os principais exemplos de animais encontrados, 

destacam-se a arará, o bugio, o tamanduá, o tatu, a anta, a capivara e a jaguatirica. 

O Bioma Pampa ocorre somente na metade sul do Rio grande do Sul e ocupa 

cerca de 63% do estado. Está presente em 21% do território de São Sebastião do Caí e 

é considerado o segundo bioma mais ameaçado do Brasil, atrás apenas da Mata 

Atlântica.  

A flora do Bioma Pampa define-se por um conjunto de vegetação formada por 

gramíneas, herbáceas e árvores esparsas. No que diz respeito a fauna do Bioma Pampa, 

os principais exemplos de animais encontrados são o tatu, o guaxinim, zorrilho, o 

graxaim, o marreco, o quero-quero e a coruja-buraqueira.  
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Figura 6-42. Biomas de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

6.8 Indicadores Socioeconômicos 

6.8.1 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM   

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida formada 

por três das mais importantes dimensões do desenvolvimento humano: a longevidade, a 

educação e a renda. O índice varia de 0 a 1 e quanto mais próximo de 1, maior o 

desenvolvimento humano de um determinado local.  

Segundo o Altas de Desenvolvimento Humano do Brasil, o IDHM de São 

Sebastião do Caí em 2010 era de 0,739, o que coloca o município na faixa de IDHM alto. 

A dimensão que mais contribui para o IDHM de São Sebastião do Caí é a longevidade, 

com índices de 0,744, 0,837 e 0,852 nos anos de 1991, 2000 e 2010 respectivamente.  
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Figura 6-43. IDHM de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Altas de Desenvolvimento Humano do Brasil (2010). 

 

6.8.2 Índice de Desenvolvimento Socioeconômico – IDESE  

O Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (IDESE), implementado pela 

Fundação de Economia e Estatística (FEE) é um índice que determina o nível de 

desenvolvimento dos municípios do Rio Grande do Sul. Para elaboração do índice, são 

levados em conta três blocos: renda, educação e saúde. O bloco renda é composto pelas 

variáveis: apropriação e geração de renda. O bloco saúde leva em consideração as 

variáveis: saúde materno-infantil, condições gerais de saúde e longevidade. O bloco 

educação utiliza indicadores de acordo com as faixas etárias entre: 4 a 5 anos 

(matrículas na pré-escola), 6 a 14 anos (matrículas no ensino fundamental), 15 a 17 anos 

(matrículas no ensino médio) e maiores de 18 anos (adultos com ensino fundamental 

completo).  

De acordo com dados do Perfil das Cidades Gaúchas elaborado pelo SEBRAE 

e publicado no ano de 2019, São Sebastião do Caí encontra-se na 309ª posição no 

IDESE do estado, com índice de 0,73. Esse valor é considerado um IDESE médio pela 

FEE. Na Figura 6-44 pode ser observada a evolução do IDESE de 2007 para 2015.  
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Figura 6-44. IDESE de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: SEBRAE (2019). 

 

6.8.3 Produto Interno Bruto, Trabalho e Rendimento – PIB 

O Produto Interno Bruto (PIB) municipal representa a soma de todos os bens e 

serviços finais produzidos em um determinado local. O cálculo do PIB dos municípios 

baseia-se na distribuição do Valor Adicionado Bruto (VAB) - valor que cada setor da 

economia acresce ao valor final de tudo que foi produzido - a preços básicos, em valores 

correntes das atividades econômicas. O PIB é calculado em parceria entre o IBGE e 

órgãos de estatística estaduais 

Segundo o Perfil das Cidades Gaúchas do SEBRAE, o PIB de São Sebastião do 

Caí no ano de 2016 era de aproximadamente R$ 620.200,00. Na Figura 6-45 pode ser 

observado o crescimento do PIB municipal desde 1999 até o ano de 2016.  

IDESE 2007 - 0,68 IDESE 2015 - 0,73
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Figura 6-45. PIB de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: SEBRAE (2019). 

 

6.8.4 Renda Per Capita 

A Renda per capita é um indicador que ajuda a medir o nível de desenvolvimento 

econômico de um determinado local. O valor da renda per capta média é obtido através 

da divisão do PIB municipal pelo número total de habitantes.  

Dados do Altas do Desenvolvimento Humano no Brasil revelam que a renda per 

capita média de São Sebastião do Caí cresceu 50,69% nas últimas duas décadas, 

passando de R$ 512,34 em 1991, para R$ 695,40 em 2000 e para R$ 772,04 em 2010. 

Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento nesse período de 2,18%. A taxa 

média anual de crescimento foi de 3,45%, entre 1991 e 2000, e 1,05%, entre 2000 e 

2010. A proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita inferior 

a R$ 140,00 (valores de 2010), passou de 20,52%, em 1991, para 10,24%, em 2000, e 

para 4,97%, em 2010.  

 

Figura 6-46. Renda, Pobreza e Desigualdade de São Sebastião do Caí. 

 1991 2000 2010 

Renda per capita 512,34 695,40 772,04 

Extremamente pobres (%) 4,95 1,68 1,04 

Pobres (%) 20,52 10,24 4,97 

Fonte: Altas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010). 

 

A evolução da desigualdade de renda no município de São Sebastião do Caí 

pode ser descrita através do Índice de Gini, um instrumento utilizado para medir o grau 
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de concentração de renda da população. O índice aponta a diferença entre a renda dos 

mais pobres e dos mais ricos e é expresso numericamente de 0 a 1. O zero significa a 

total igualdade, onde todos possuam a mesma renda e o 1 representa a completa 

desigualdade, onde apenas uma pequena parcela da população detém a concentração 

de renda do lugar. A Figura 6-47 demonstra que a desigualdade de renda de São 

Sebastião do Caí passou de 0,53 em 1991, para 0,55 em 2000, e para 0,44 em 2010. 

Em comparação com o estado, o município está mais próximo da igualdade de renda da 

população, com índice de 0,44 em São Sebastião do Caí e 0,54 para o Rio Grande do 

Sul, no ano de 2010.  

 

Figura 6-47. Evolução da desigualdade de renda de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Altas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010). 

 

6.9 Memorial descritivo de produção cartográfica do município 

Todas as imagens cartográficas que ilustram o Plano Municipal de Saneamento 

Básico foram elaboradas com bases fornecidas por órgãos oficiais. Essas informações 

podem ser consultadas nos sites oficiais das seguintes instituições: Instituto Brasileiro de 

Estatística e Geografia (IBGE), Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Infraestrutura 

do Estado do Rio Grande do Sul (SEMA-RS), Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (UFRGS), Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), Sistema de 

Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS), Instituo Nacional de Meteorologia 

(INMET), Google Earth e Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí.  
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Além disso, para realizar as análises territoriais do município, foram consultadas 

bases cartográficas dos seguintes órgãos: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA), Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM), Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 

Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE), Fundação Cultural 

Palmares, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), Instituto 

Socioambiental (ISA), Agência Nacional de Águas (ANA) e Departamento Nacional de 

Produção Mineral (DNPM). 
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7. ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

7.1 Estrutura Administrativa 

A sede do poder executivo de um município é a Prefeitura, que é comandada por 

um prefeito e dividida em secretarias de governo. A Lei Municipal nº 4.066, de 26 de 

junho de 2018 estabelece a estrutura administrativa básica e as funções de órgãos 

diretamente subordinados ao prefeito.  De acordo com a Lei, a estrutura administrativa é 

composta por órgãos de assessoramento, chefia de gabinete, assessoria jurídica, e 

órgãos da administração geral e específica, como: Secretaria Municipal da Fazenda, 

Gestão e Recursos Humanos, Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e 

Desporto, Secretaria Municipal de Obras Públicas, Infraestrutura e Serviços, Secretaria 

Municipal da Saúde e Família, Secretaria Municipal da Assistência Social, Secretaria 

Municipal de Administração e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Planejamento, 

Desenvolvimento e Ouvidoria e Secretaria Municipal da Agricultura.  

A Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí está localizada na Rua Marechal 

Floriano Peixoto, nº 426, no Bairro Centro e tem sua estrutura atual constituída pelas 

seguintes secretarias:  

• Secretaria de Agricultura: realiza programas de desenvolvimento 

agropecuário, visando promover a produção primária do município; 

• Secretaria de Assistência Social: desenvolve projetos sociais através 

do CRAS e CREAS, controle do Bolsa Família e organização de oficinas 

e grupos para famílias, envolvendo a terceira idade, adolescentes e 

gestantes; 

• Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento, Meio Ambiente e 

Ouvidoria: coordena, formula, executa e avalia políticas que visam o 

desenvolvimento econômico, social e institucional de São Sebastião do 

Caí. Também planeja ações governamentais, com a elaboração, o 

acompanhamento e o controle de planos, de duração anual e plurianual, 

e a proposição para desenvolvimento econômico, garantindo a execução 

do planejamento estratégico. Orienta, coordena e controla a execução 

das políticas de desenvolvimento industrial e comercial do município; 

promove a realização de atividades relacionadas com o desenvolvimento 

industrial, comercial e de serviços; administra e implanta áreas destinadas 

a indústria e ao comércio; orienta a localização e o licenciamento a 
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instalação de unidades industriais, comerciais e de serviços; concede, 

permiti e autoriza o uso de prédios municipais sob sua competência 

destinados a exploração comercial; promove o intercâmbio e convênios 

com entidades federais, estaduais e municipais e da iniciativa privada, nos 

assuntos atinentes às políticas de desenvolvimento industrial, comercial 

e de serviços. No âmbito da Ouvidoria, planeja, coordena, normatiza e 

acompanha a execução dos sistemas de administração do Poder 

Executivo; contribui, coordena e cumpri o plano de ação do governo 

municipal e os programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria; 

• Secretaria da Saúde e da Família: administra programas voltados para 

a saúde como o Programa Melhor Idade, Saúde da Mulher, Mamãe 

Caiense, Mais Saúde, Saúde Sempre, Bem Viver, Bebê Feliz, Saúde da 

Criança, Primeira Infância Melhor (PIM), Caí Sorridente, Saúde em 

Movimento e CAPS Ancoragem; 

• Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Desporto: responsável 

pela manutenção de onze escolas de Ensino Fundamental totalizando 

1.811 alunos, nove escolas de Educação Infantil que atende 635 crianças 

e uma Escola de Educação especial com 80 alunos. Oferece Turno 

Integral em cinco escolas; além do CEMACA que atende 493 crianças 

com diversas oficinas: dança, violão, teclado, desenho, coral e aulas de 

reforço. Possui outros projetos de destaque como: xadrez, educação 

fiscal, educação no trânsito, jornal no interior, Atleta na Escola e as 

Escolas Sustentáveis; 

• Secretaria de Obras Públicas, Infraestrutura e Serviços: responsável 

por manter a limpeza da cidade, fazer o ajardinamento de ruas e praças, 

manutenção de bueiros, estradas vicinais e secundárias do interior do 

município, da iluminação pública, execução e manutenção da rede de 

esgoto, ruas e calçadas; 

• Secretaria da Fazenda: planeja, coordena e acompanha a execução do 

plano de ação do governo municipal e os programas gerais e setoriais 

inerentes à secretaria, como lançamento e cobrança de tributos e taxas, 

organização e atualização dos cadastros de contribuintes e participa da 
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elaboração das leis orçamentárias. bem como auxilia na execução dessas 

legislações; 

• Secretaria de Administração, Gestão e Recursos Humanos 

 

A Câmara Municipal por sua vez exerce funções legislativas e fiscalizadoras, 

participando na elaboração de leis municipais e na fiscalização da administração pública, 

principalmente quanto a execução orçamentária. A Câmara Municipal de São Sebastião 

do Caí localiza-se no nº 255 da Rua Pinheiro Machado, no Bairro Navegantes e tem sua 

estrutura composta por nove vereadores. Os vereadores são coordenados por uma 

Mesa Diretora formada pelos cargos de Presidente, Vice-presidente, 1º Secretário e 2º 

Secretário. Além disso, a Câmara possui um Presidente Administrativo, que ordena a 

Secretaria da Câmara nos trabalhos administrativos e legislativos e o quadro de 

funcionários. Também compõem a Câmara Administrativa o Diretor da Secretaria da 

Câmara, um Assessor e dois Auxiliares Legislativos.  

 

7.2 Responsáveis pelos Serviços de Saneamento Básico 

Saneamento básico pode ser entendido como um conjunto de medidas que tem 

como objetivo preservar ou modificar as condições do meio ambiente a fim de evitar 

doenças e promover a saúde, contribuindo para a melhora no bem-estar da população. 

A qualidade do saneamento básico de um município está diretamente relacionada a 

melhora na qualidade de vida da população, principalmente com relação à saúde infantil.  

No Brasil, o Plano Nacional de Saneamento Básico é regulamentado pela Lei 

Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e, de acordo com o Artigo 3º, considera-se 

saneamento básico um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais 

de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de 

água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos 

instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição 

final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o 

seu lançamento final no meio ambiente; 
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c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário 

da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva 

das respectivas redes urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 

transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de 

cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas 

áreas urbanas. 

Com relação a concessão ou permissão a prestação de serviços de saneamento 

básico no Brasil, o Artigo nº 175 da Constituição Federal diz que é de responsabilidade 

do Poder Público conceder ou permitir através de licitação a prestação de serviços 

públicos. De acordo com a  Lei nº 8.897 de 13 de fevereiro de 1995 que dispõe sobre o 

regime de concessão e permissão da prestação de serviços público, entende-se como 

concessão de serviço público a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente 

(União, Estado, Distrito Federal ou Município), mediante licitação, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta 

e risco e por prazo determinado. 

A Prefeitura de São Sebastião do Caí, por meio das Secretarias Municipais, é 

responsável por diversos serviços de saneamento básico no município. É atribuição da 

Secretaria de Obras Públicas, Infraestrutura e Serviços a limpeza urbana de ruas, 

estradas, parques, praças e áreas públicas. Além disso, a Secretaria é responsável pela 

execução e manutenção do sistema de drenagens pluviais, limpeza de bueiros, capina 

e roçagem de áreas públicas e poda de árvores.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8987compilada.htm
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Figura 7-1. Roçagem de áreas públicas em 
São Sebastião do Caí. 

Figura 7-2. Limpeza urbana em São Sebastião 
do Caí. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Com relação ao abastecimento de água do município, dentro do perímetro 

urbano é realizado pela Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN). A 

CORSAN é uma empresa estadual criada na década de 1960 e responsável pelo 

abastecimento de água para 6 milhões de pessoas, distribuídos em 316 municípios do 

estado, dentre eles, diversos localizados na região do Vale do Caí como Barão, Capela 

de Santana, Feliz, Montenegro, Salvador do Sul, Portão e São Pedro da Serra.  

Existe em São Sebastião do Caí uma Estação de Tratamento de Água (ETA) e 

doze reservatórios dispostos ao longo do município. O abastecimento de água nas 

localidades rurais é feito através de poços gerenciados pela Prefeitura de São Sebastião 

do Caí, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Figura 7-3. ETA CORSAN do Município. Figura 7-4. Reservatório de água da CORSAN. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

A coleta de resíduos sólidos de São Sebastião do Caí é realizada pela Junges 

Soluções em Limpeza Urbana. A empresa, contratada na forma de licitação pela 

Prefeitura Municipal, tem sua base no município de Tupandi e além de São Sebastião 
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do Caí também opera nas cidades de Alto Feliz, Bom Princípio, Feliz, Harmonia, Ivoti, 

Lindolfo Collor, Linha Nova, Morro Reuter, Nova Petrópolis, Presidente Lucena, Salvador 

do Sul, Santa Maria do Herval, São José do Hortêncio e São Pedro da Serra.  

Segundo a empresa, são realizados no município serviços de coleta, transporte 

e destinação de resíduos industriais não perigosos, resíduos comerciais, resíduos 

provenientes de grandes geradores, como restaurantes e hotéis, além de resíduos 

domiciliares gerados por milhares de pessoas. Todo o resíduo orgânico recolhido é 

destinado para um aterro sanitário localizado no município de São Leopoldo, 

administrado pela Companhia Riograndense de Valorização de Resíduos (CRVR). Os 

resíduos inorgânicos coletados são encaminhados para Tupandi onde é feita a 

separação entre o lixo seco reciclável e o lixo seco contaminado, que não serve para 

reciclagem. Os resíduos que não podem ser reciclados também são encaminhados para 

o aterro sanitário. 

 

Figura 7-5. Caminhão de coleta de lixo seco. Figura 7-6. Containers de lixo orgânico e seco. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Na Figura 7-7 pode ser observada a organização da coleta de resíduos secos e 

orgânicos no município.  
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Figura 7-7. Organização da coleta de resíduos de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Junges Soluções em Limpeza Urbana (2019). 

 

 

Legenda:

Local

Angico S O S O S O S O S O

Areião S O S O S O

Barra S O

Campestre S O S O

Campo da Barra S O

Centro S O S O S O

Chapadão S O

Coxilha Verde S O S O

Fiqueira S O

Hospital S O

Interior S O

Loteamento Laux S O S O S O

Loteamento Popular S O S O S O

Loteamento São Sebastião S O S O S O S O S O

Macaco Branco S O

Maçonaria S O S O

Morada do Vale S O S O S O S O S O

Morro Rozeta S O S O

Navegantes S O S O S O S O S O

Oficinas S O

Pareci Velho S O

Passo da Taquara S O S O S O

Picassa S O

Pinheirinho S O S O

Quilombo* S O

Restaurantes S O

Rio Branco S O S O S O

Rio da Mata S O S O S O S O S O

RS-122 S O

Rua Antonio Prado S O S O S O S O S O

Santuário Canto Alegre S O

São Martins S O S O

São Rafael S O S O S O S O S O

Sertão Capivara S O

UCS S O

Vale do Caí S O S O

Várzea S O S O S O S O S O

Vigia Interior S O

Vila Rica S O S O S O

Sábado

Coleta de lixo seco Coleta de lixo orgânico

*segunda e última quinta-feira do mês

Domingo Segunda Terça Quarta Quinta Sexta
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7.3 Legislação Municipal 

São Sebastião do Caí possui diversas leis municipais que regem as mais 

variadas áreas de interesse público. Dentre as principais legislações existentes, a Lei 

Orgânica Municipal, de 03 de abril de 1990 é a mais importante que administra o 

município. A Lei Orgânica Municipal (LOM) age como uma Constituição Federal para o 

município, e é através dela que são definidas normas que disciplinam as regras de 

funcionamento da administração pública e dos poderes municipais. A LOM determina 

quais são as atribuições do prefeito, dos vereadores, da Câmara Municipal, e as políticas 

públicas de saúde, educação, meio ambiente e outras.  

Existe ainda a Lei do Plano Diretor, que orienta o uso e a ocupação do solo 

urbano, visando promover o desenvolvimento do município e proteger áreas 

ambientalmente vulneráveis, a Lei do Código Tributário, que determina os tributos de 

competência do município, como por exemplo, o IPTU e a taxa de serviços urbanos,  a 

Lei do Código de Posturas, que determina um conjunto de normas que regulam o uso do 

espaço urbano pelos cidadãos, a Lei do Código de Obras, que permite a administração 

municipal fiscalizar e controlar o espaço construído a fim de garantir a segurança e a 

salubridade das edificações, a Lei do Plano Municipal de Educação, que estabelece um 

planejamento para um período de dez anos que possui diversos objetivos voltados para 

a educação, como a erradicação do analfabetismo e a melhoria na qualidade do ensino, 

por exemplo, a Lei Orçamentária Anual, que estipula as despesas e as receitas que serão 

realizadas para o próximo ano pela gestão municipal, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

que tem como principal objetivo apontar as prioridades de gastos e investimentos do 

governo para o próximo ano, a Lei do Plano Plurianual, que estabelece diretrizes, 

objetivos e metas a serem realizadas pelo governo municipal ao longo de um período de 

quatro anos, a Lei da Estrutura Administrativa, que determina a organização da gestão 

municipal, através de Secretarias e Órgãos subordinados ao prefeito e o Plano Municipal 

de Saneamento Básico. 

De acordo com a Lei 11.445 de 2007, o Plano Municipal de Saneamento Básico 

deve ser elaborado pela prefeitura e aprovado pelo Governo Federal para que o 

Município possa receber verba para obras de saneamento básico. O repasse dessa 

verba é destinado em investimentos em serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem das águas pluviais.  



 

 

82 

Além disso, o município possui leis que regram o Plano de Carreiras para a 

Prefeitura, o Magistério e a Câmara Municipal, o Estatuto do Servidor, o Regime Próprio 

da Previdência e mais de 1.200 normas vigentes, de acordo com a Câmara Municipal.  

 

7.4 Plano Plurianual 

O Plano Plurianual (PPA) trata-se de um instrumento previsto no Artigo nº 165 

da Constituição Federal, regulamentado pelo Decreto nº 2829, de 29 de outubro de 1998, 

que tem como objetivo definir diretrizes e metas com o propósito de viabilizar a 

implantação e a gestão de políticas públicas, orientar a definição das prioridades 

municipais e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável.   

Segundo o Plano Plurianual de São Sebastião do Caí para o período 2018 – 

2021, são diretrizes do Plano: a valorização do cidadão como motivo de qualquer ação 

governamental, a participação da sociedade na escolha de prioridades, 

acompanhamento e avaliação dos resultados, a forte ênfase nas ações que envolvem o 

desenvolvimento humano e a excelência na gestão.  

O Plano Plurianual reflete as políticas públicas e organiza a atuação 

governamental por meio de Programas Temáticos e Programas de Gestão, Manutenção 

e Serviços ao Estado. Os Programas Temáticos expressam e orientam a ação 

governamental para a entrega de bens e serviços à sociedade. Os programas são 

compostos pelos seguintes elementos de planejamento: indicadores, objetivos, metas, 

iniciativas e financiamentos extra orçamentários. Quanto aos Programas de Gestão, 

Manutenção e Serviços ao Estado, expressam e orientam as ações destinadas ao apoio, 

à gestão e à manutenção da atuação governamental.  

 

7.5 Principais problemas apontados e identificados em relação ao 

sistema de saneamento básico no município 

Para viabilizar as análises referentes ao saneamento básico do município e 

identificar o entendimento da sociedade com relação aos serviços e a infraestrutura 

existente, foram aplicados questionários com moradores de diversos pontos em São 

Sebastião do Caí. As entrevistas foram realizadas de forma presencial e online, através 

de um questionário com perguntas objetivas e dissertativas, voltadas para a 

caracterização do perfil dos moradores e a identificação das percepções que a população 

possui em relação ao serviço de abastecimento de água, ao sistema de esgotamento 
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sanitário, a coleta de resíduos sólidos e a drenagem das águas pluviais. Além da 

identificação dos principais problemas apontados pela população sobre o saneamento 

básico do município, os moradores puderam atribuir nota de 1 (um) a 10 (dez) para cada 

serviço, onde 1 é muito ruim e 10 é muito bom.   

Foram entrevistados 323 moradores de São Sebastião do Cai, que tiveram a 

oportunidade de apontar as forças e fraquezas do município com relação ao saneamento 

básico. É possível afirmar que houve a participação dos moradores de praticamente 

todos os bairros e localidades do município. O questionário foi aplicado de forma 

presencial no centro da cidade e na localidade da Vigia. Os moradores das demais 

regiões puderam participar através do questionário online, que foi divulgado no site da 

prefeitura e nas redes sociais do município.  

 

Figura 7-8. Locais de participação da população nas entrevistas. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 



 

 

84 

Figura 7-9. Pesquisa com moradores de São 
Sebastião do Caí. 

Figura 7-10. Pesquisa com moradores de São 
Sebastião do Caí. 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Dentro os entrevistados, 78% dos moradores relataram morar em zona urbana 

e 22% em zona rural. Quanto a situação da moradia dos participantes, 80% dos 

entrevistados relataram morar em casa própria e sobre o número de pessoas por 

residência, mais da metade dos entrevistados informaram que vivem em domicílios com 

3 a 5 pessoas, conforme mostram os gráficos a seguir.  

 
Figura 7-11. Local de moradia do entrevistado. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 
Figura 7-12. Situação da moradia do entrevistado. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 7-13. Número de moradores na residência. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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8. ASPECTOS LEGAIS E NORMATIVOS 

Como subsídio à elaboração do Plano, preconiza-se a consulta de legislações e 

normas referentes ao assunto.  

Por definição da Lei Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 - a Lei do 

Saneamento Básico, o saneamento básico consiste no conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais. 

Dentre as leis e normas que regulam os sistemas de saneamento, destacam-se 

as elencadas abaixo, divididas conforme o âmbito: federal, estadual e municipal, além 

disso, estão listadas as normas pertinentes. 

 

8.1 Âmbito Federal 

• Lei Federal n° 6.050, de 24 de maio de 1974 - Dispõe sobre a fluoretação da 

água em sistema de abastecimento quando existir Estação de Tratamento; 

• Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 - Dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências; 

• Constituição da República Federativa do Brasil, 5 de outubro de 1988; 

• Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Lei Orgânica da Saúde - 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências; 

• Lei Federal nº 10.330, de 27 de dezembro de 1994 - Dispõe sobre a 

organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a elaboração, 

implementação e controle da política ambiental do Estado e dá outras 

providências; 

• Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 - Lei de Concessão e 

Permissão de Serviços Públicos - Dispõe sobre o regime de concessão e 

permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 

Constituição Federal; 

• Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 -Política Nacional de Recursos 

Hídricos - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11445.htm
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei Federal nº 8.001, 

de 13 de março de 1990, que modificou a Lei Federal nº 7.990, de 28 de 

dezembro de 1989; 

• Lei Federal nº 9.984, de 17 de julho de 2000 – Dispõe sobrea a Agência 

Nacional da Água – ANA; 

• Portaria Federal n° 1.469 de 29 de dezembro de 2000 - Estabelece os 

procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, e dá 

outras providências; 

• Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 -Estatuto das Cidades - 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal e estabelece 

diretrizes gerais da política urbana; 

• Lei Federal nº 10.308, de 20 de novembro de 2001 - Dispõe sobre a seleção 

de locais, a construção, o licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, 

a indenização, a responsabilidade civil e as garantias referentes aos depósitos 

de rejeitos radioativos, e dá outras providências; 

• Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005 - Lei de Consórcios Públicos - 

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos realizados 

entre a união e os estados, ou estados e municípios e dá outras providências; 

• Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005 - Lei do Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social - Dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social – SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação 

de Interesse Social – FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS; 

• Decreto n° 5.940, de 25 de outubro de 2006 - Institui a separação dos resíduos 

recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública 

federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações 

e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis; 

• Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007 - Lei Nacional de Saneamento 

Básico - Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as 

Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 

8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a 

Lei Federal nº 6.528, de 11 de maio de 1978; 
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• Decreto Federal n° 7.217, de 21 de junho de 2010 - Regulamenta a Lei Federal 

nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para 

o saneamento básico; 

• Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos; altera a Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 

• Decreto Federal n° 7.404, de 23 de dezembro de 2010 - Regulamenta a Lei 

Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de 

Logística Reversa, e dá outras providencias; 

• Portaria n° 2.914 do Ministério da Saúde, de 12 de dezembro de 2011 - Dispõe 

sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 

consumo humano e seu padrão de potabilidade; 

• Resolução n° CONAMA 005, de 15 de junho de 1988 - Dispõe sobre o 

licenciamento ambiental de obras de saneamento; 

• Resolução CONAMA nº 006, de 19 de setembro de 1991 - Dispõe sobre a 

incineração de resíduos sólidos provenientes de estabelecimentos de saúde, 

portos e aeroportos; 

• Resolução CONAMA n° 23, de 12 de dezembro de 1996 - Regulamenta, no 

território brasileiro, a aplicação das disposições da Convenção da Basiléia, 

definindo os resíduos cuja importação e/ou exportação são permitidas ou 

proibidas, bem como as condições para que estas se realizem; 

• Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999 - Dispõem sobre a 

destinação final de pilhas e baterias, altera a Resolução CONAMA nº 263, de 

12 de novembro de 1999; 

• Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999 - Dispõe sobre a coleta 

e destinação final adequada aos pneus inservíveis; 

• Resolução CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001, que estabelece o código 

de cores para diferentes tipos de resíduos; 

• Resolução CONAMA nº 283, de 12 de julho de 2001 - Dispõe sobre tratamento 

e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde. Além desses 

dispositivos, devem ser considerados, quando já formulados, os normativos 

de âmbito local e regional, como os Protocolo de Intenções que definem o 

http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=120
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Consórcio de Saneamento na hipótese de elaboração ou existência de um 

Plano Regional de Saneamento Básico; 

• Resolução CONAMA n° 303, de 29 de novembro de 2002 - Dispõe sobre o 

Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais; 

• Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 - Estabelece diretrizes, 

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

• Resolução CONAMA nº 308 de março de 2002 - Licenciamento Ambiental de 

sistemas de disposição final dos resíduos sólidos urbanos gerados em 

municípios de pequeno porte; 

• Resolução CONAMA nº 313, de 29 de outubro de 2002 - Regulamenta o 

Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais; 

• Resolução CONAMA nº 316, de 29 de outubro de 2002 -Estabelece 

procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento 

térmico dos resíduos; 

• Resolução CONAMA nº 334, de 03 de março de 2003 - Dispõe sobre os 

procedimentos de licenciamento ambiental de estabelecimentos destinados 

ao recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos. 

• Resolução CONAMA nº 404, de 11 de novembro de 2008 - Estabelece 

critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de 

pequeno porte de resíduos sólidos urbanos; 

• Resolução CONAMA n° 430 de 13 de maio de 2011 - Dispõe sobre as 

condições e padrões de lançamento dos efluentes, complementa e altera a 

Resolução CONAMA n° 357 de 17/03/2005; 

• Resolução da Agência Nacional de Transportes Terrestres ANTT-MT n° 420, 

de 12 de fevereiro de 2004 - Aprova as Instruções Complementares para 

Fiscalização de Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos no Âmbito 

Nacional; 

• Resolução - RDC nº 33, de 25de fevereiro de 2003 - Aprova o Regulamento 

Técnico para o Gerenciamento de Resíduos de serviços de saúde; 

• Resolução - RDC ANVISA 306, de 25 de novembro de 2004 - Dispõe sobre o 

regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=330


 

 

90 

8.2 Âmbito Estadual 

• Lei Estadual nº 6.503, de 22 de dezembro de 1972 - Dispõe sobre a promoção, 

proteção e recuperação da Saúde Pública; 

• Decreto Estadual nº 23.430, de 24 de outubro de 1974 - Aprova Regulamento 

que dispõe sobre a promoção, proteção e recuperação da Saúde Pública; 

• Constituição do Estado do Rio Grande do Sul - Texto constitucional de 3 de 

outubro de 1989; 

• Lei Estadual n° 9.921, de 27 de julho de 1993 - Dispõe sobre a gestão dos 

resíduos sólidos, nos termos do artigo 247, parágrafo 3º da Constituição do 

Estado; 

• Lei Estadual n° 10.099, de 07 de fevereiro de 1994 - Dispõe sobre os resíduos 

sólidos provenientes de serviços de saúde e dá outras providências; 

• Lei Estadual nº 10.350, de 30 de dezembro de 1994 - Institui o Sistema 

Estadual de Recursos Hídricos, regulamentando o artigo 171 da Constituição 

do Estado do Rio Grande do Sul; 

• Decreto Estadual nº 37.033, de 21 de novembro de 1996 - Regulamenta a 

outorga do direito de uso da água no Estado do Rio Grande do Sul, prevista 

nos artigos 29, 30 e 31 da Lei nº 10.350, de 30 de dezembro de 1994; 

• Decreto Estadual n° 38.356, de 01 de abril de 1998 - Regulamenta a Lei n° 

9.921, de 27 de julho de 1993, que dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos 

no Estado do Rio Grande do Sul; 

• Lei Estadual n° 11.520, de 03 de agosto de 2000 - Institui o Código Estadual 

do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul; 

• Lei Estadual nº 11.730, de 09 de janeiro de 2002 - Dispõe sobre a Educação 

Ambiental, institui a Política Estadual de Educação Ambiental, cria o Programa 

Estadual de Educação Ambiental, e complementa a Lei Federal nº 9.795, de 

27 de abril de 1999, no Âmbito do Estado do Rio Grande do Sul; 

• Lei Estadual n° 12.037, de 19 de dezembro de 2003 - Dispõe sobre a Política 

Estadual de Saneamento; 

• Portaria SEMA nº 045, de 30 outubro de 2007 - Dispõe sobre implantação de 

sistemas simplificados de esgotamento sanitário nas zonas urbanas e de 

expansão urbana dos Municípios do Rio Grande do Sul; 

javascript:goDocument(97721);
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• Portaria SEMA nº 50, de 25 de agosto de 2008 - Altera dispositivo da Portaria 

SEMA nº 045, de 30 de outubro de 2007; 

• Portaria FEPAM n° 087, de 29 de outubro de2018 - Aprova o Sistema de 

Manifesto de Transporte de Resíduos – Sistema MTR Online e dispõe sobre 

a obrigatoriedade de utilização do Sistema no Estado do Rio Grande do Sul e 

dá outras providências; 

• Portaria FEPAM nº 68 de 08 de julho de 2019 -Dispõe sobre os critérios para 

disposição final de efluentes líquidos sanitários e efluentes líquidos industriais 

em solo no Estado do Rio Grande do Sul; 

• Resolução CONSEMA nº 017, de 07 de dezembro de 2001 - Estabelece 

diretrizes para a elaboração e apresentação de Plano de Gerenciamento 

Integrado de Resíduos Sólidos; 

• Resolução CONSEMA nº 245, de 20 de agosto de 2010 - Dispõe sobre a 

fixação de procedimentos para o licenciamento de Sistemas de Esgotamento 

Sanitário, considerando etapas de eficiência, a fim de alcançar 

progressivamente os padrões de emissão e os padrões das Classes dos 

corpos hídricos receptores, em conformidade com os Planos de Saneamento 

e de Recursos Hídricos; 

• Resolução CONSEMA nº 292, de 12 de março de 2015 - Revoga a Resolução 

CONSEMA nº 276/2013 e determina a observância da Resolução CONSEMA 

nº128/2006 e nº 129/2006; 

• Resolução CONSEMA nº 355, de 19 de julho 2017 - Dispõe sobre os critérios 

e padrões de emissão de efluentes líquidos para as fontes geradoras que 

lancem seus efluentes em águas superficiais no Estado do Rio Grande do Sul; 

• Resolução CONSEMA nº 355, de 19 de julho 2017 - Dispõe sobre os critérios 

e padrões de emissão de efluentes líquidos para as fontes geradoras que 

lancem seus efluentes em águas superficiais no Estado do Rio Grande do Sul. 

• Resolução CONSEMA nº 372, de 22 de fevereiro 2018 - Dispõe sobre os 

empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, passíveis de licenciamento ambiental no Estado do 

Rio Grande do Sul, destacando os de impacto de âmbito local para o exercício 

da competência municipal no licenciamento ambiental. 

http://www.fepam.rs.gov.br/consema/Res_0017-01.asp
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8.3 Âmbito Municipal 

• Lei Orgânica nº 1, do município de São Sebastião do Caí, de 03 de abril de 

1990; 

• Lei nº 2.528, de 30 de janeiro de 2004 – Convalida o Convênio firmado entre 

o Município e a CORSAN; 

• Lei nº 2.769, de 28 de abril de 2006 – Autoriza o Executivo a criar na Secretaria 

Municipal de Obras e Saneamento o Serviço Municipal de Águas – SEMA e 

dá outras providências; 

• Lei nº 2.802, de 09 de outubro de 2006 – Altera, atualiza e consolida a 

legislação sobre o PLANO DIRETOR MUNICIPAL e estabelece as diretrizes 

e proposições de desenvolvimento no município e dá providências; 

• Lei nº 2.835, de 09 de março de 2007 - Institui o Código de Obras do Município 

de São Sebastião do Caí e dá outras providências; 

• Lei Municipal Nº 2.960, de 24 de novembro de 2008 - Cria o Fundo Municipal 

de Habitação de Interesse Social - FHIS e Institui o Conselho Gestor do FHIS; 

• Lei nº 3.116, de 25 de novembro de 2009 – Dispõe sobre a Política Ambiental 

do município de São Sebastião do Caí e dá outras providências; 

• Lei Ordinária nº 3.727, de 23 de setembro de 2014 -Estabelece a Política 

Municipal de Saneamento Básico do município de São Sebastião do Caí, 

aprova o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, e dá outras 

providências; 

• Lei nº 4.004, de 10 de outubro de 2017 – Altera a redação dos artigos 117 e 

118 da Lei nº 2.835, de 09 de março de 2007, que institui o Código de Obras 

do município de São Sebastião do Caí e dá outras providências. 

 

8.4 Normas Técnicas  

• ABNT/CB-177 - Comitê Brasileiro de Saneamento Básico - Normalização no 

campo do saneamento básico, compreendendo tratamento e abastecimento 

de água; coleta, tratamento e disposição de esgoto doméstico e de efluentes 

industriais; aterros para resíduos industriais e sólidos; tubos e 

conexões; fossas sépticas, tubulações e conexões no que concerne aos 

requisitos, métodos de ensaio, projetos e procedimentos para execução, 

instalação e manutenção dos serviços; 

https://sapl.saosebastiaodocai.rs.leg.br/norma/111
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• NBR 7.229/1993 - Projeto, construção e operação de sistemas de tanques 

sépticos; 

• NBR 9.648/1986 - Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário; 

• NBR 9.649/1986 - Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário; 

• NBR 9.800/1987 - Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais 

no sistema coletor público de esgoto sanitário; 

• NBR 9.814/1987 - Execução de rede coletora de esgoto sanitário; 

• NBR 9.897/1987 - Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores; 

• NBR 9.898/1987 - Preservação e técnicas de amostragem de efluentes 

líquidos e corpos receptores; 

• NBR 12.207/1992 - Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

• NBR 12.208/1992 - Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário; 

• NBR 12.209/1992 - Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário; 

• NBR 12.266/1992 - Projeto e execução de valas para assentamento de 

tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana; 

• NBR 13.969/1997 - Tanques sépticos – Unidades de tratamento 

complementar e disposição final dos efluentes líquidos – Projeto, construção 

e operação; 

• NBR12.211/1992 - Estudos de concepção de sistemas públicos de 

abastecimento de água; 

• NBR12.213/1992 - Projeto de captação de água de superfície para 

abastecimento público; 

• NBR12.214/1992 - Projeto de sistema de bombeamento de água para 

abastecimento público; 

• NBR12.216/1992 - Projeto de estação de tratamento de água para 

abastecimento público; 

• NBR 12.217/1994 - Projeto de reservatório de distribuição de água para 

abastecimento público; 

• NBR12.266/1992 - Projeto e execução de valas para assentamento de 

tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana; 

• NBR 7.500/2017 - Identificação para o transporte terrestre, manuseio, 

movimentação e armazenamento de produtos. Esta Norma estabelece a 

https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5604/abnt-nbr12211-estudos-de-concepcao-de-sistemas-publicos-de-abastecimento-de-agua-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5604/abnt-nbr12211-estudos-de-concepcao-de-sistemas-publicos-de-abastecimento-de-agua-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5606/abnt-nbr12213-projeto-de-captacao-de-agua-de-superficie-para-abastecimento-publico-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5606/abnt-nbr12213-projeto-de-captacao-de-agua-de-superficie-para-abastecimento-publico-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5607/abnt-nbr12214-projeto-de-sistema-de-bombeamento-de-agua-para-abastecimento-publico-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5607/abnt-nbr12214-projeto-de-sistema-de-bombeamento-de-agua-para-abastecimento-publico-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5609/abnt-nbr12216-projeto-de-estacao-de-tratamento-de-agua-para-abastecimento-publico-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5609/abnt-nbr12216-projeto-de-estacao-de-tratamento-de-agua-para-abastecimento-publico-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/6268/abnt-nbr12266-projeto-e-execucao-de-valas-para-assentamento-de-tubulacao-de-agua-esgoto-ou-drenagem-urbana-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/6268/abnt-nbr12266-projeto-e-execucao-de-valas-para-assentamento-de-tubulacao-de-agua-esgoto-ou-drenagem-urbana-procedimento
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simbologia convencional e o seu dimensionamento para identificar produtos 

perigosos, a ser aplicada nas unidades e equipamentos de transporte e nas 

embalagens/volumes, a fim de indicar os riscos e os cuidados a serem 

tomados no transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento; 

• NBR10.004/2004 - Resíduos sólidos - Classificação. Esta Norma classifica 

os resíduos sólidos quanto aos seus potenciais ao meio ambiente e à saúde 

pública, para que possam ser gerenciados adequadamente; 

• NBR 10.005/2004 - Procedimento para obtenção de extrato lixiviado de 

resíduos sólidos; 

• NBR 10.006/2004 - Procedimento para obtenção de extrato solubilizado de 

resíduos sólidos; 

• NBR 10.007/2004 - Amostragem de resíduos sólidos; 

• NBR 10.157/1987 - Aterros de resíduos perigosos - Critérios para projetos, 

construção e operação; 

• NBR 12.235/2004 – Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos; 

• NBR12.218/2017 - Projeto de rede de distribuição de água para 

abastecimento público - Procedimento. Esta Norma estabelece os requisitos 

para a elaboração de projeto de rede de distribuição de água para 

abastecimento público; 

• NBR 12.808/1993 - Classificação - Resíduos de serviço de saúde; 

• NBR 12.809/1993 – Manuseio de resíduos de serviços de saúde; 

• NBR12.810/2016 - Resíduos de serviços de saúde - Gerenciamento extra 

estabelecimento - Requisitos. Esta Norma especifica os requisitos aplicáveis 

às atividades de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (RSS) 

realizadas fora do estabelecimento gerador; 

• NBR13.221/2017 - Transporte terrestre de resíduos. Esta Norma estabelece 

os requisitos para o transporte terrestre de resíduos, de modo a minimizar 

danos ao meio ambiente e a proteger a saúde pública; 

• NBR13.463/1995 - Coleta de resíduos sólidos. Esta Norma classifica a coleta 

de resíduos sólidos urbanos dos equipamentos destinados a esta coleta, dos 

tipos de sistema de trabalho, do acondicionamento destes resíduos e das 

estações de transbordo; 

https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/170/abnt-nbr10004-residuos-solidos-classificacao
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5611/abnt-nbr12218-projeto-de-rede-de-distribuicao-de-agua-para-abastecimento-publico-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/5611/abnt-nbr12218-projeto-de-rede-de-distribuicao-de-agua-para-abastecimento-publico-procedimento
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/6351/abnt-nbr12810-residuos-de-servicos-de-saude-gerenciamento-extraestabelecimento-requisitos
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/6351/abnt-nbr12810-residuos-de-servicos-de-saude-gerenciamento-extraestabelecimento-requisitos
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/6422/abnt-nbr13221-transporte-terrestre-de-residuos
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/9942/abnt-nbr13463-coleta-de-residuos-solidos
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NBR15.113/2004 - Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes - 

Aterros - Diretrizes para projeto, implantação e operação. Esta Norma fixa os requisitos 

mínimos exigíveis para projeto, implantação e operação de aterros 

de resíduos sólidos da construção civil classe A e de resíduos inertes. 

https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/23695/abnt-nbr15113-residuos-solidos-da-construcao-civil-e-residuos-inertes-aterros-diretrizes-para-projeto-implantacao-e-operacao
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/23695/abnt-nbr15113-residuos-solidos-da-construcao-civil-e-residuos-inertes-aterros-diretrizes-para-projeto-implantacao-e-operacao


 

 

96 

9. DIAGNÓSTICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O sistema de abastecimento de água é um dos componentes do saneamento 

básico. São geralmente compostos pelas seguintes unidades: captação, adução, 

tratamento, reservação, rede de distribuição, estações elevatórias e ramal predial 

(BRASIL, 2015). 

Também são utilizadas as soluções alternativas, utilizadas principalmente nas 

áreas rurais. As soluções alternativas para abastecimento de água para consumo 

humano podem ser coletivas ou individuais, dependendo do número de famílias que 

atendem. São geralmente compostas por manancial de “captação subterrânea ou 

superficial, com ou sem canalização e sem rede de distribuição” (BRASIL, 2015). 

 

9.1 Acesso dos Domicílios ao Abastecimento de Água 

Segundo o Censo Demográfico de 2010 (ver Tabela 9-1), as principais formas 

de abastecimento de água dos domicílios de São Sebastião do Caí/RS eram a Rede 

Geral, e Poço ou nascente na propriedade. 

 

Tabela 9-1. Número de domicílios por tipo de abastecimento de água. 

ABASTECIMENTO 

Rede geral 5.035 domicílios 

Poço ou nascente na propriedade 2.262 domicílios 

Poço ou nascente fora da propriedade 77 domicílios 

Água da chuva armazenada de outra forma 1 domicílios 

Rio, açude, lago ou igarapé 5 domicílios 

Outra 19 domicílios 

TOTAL 7.399 domicílios 

Fonte: IBGE (2010). 

 

9.2 Sistema de Abastecimento de Água na Área Urbana  

O abastecimento de água no perímetro urbano é prestado pela Companhia Rio-

grandense de Saneamento (CORSAN), na modalidade de gestão associada mediante 

contrato de programa firmado em 21 de outubro de 2009. 

O sistema de abastecimento da zona urbana de São Sebastião do Caí é 

composto atualmente pela captação no Rio Caí, estação de tratamento de água, doze 

reservatórios, ramais e rede de distribuição. A Figura 9-1, extraída do Atlas do 

Abastecimento Urbano de Água – ANA 2010 exemplifica o sistema de abastecimento de 
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água da zona urbana do município de São Sebastião do Caí, destacando que neste 

esquema não constam a maioria dos reservatórios componentes da rede de reservação 

urbana. 

 

Figura 9-1. Sistema de abastecimento de água de São Sebastião do Caí. 

 
 

Figura 9-2. Melhorias projetadas para o sistema de abastecimento. 

 
 

 

O sistema de distribuição e reservação pode ser dividido em 3 setores: ETA, Vila 

Rica e Conceição. O sistema é caracterizado por uma série de recalques, haja vista a 

topografia plana de boa parte da área urbana, sem diferença significativa de cotas que 

propicie uma distribuição por gravidade eficiente. 
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Figura 9-3. Croqui esquemático do sistema de abastecimento de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Sistema ETA 

Este setor corresponde à estação de tratamento e o conjunto inicial de 3 

reservatórios e recalques associados. Após o tratamento, a água é armazenada no 

reservatório principal da ETA (R0) de 500 m³, o qual já abastece parte do centro da 

cidade por gravidade. Há um recalque para os reservatórios R6 e R7, sendo que o 

primeiro se destina ao abastecimento de parte do centro da cidade, sistema conceição e 

à reservação para águas de processo do tratamento, lavagem de filtros, bloco hidráulico 

e limpeza da ETA e o segundo abastece os bairros Angico de Navegantes. O recalque 

também abastece o sistema Vila Rica. Já a água para o Sistema Conceição segue por 

gravidade até R1, partindo do R6. 

 

Sistema Vila Rica 

Este setor compreende em cinco reservatórios, sendo um deles pulmão, que 

abastece a área norte e nordeste da cidade. Vinda da ETA, a água tratada chega ao R12 

Vila Rica, em fase de implantação e vai, por recalque junto ao R12, até o R5 - São Rafael. 

Este distribui por gravidade para os reservatórios R8 e R10, também abastecendo os 

bairros São Rafael, Vila Rica, Morada do Vale, Várzea, Laux, progresso, São José, 
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Popular e Angico. O reservatório R10 envia por recalque para o R9 e abastece a 

localidade Chapadão, este último abastece o bairro Chapadão Industrial. O reservatório 

R8 Argentina abastece por gravidade os bairros Várzea do Rio branco e Schenkel. 

 

Sistema Conceição 

Este sistema abastece o setor sul da cidade e conta com 5 reservatórios. A partir 

da ETA a rede segue até o reservatório R1 que funciona como pulmão e distribui por 

recalque para os reservatórios R2 e R11. Este último abastece por recalque somente o 

condomínio Reserva Natural. O reservatório R2 abastece a localidade Conceição, 

também distribuindo por recalque até o reservatório R3, um conjunto de dois 

reservatórios que abastecem por gravidade o bairro São Martim e enviam água tratada 

para a cidade de Capela de Santana. 

 

9.2.1 Manancial 

O manancial de captação do Sistema de Abastecimento de água do município é 

o Rio Caí e pertence à bacia Hidrográfica de mesmo nome (G030). As coordenadas 

geográficas do ponto de captação são 29°35’22,92” S / 51°22’59,16” W conforme se 

apresenta na Figura 9-8. O corpo hídrico, Rio Caí, está enquadrado segundo a 

Resolução CRH n° 50/2008 como Classe 2. 

A captação está outorgada pela Portaria DRH n° 768/2004, concedendo uma 

vazão de 0,056 m³/s num regime de bombeamento de 24 h/dia e 7 dias/semana, por um 

período de 10 anos. Não há condicionantes adicionais emitidas no documento. 

A área da bacia no ponto de captação é de 3.030 km². Existe no local uma 

estação fluviométrica da ANA operada pela CPRM sob o código 87170000 – Barca do 

Caí. A partir da série de dados, iniciada em 1947 foi possível calcular as vazões média 

e mínima do rio. A vazão Q95 é 10,9 m³/s e a vazão média de longo prazo é de 61,3 m³/s. 

A área próxima à captação no Rio Caí consiste em uma zona urbana do centro 

da cidade, sem presença significativa de mata nativa, sendo um terreno aberto ao lado 

de onde existia o antigo porto da cidade. A jusante se observa um pequeno cordão de 

mata ciliar próximo a ocupações próximas ao rio no bairro Navegantes, sendo muitas 

delas irregulares. A montante se encontra a foz do Arroio Coitinho, principal curso d’água 

na área urbana do município, sendo esta uma área com extensa cobertura vegetal, mas 

presença de silvicultura em meio à mata nativa. 
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O monitoramento da qualidade da água é realizado com periodicidade mensal, 

sendo aferidos cerca de 80 parâmetros, entre inorgânicos, orgânicos, metais e 

microbiológicos. O ANEXO B apresenta a íntegra do relatório analítico da coleta 

realizada em março de 2019. Os principais resultados estão resumidos na Tabela 9-2. 

Pode-se observar que a qualidade da água no ponto de captação está dentro do seu 

enquadramento, sendo que apenas a contagem de Eschericia coli enquadra o manancial 

como Classe 2. Os demais parâmetros se encontram em concentrações ótimas. 

 

Tabela 9-2. Principais resultados analíticos no ponto de captação de água bruta. 

Parâmetro Unidade Resultado 

Alcalinidade total mg/L 36 

Bicarbonatos mg/L 45 

Condutividade mg/L 95,0 

Cor μS/cm 34,5 

DBO mg/L < 1,3 

DQO mg/L 13,8 

Dureza total mg/L 17,5 

Fenóis mg/L 0 

Fosfato (orto) mg/L 0,070 

Fósforo total mg/L 0,087 

Nitrogênio amoniacal mg/L 0,02 

Nitrogênio orgânico mg/L 0,5 

Odor - Terroso 2 

Oxigênio dissolvido mg/L 7,9 

pH - 7,1 

Sólidos totais mg/L 96 

Surfactantes mg/L 0,01 

Turbidez NTU 13 

Coliformes totais NMP/100mL 5830 

Eschericia coli NMP/100mL 609 

Cianobatérias cél./mL 153 

Clorofíceas cél./mL 38 

Diatomáceas cél./mL 35 

Fitoflagelados cél./mL 3 

Fonte: CORSAN (2019). 
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Figura 9-4. Estruturas da Corsan no ponto de 
captação. 

 

Figura 9-5. Rio Caí no ponto de captação. 
 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-6. Trecho a montante da captação visualizando a foz do Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 9-7. Trecho a jusante da captação visualizando a ocupação irregular na margem 
esquerda e a RS-124 na margem oposta. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

A margem oposta (direita) se situa no município de Pareci Novo e costeia a 

rodovia RS-124 e está caracterizada como uma zona rural de pequenas propriedades 

onde predomina a silvicultura. 

 

9.2.2 Captação de Água Bruta 

O ponto de captação de água bruta é realizado diretamente no leito do Rio Caí, 

sem a presença de um barramento, dentro da zona urbana do município. O sistema de 

captação é composto de dois conjuntos de motobombas de 125 cv cada um. 

A adutora de água bruta é em ferro fundido com 225 mm de diâmetro com 

revestimento interno. A adutora possui cerca de 1500 m de extensão com velocidade de 

adução estimada em 1,6 m/s e vazão de 64 L/s. A altura manométrica total das bombas 

é de 110 mca e o tempo de recalque é de 14 a 18 horas por dia e a macromedição de 

água bruta e feita através de medidor eletromagnético instalado na ETA. 

A adutora é dotada de válvula de retenção, válvula de alívio tipo contrapeso e 

tubulação de expansão para redução do golpe de aríete, localizadas na câmara de 

manobra. Como o traçado da adutora é em aclive constante até a achegada na Estação 

de Tratamento, não há válvulas ventosas instaladas. 
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Na captação existe um conjunto motor bomba reserva com características 

idênticas no caso de pane de um dos conjuntos. Também existe um conjunto auxiliar que 

é acionado em períodos de seca, quando o nível da água fica abaixo da zona de alcance 

das bombas normais. A fonte de energia elétrica é fornecida pela concessionária RGE, 

não foi possível obter informações da subestação instalada. São realizadas vistorias 

diárias aos conjuntos de motor bombas. 

Recentemente foi executada uma melhoria no fornecimento energético do 

sistema de captação, o qual sofria com desligamentos de energia durante os eventos de 

enchente no Rio Caí. Isso acarretava na suspensão do abastecimento municipal urbano 

em eventos críticos, piorando a situação da população. Em 2019 foi concluída uma 

melhoria que solucionou o problema de fornecimento elétrico a partir da instalação de 

novo ramal de média tensão, exclusivo para a captação da CORSAN, com chaves e 

religador automático instalado fora da área de enchente. 

Dentre os problemas observados na captação de água bruta podem-se elencar 

3 principais: 

• Deriva da margem direita do rio tem ocasionado uma sedimentação 

arenosa excessiva na margem esquerda, tanto que a profundidade do 

canal no ponto de captação diminuiu com o passar dos anos. Isso acarreta 

em problemas na época de estiagem, quando o nível do rio pode baixar a 

ponto de a tomada de água ficar emersa; 

• Há uma grande captação de areia, dada a carga sedimentar do rio, junto 

com a água, o que gera problemas constantes nas bombas que precisam 

de manutenção periódica; 

• A situação fundiária do terreno onde está instalada o sistema de captação 

não está regularizada. Em suma não se tem segurança sobre a quem 

pertence o terreno, o que gera empecilhos para aprovação de projetos de 

melhorias. 
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Figura 9-8. Localização do ponto de captação de água bruta. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-9. Casa de bombas no ponto de 
captação. 

 

Figura 9-10. Subestação de fornecimento 
elétrico. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 9-11. Entrada da caixa de captação. 

 

Figura 9-12. Rio Caí no ponto de captação. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-13. Vista aérea do ponto de captação. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 9-14. Vista aérea do ponto de captação. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Quadro 9-1. Informações sobre a captação de água bruta – manancial superficial. 

Informações sobre Captação de Água Bruta 

Existe barramento para captação? Quais as 
condições do barramento? 

Não existe barramento. A captação é feita 
diretamente na margem do rio 

Capacidade de captação (m³/h) 260 m³/h 

Possui outorga? Qual a vazão outorgada? Possui outorga – ver portaria 

Localização da captação (coordenadas): 29°35’22,92” S / 51°22’59,16” W 

Extensão, diâmetro e material da adutora de 
água bruta: 

Adutora de ferro fundido, 225 mm e 1500 
m de extensão 

Ano de implantação da adutora: Anos 50 

Potência das bombas de captação: 2 bombas de 125 cv cada 

Existe macromedição? Qual tipo de 
macromedidor utilizado? 

Macromedidor eletrônico na ETA 

Vazão atualmente extraída (m³/dia) 3500 m³/dia 

Horas de funcionamento das bombas por dia 
(h/dia): 

13-14 h/dia 

Possui bombas sobressalentes? 1 bomba reserva 

Problemas observados no sistema de captação 
de água bruta: 

Excesso de sucção de areia 

Margem sendo assoreada devido à 
migração do meandro 

Propriedade do terreno: não se sabe de 
quem é 

Fonte: Garden Projetos (2019). 
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9.2.3 Estação de Tratamento de Água – ETA 

O município de São Sebastião do Caí possui uma Estação de Tratamento de 

Água, a qual está localizada na Rua Madre Regina Protmann, 205, bairro Centro. A 

referida ETA é de ciclo completo, com capacidade nominal de tratamento de 70 L/s, não 

foi fornecida a informação do ano de instalação da estrutura. Atualmente, a ETA conta 

com cinco funcionários.  

O tratamento utilizado na ETA é do tipo físico-químico, composto por processo 

de mistura rápida (coagulação), mistura lenta (floculação), decantação, filtração, 

cloração e fluoração. Na Figura 9-16 é possível visualizar a imagem aérea da área da 

ETA de São Sebastião do Caí. 

 

Figura 9-15. Localização da ETA de São Sebastião do Caí 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 9-16. Imagem aérea da Estação de Tratamento de Água 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

A água bruta é captada no Rio Caí, através do auxílio de um sistema de bombas 

de recalque, as águas então são direcionadas através de uma adutora para a ETA. Na 

Figura 9-17 e Figura 9-18, observa-se o local do ponto de captação da água bruta no Rio 

Caí. 

 

Figura 9-17. Ponto de captação de água bruta Figura 9-18. Vista aérea do ponto de captação 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Na ETA, inicialmente, é realizada a dosagem do produto químico coagulante 

para mistura rápida. Atualmente, está sendo utilizado sulfato de alumínio, o qual é 

adquirido no líquido, concentrado, e necessita ser diluído em água. Na Figura 9-19 

observa-se o tanque, onde ocorre dissolução do sulfato de alumínio em água. Na Figura 

9-20 visualizam-se os reservatórios, os quais armazenam o sulfato de alumínio pronto 

para dosagem. Na Figura 9-20 e Figura 9-21, observa-se o equipamento de 

armazenamento do sulfato de alumínio, e a área onde é aplicado o coagulante no ponto 

de turbilhonamento. 

A dosagem de sulfato de alumínio é de aproximadamente 20 mg/L, e um 

consumo médio de 90 kg/dia, totalizando 2.700 kg por mês. Em função das 

características da água bruta, e em determinados períodos do ano, é necessária a 

utilização de hidróxido de cálcio (cal hidratada) para elevar e neutralizar o pH, da 

condição ácida da água bruta, em média mensalmente há um consumo de 20 kg do 

produto. 

 

Figura 9-19. Tanque de dissolução do sulfato 
de alumínio 

Figura 9-20. Tanques de armazenamento do 
sulfato de alumínio 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 9-21. Equipamento de armazenamento 
de sulfato de alumínio 

Figura 9-22. Ponto de turbilhonamento na 
dosagem do sulfato de alumínio 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Posteriormente, a água segue pelo floculador hidráulico tipo chicanas 

horizontais, composto por três câmaras de floculação, cuja vazão é de 70 L/s. A 

floculação é um processo de mistura lenta, onde ocorre a aglutinação das impurezas 

feita na coagulação. As partículas se agregam e se transformam em flocos mais pesados 

que se sedimentam a uma velocidade mais amena. A agitação suave facilita o contato 

dos flocos, sem quebrá-los.  

 

Figura 9-23. Imagem aérea do floculador Figura 9-24. Vista do floculador 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Após a passagem pelo floculador, a água floculada entra num canal de 

distribuição para o decantador circular sem cortina, do tipo convencional, cuja área em 

planta é de 120 m². Nesta etapa, é onde ocorre a separação (física) das partículas 

suspensas mais pesadas formadas durante a floculação (flocos) no meio líquido, as 

quais pela força da gravidade, apresentam um movimento descendente, depositando-se 
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no fundo do tanque decantador formando uma massa sólida denominada lodo. A 

decantação das partículas suspensas propicia a clarificação da água pela separação da 

fase sólida ao mesmo tempo em que a camada de lodo formada no fundo do decantador 

precisa ser removida periodicamente. 

A limpeza do decantador e retirada do lodo ocorre em intervalos determinados 

em função da qualidade da água bruta e acúmulo de lodo nos decantadores. As águas 

provenientes da limpeza do decantador são direcionadas para o corpo receptor, de forma 

provisória, durante as obras do sistema de deságue do lodo gerado, com separação 

sólido líquido e sistema de recirculação da parte liquida ao sistema de tratamento. 

Durante a limpeza do decantador, a ETA opera com vazão normal de trabalho, tratando 

e disponibilizando 50% do volume como água tratada e os outros 50% sendo usados 

para a limpeza e reenchimento das unidades do bloco hidráulico. 

 

Figura 9-25. Imagem aérea do decantador Figura 9-26. Vista do decantador 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

A água decantada é direcionada para os filtros rápidos, em número de 2 

unidades, cujo fluxo é descendente, tal estrutura é composta por camadas e leitos de 

carvão antracito, areia, areião e seixos. 

As dimensões e taxas de filtração não foram informadas, porém o responsável 

pela operação da ETA informou que os filtros operam por um período de 

aproximadamente 50 horas entre uma lavagem e outra, em função da qualidade da água 

decantada. Em cada lavagem o processo de reversão dura em média 12 minutos sendo 

utilizado neste processo água do reservatório elevado de 100 m³. 
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Cada filtro possui uma válvula de controle de entrada de água decantada, uma 

válvula controladora de água de reversão, uma para a drenagem e outra para controlar 

a saída de água filtrada. Todas as válvulas são manuais. 

Após a filtração, a água passa pelos processos de cloração e fluoração. A 

desinfecção da água por cloração é realizada por dosagem de cloro gás em cilindros 

através de injetores de gás, e a fluoração é realizada através da aplicação de fluossilicato 

de sódio. 

Figura 9-27. Imagem aérea dos filtros rápidos Figura 9-28. Vista dos filtros rápidos 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Cada filtro possui uma válvula de controle de entrada de água decantada, uma 

válvula controladora de água de reversão, uma para a drenagem e outra para controlar 

a saída de água filtrada. Todas as válvulas são manuais. Na Figura 9-30 observa-se as 

torneiras para coleta de água para análises. 

 

Figura 9-29. Válvulas de controle Figura 9-30. Ponto de coleta para análises 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Após a filtração, a água passa pelos processos de cloração e fluoração. A 

desinfecção da água por cloração é realizada por dosagem de cloro gás em cilindros 

através de injetores de gás, e a fluoração é realizada através da aplicação de fluossilicato 

de sódio. O tanque de contato entre a água tratada e o cloro possui um volume de 500 

m³, o tempo mínimo de contato entre os produtos é de 120 minutos. O consumo médio 

mensal de gás cloro é 800 kg e de fluossilicato de sódio é 100 kg. 

 

Figura 9-31. Armazenamento dos cilindros de 
gás cloro. 

Figura 9-32. Equipamento de dosagem de flúor. 
 

  
Fonte: Garden 2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Após estes processos de cloração e fluoração, a água é aduzida por gravidade 

para o reservatório enterrado da ETA de 500 m³, para então seguir para os próximos 

reservatórios e/ou redes de distribuição. 

O lodo gerado no processo de tratamento da água é lançado na rede de águas 

pluviais, e então para o corpo receptor que no caso é o Rio Caí. Está em fase de 

implantação um sistema de deságue do lodo gerado com recirculação do líquido e 

desidratação final em leitos de secagem, para encaminhamento a destino final posterior, 

previsto para aterros sanitários licenciados. 

A ETA de São Sebastião do Caí conta com um laboratório de análises físico-

químicas e biológicas de qualidade da água tratada. Os parâmetros analisados são os 

seguintes: pH, turbidez, alcalinidade, dureza, flúor, matéria orgânica, DBO, OD, cor, 

manganês, ferro, cloro livre residual, temperatura, coliformes totais, Escherichia coli, 

bactérias heterotróficas. 

 



 

 

114 

Figura 9-33. Laboratório da ETA Figura 9-34. Laboratório da ETA 

  
Fonte: Garden Projetos (2019). Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Quanto à previsão de obras, existem investimentos liberados pelo Governo 

Federal, através do Programa Avançar Cidades Saneamento, para a CORSAN realizar 

obras de ampliação da Estação de Tratamento de Água do município de São Sebastião 

do Caí/RS.  

O monitoramento da qualidade da água é realizado com periodicidade mensal, 

sendo aferidos cerca de 80 parâmetros, entre inorgânicos, orgânicos, metais e 

microbiológicos. O ANEXO C apresenta a íntegra do relatório analítico da coleta 

realizada em março de 2019. Os principais resultados estão resumidos na Tabela 9-3. 

Pode-se observar que a qualidade da água após o tratamento apresenta parâmetros 

ótimos para os elementos analisados. Todos apresentam concentrações dentro dos 

valores máximos permitidos pela Portaria nº 2.914 do Ministério da Saúde. 

 

Tabela 9-3. Principais resultados analíticos no ponto de captação de água tratada. 

Parâmetro Unidade Resultado V.M.P.1 

Alcalinidade total mg/L 12 - 

Bicarbonatos mg/L 14 - 

Cloreto mg/L 12 250 

Condutividade μS/cm  111,8 - 

Cor mgPt/L 1,4 15 

Dureza total mg/L 23,3 500 

Fluoreto mg/L 0,5 1,5 

Fósforo total mg/L N.D. - 

Nitrogênio amoniacal mg/L 0,032 1,5 

 
1 Valores máximos permitidos, conforme tabelas do anexo da Portaria nº 2.914 do Ministério da 

Saúde. 
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Parâmetro Unidade Resultado V.M.P.1 

Nitrato mg/L 1,43 10 

Odor - Cloro 3 - 

Oxigênio dissolvido mg/L 8,2 - 

pH - 6,4 - 

Sólidos totais mg/L 100 1000 

Sulfato mg/L 16,4 250 

Turbidez NTU 0,27 5 

Cálcio total mg/L 6,32 - 

Magnésio total mg/L 2,29 - 

Sódio total mg/L 9,41 200 

Bromodiclorometano µg/L 1,97 100 

Clorofórmio µg/L 11,6 100 

Trihalometanos mg/L 0,014 0,1 

Fonte: CORSAN (2019). 
 

Quadro 9-2. Informações sobre a estação de tratamento operando no município. 

Informações sobre o Sistema de Tratamento de Água 

Quantidade de estações de tratamento de 
água: 

1 

Localização da ETA: 
Rua Madre Regina Protmann, 205, 

bairro Centro 

Descrição das unidades de tratamento que 
compõe a ETA: 

Coagulação, floculador, 
decantador, filtros, cloração e 

fluoração 

Ano de instalação: Não foi fornecida a informação 

Capacidade total de produção de água da 
ETA: 

4000 m³ 

Volume de água produzida (m³/dia): 3500 m³ 

Horas diárias de funcionamento da ETA: 16 a 17h 

Possui macromedidor? Qual tipo? Sim, eletromagnético 

Número de funcionários: 05 

Frequência de lavagem dos filtros: No máximo a cada 50h 

Equipamentos de dosagem e preparo dos 
produtos químicos utilizados para tratamento: 

Hidroinjetor de gás de cloro, tanque 
de dissolução de sulfato e tina de 

nível constante para dosagem, 
dosador de canecos para solução 

de cal hidratado, cone de 
dissolução e dosagem de 

fluossilicato de sódio 

Quantidade mensal de produtos químicos 
utilizados: 

800 kg gás cloro 

2.700 kg sulfato de alumínio 

20 kg cal 
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Informações sobre o Sistema de Tratamento de Água 

100 m³ fluossilicato de sódio 

Possui casa de química? Qual área (m²)? Sim, aproximadamente 100 m² 

Qual estimativa de volume mensal e destino 
do lodo gerado no tratamento? 

100 m³ com descarte no Rio Caí 

Existe previsão/possibilidade de expansão da 
ETA? 

Sim 

Problemas observados no sistema de 
produção/tratamento de água e gestão do 

serviço: 

Operando no limite de capacidade 
de produção; 

Descarte do lodo inadequado. 

Fonte: Garden Projetos (2019). 

  

9.2.4 Estações de Bombeamento ou Elevatórias de Água Tratada 

A rede de reservação conta com recalques que possibilitam o abastecimento dos 

reservatórios e sua operação está intrinsecamente relacionada ao monitoramento 

destes. 

 

9.2.5 Reservação 

O Sistema de Abastecimento de Água do município possui 12 reservatórios cuja 

administração está a cargo da Corsan. O Quadro 9-3 e o Quadro 9-4 apresentam as 

informações sintetizadas de cada reservatório. 

São realizadas desinfeções anuais em todos os reservatórios como parte da 

manutenção e limpeza periódica. As últimas renovações da rede de reservação foram a 

adição dos reservatórios São Rafael, que substituiu o antigo de fibra, e Vila Rica, 

construído como pulmão junto ao booster existente no mesmo ponto. Este último tem 

previsão de iniciar sua operação ao final de 2019. 
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Figura 9-35. Localização dos reservatórios de água tratada. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Em geral os reservatórios apresentam boas condições de acesso, os terrenos 

estão cercados e as casas de máquinas, quando existentes, se mantém sempre 

trancadas para evitar furtos. 

 

Quadro 9-3. Características dos reservatórios. 

Código Nome Material 
Capacidade 

(m³) 
Localização Tipo 

R0 ETA-R1 Concreto 500 ETA Enterrado 

R01 Nelson Hoof n°853 Metálico 100 Conceição Apoiado 

R02 Nelson Hoof n°2500 Metálico 50 Conceição Apoiado 

R03 São Martim Metálico 50 + 100 São Martim 
Apoiado + 
elevado 

R05 São Rafael Metálico 100 São Rafael Elevado 

R06 ETA-R25 Concreto 100 ETA Elevado 

R07 ETA-R2 Metálico 100 ETA Elevado 

R08 Argentina (Vila Rica) Concreto 50 São Rafael  Semi-enterrado 

R09 Hortêncio n° 339 Fibra 20 Chapadão Elevado 

R10 Hortêncio n° 5 Fibra 25 Chapadão Apoiado 

R11 Reserva Natural Metálico 10 Reserva Natural Elevado 

R12 Vila Rica2 Metálico 50 Vila Rica Apoiado 

Fonte: Garden Projetos (2019). 
 

2 Entra em operação no final de 2019. 
 

 



 

 

Quadro 9-4. Características dos reservatórios. 

Sistema Nome Método de Operação 
Casa de 
Bombas 
Recalque 

Setor de Atendimento 
N° de 

Economias 
Tipo de 

Macromedidor 
Automação 

Ano de 
Instalação 

E
T

A
 

ETA-R1 
Recebe por gravidade da 

câmara de mistura de água 
tratada 

Não? 

Câmara de 
manobra 

Centro 1500 Eletrônico Rádio 1960 

ETA-R2 
Recebe por recalque do R1 e 

envia na rede 
Sim Angico, Navegantes 500 Não existe Rádio 2017 

ETA-R25 Recebe por recalque de R1. Sim 
ETA, Centro, Conceição, 

Lajeadinho 
250 Eletrônico Rádio 1960 

V
IL

A
 R

IC
A

 

São Rafael 

Recebe da ETA via recalque do 
booster Vila Rica. Envia por 
gravidade para Chapadão e 

Argentina (Vila Rica) 

Sim 

São Rafael, Vila Rica, 
Morada do Vale, Várzea, 

Laux, Progresso,São 
José, Popular, Angico 

2000 Eletrônico Rádio 2019 

Argentina 
(Vila Rica) 

Recebe por gravidade do São 
Rafael 

Não 
Várzea do Rio Branco, 

Schenkel 
100 Não existe Não 1980 

Hortêncio 
n°5 

Pulmão. Recebe por gravidade 
do São Rafael e envia por 

recalque para o Hortêncio n°339 
Sim Chapadão - Mecânico Rádio 2016 

Hortêncio n° 
339 

Recebe por recalque do 
Hortêncio n°5 

Não Chapadão, Industrial 150 Mecânico Rádio 2011 

Vila Rica 
Pulmão. Recebe por gravidade 
da ETA e envia por recalque 

para o São Rafael 
Sim - - Eletrônico Rádio 2019 

C
O

N
C

E
IÇ

Ã
O

 

Nelson Hoof 
n°853 

Pulmão. Recebe por gravidade 
do R1 e envia por recalque para 

Nelson Hoof n°2500 
Sim - - Eletrônico Rádio 2014 

Nelson Hoof 
n°2500 

Recebe por recalque do Nelson 
Hoof n°853 e envia por recalque 

para São Martim 
Sim 

Conceição, Reserva 
Natural 

200 Não existe Rádio 1990 

Reserva 
Natural 

Recebe por recalque do … Sim Reserva Natural 19 Mecânico Rede de nível 1995 



 

 

Sistema Nome Método de Operação 
Casa de 
Bombas 
Recalque 

Setor de Atendimento 
N° de 

Economias 
Tipo de 

Macromedidor 
Automação 

Ano de 
Instalação 

São Martim 

Recebe por recalque do Nelson 
Hoof n°2500 e distribui na rede 

e envia para Capela de Santana 
(380 m³/dia) 

Não 
São Martim, Capela de 

Santana 
1200 Eletrônico Rádio 2014/2015 

Fonte: Garden Projetos (2019). 



 

 

121 

Figura 9-36. Reservatório ETA-R1 (R0). 
 

 

Figura 9-37. Reservatórios ETA-R25 e ETA-R2 
(R06 e R07) respectivamente. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-38. Reservatório São Rafael (R05). 

 

Figura 9-39. Reservatório Argentina (R08). 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-40. Reservatório Hortêncio n° 5 (R10). 
 

 

Figura 9-41. Reservatório Hortêncio n° 339 
(R09). 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 9-42. Reservatório Vila Rica (R12). 
 

 

Figura 9-43. Booster Vila Rica ao lado do novo 
reservatório. 

 
Fonte: Garden (2020 e 2019). 

 

Figura 9-44. Reservatório Nelson Hoof n° 853 
(R01). 

 

Figura 9-45. Detalhe do reservatório metálico 
Nelson Hoof n° 853 (R01). 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-46. Reservatório Nelson Hoof n° 2500 
(R02). 

 

Figura 9-47. Detalhe do recalque no 
reservatório Nelson Hoof n° 2500 (R02). 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 9-48. Reservatório Reserva Natural 
(R11). 

 

Figura 9-49. Reservatórios São Martim (R03). 
 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-50. Disposição dos reservatórios na ETA. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

9.2.6 Rede de Distribuição 

As redes de distribuição começaram a ser implantadas em 1960, a partir do 

sistema implantado pela Secretaria de Obras Públicas do Estado e em 1966 passou a 

ser operado pela CORSAN. Desde o seu início, as redes foram sendo ampliadas para 

atender ao crescimento do município. Assim, existem setores da rede datados do início 

da implantação do sistema até outros recentes que foram implantados a poucos meses. 
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As substituições de redes são programadas a partir da constatação da incidência 

de vazamentos continuados, no caso de redes antigas, ou devido à necessidade de 

ampliações para atender o crescimento do município. 

 

Figura 9-51. Croqui da rede de distribuição municipal. 
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Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

A rede de distribuição mais antiga do município, sendo predominante na região 

central, é de fibrocimento e possui extensão total de 24,6 km. Alguns trechos da rede 

são de ferro fundido, havendo uma extensão menos expressiva de apenas 1,2 km. A 

parte mais nova da rede é de PVC e corresponde à maior extensão, com 82,4 km. 

 

Quadro 9-5. Informações sobre a rede de distribuição de água tratada do SAA Urbano. 

Informações sobre o Sistema de Distribuição de Água Tratada 

A rede possui setorização? Sim 

Extensão de cada setor da rede de distribuição Não determinado por setor 

Extensão total da rede de distribuição 108,2 km 

Diâmetro e tipo de material da rede de 
distribuição 

76% PVC (82,4 km) 

23% fibrocimento (24,6 km) 

1% ferro fundido (1,2 km) 

Qual o índice de atendimento da rede de 
distribuição na área urbana? 

98% 

Existe croqui da rede de distribuição implantada? 
(Anexar) 

Sim 

Ano de instalação da rede A partir de 1960 

Problemas observados no sistema de distribuição 
de água tratada e gestão do serviço 

Tubulação antiga na área 
central; 

Manutenção paliativa. 

Fonte: Garden Projetos (2019). 
 

9.2.7 Aspectos Relacionados ao Contrato de Delegação dos Serviços de 

Abastecimento de Água 

Os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário foram delegados 

mediante contrato de programa com a Companhia Riograndense de Saneamento – 

CORSAN, firmado em 21 de outubro de 2009, com prazo de validade por 25 anos a 

contar da data da assinatura deste contrato. 

O Quadro 9-6 até Quadro 9-10 a seguir, apresentam alguns itens destacados do 

Contrato de Programa, pois afetam diretamente os interesses do município e suas 

responsabilidades na área do abastecimento de água e do esgotamento sanitário, e 

estão diretamente relacionados com o PMSB do município de Nome do Município. 

 

Quadro 9-6. Itens selecionados do contrato de delegação de serviços de abastecimento de água. 

Contrato de Programa Firmado entre o Município e a CORSAN em 21 de Outubro de 2009 

ITEM 
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Contrato de Programa Firmado entre o Município e a CORSAN em 21 de Outubro de 2009 

DO OBJETO 

Cláusula Quarta: O MUNICÍPIO outorga à CORSAN a prestação de serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, compreendendo a 
exploração, execução de obras, ampliação e melhorias, com a 
obrigação de implantar, fazer, ampliar, melhorar, explorar e 
administrar, com exclusividade, os serviços de abastecimento de água 
potável e esgoto sanitário, na área urbana da sede do município, 
áreas rurais contínuas ou aglomerados urbanos localizados na zona 
rural, devidamente identificados na cláusula quinta, incluindo 
captação, adução de água bruta, tratamento, adução de água tratada, 
distribuição e medição do consumo de água, bem como a coleta, 
transporte, tratamento e destino final de esgoto, o faturamento e 
entrega de contas de água e esgoto, sua cobrança e arrecadação, 
atendimento ao público usuário dos sistemas, controle de qualidade 
da água e cadastro de consumidores, atendidos os princípios da 
conveniência social, ambiental, técnica e econômica e, ainda, a 
Política Nacional de Saneamento. 

DA ÁREA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Cláusula Quinta: A delegação dos serviços ora outorgados abrangerá a área urbana 
da sede e áreas rurais contínuas à zona urbana e a localidade de 
Conceição. 

DO PRAZO CONTRATUAL 

Cláusula Sexta: O Contrato vigorará pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, a contar 
da data da assinatura deste contrato. 

Fonte: PMSSC (2009). 
 

No Quadro 9-7 são apresentados alguns itens constantes no contrato do 

programa, os quais relacionam alguns compromissos da CORSAN com o Município de 

São Sebastião do Caí, tais como: prestar os serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário, cujas ações deverão ser priorizadas no PMSB e de forma 

compartilhada. 

 

Quadro 9-7. Itens selecionados do contrato de delegação de serviços de abastecimento de água. 

ITEM 

DO MODO, FORMA E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Cláusula Oitava: Na prestação dos serviços, a CORSAN deverá: 

Inciso I: Estabelecer, através de negociação com o MUNICÍPIO, sempre de 
forma compatível com o Plano Municipal de Saneamento Básico, as 
ações necessárias, definindo prioridades a serem consideradas para 
o estabelecimento do Plano Plurianual de Investimentos no Sistema; 

Inciso II: Operar e manter os serviços de abastecimento de água potável, 
incluindo a captação, bombeamento, tratamento, adução e 
distribuição da água, medição do consumo e o controle da qualidade 
da água, nos termos definidos pelo Plano Municipal de Saneamento; 
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ITEM 

DO MODO, FORMA E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Inciso VIII. Atender ao crescimento vegetativo populacional, promovendo as 
ampliações necessárias, de acordo com os objetivos e normas gerais 
dos planos oficiais de saneamento; 

Inciso X: Executar ações visando à manutenção e conservação dos 
equipamentos e das instalações; 

Subcláusula única: A CORSAN compromete-se: 

Inciso I: Em fornecer ao MUNICÍPIO, no prazo de 1 (um) ano contados a partir 
da assinatura deste Contrato, estudos técnicos relativos aos serviços 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário, com vista à 
edição do Plano de Saneamento Básico, nos termos da Lei Federal 
11.445/07; 

DOS CRITÉRIOS, INDICADORES, FÓRMULAS E PARÂMETROS DEFINIDORES DA 
QUALIDADE DO SERVIÇO 

Cláusula Décima: As metas progressivas e graduais de expansão dos serviços de 
qualidade, de eficiência e de uso racional da água e de outros 
recursos naturais são aferidos por meio dos indicadores definidos no 
Anexo I deste contrato e demais normas regulamentares; 

Subcláusula Primeira: A CORSAN deverá apresentar relatórios anuais de medição dos 
indicadores referentes a cada contrato de prestação de serviços de 
abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, integrantes do 
Sistema; 

Fonte: PMSSC (2009). 
 

O Quadro 9-8 apresenta as obrigações do Município e direitos e garantias, 

constantes no CP. 

 

Quadro 9-8. Itens selecionados do contrato de delegação de serviços de abastecimento de água. 

ITEM 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Cláusula Vigésima: O MUNICÍPIO tem as seguintes obrigações: 

Inciso I: Fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços; 

Inciso XV: Exigir a ligação obrigatória de toda construção e prédios considerados 
habitáveis, situados em logradouros que disponham dos serviços, às 
redes públicas de abastecimento de água e de coleta de esgoto, 
excetuando-se da obrigatoriedade prevista apenas as situações de 
impossibilidade técnica, que deverão ser justificadas perante os 
órgãos competentes, sendo que as ligações correrão às expensas dos 
usuários, nos termos da legislação municipal, do art. 18, da Lei 
Estadual n° 6.503/72, e do art 137, da Lei Estadual n° 11.520/00 e art. 
45 da Lei Federal n° 11.445/07; 

Inciso XVI: Exigir ou promover, consultada a CORSAN, a adequação da 
infraestrutura dos loteamentos, não autorizados ou irregulares, as 
condições técnicas e operacionais apropriadas para a integração ao 
Sistema, nos termos do que estabelece o contrato; 

DOS DIREITOS E GARANTIAS DO MUNICÍPIO 
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ITEM 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Cláusula Vigésima 
Primeira: 

Ao MUNICÍPIO são assegurados os seguintes direitos e garantias: 

Inciso III: A realização, pela CORSAN, dos investimentos necessários à 
expansão e à modernização dos serviços, dos equipamentos e das 
instalações, nos termos previstos nas Metas de Longo Prazo de 
Investimentos e de forma compatível com o Plano Municipal de 
Saneamento Básico; 

Fonte: PMSSC (2009). 
 

No Quadro 9-9 são apresentadas algumas das obrigações da CORSAN 

constantes no CP. 

 

Quadro 9-9. Itens selecionados do contrato de delegação de serviços de abastecimento de água. 

ITEM 

DAS OBRIGAÇÕES DA CORSAN 

Cláusula Vigésima 
Segunda: 

A CORSAN se obriga a: 

Inciso I: Elaborar e executar direta ou indiretamente, estudos, projetos e obras, 
obedecendo às prioridades, os objetivos e as condições estabelecidas 
neste contrato e no Plano Plurianual de Investimentos do Sistema; 

Inciso II: Garantir a prestação de serviços adequados nos termos deste 
contrato e da legislação aplicável; 

Inciso XVI: Dar ciência prévia ao MUNICÍPIO das obras que pretenda executar 
em vias e logradouros públicos, ressalvados os casos de emergência, 
nos termos do regulamento específico; 

Fonte: PMSSC (2009). 
 

Comparativamente com outros contratos de programas firmados com outros 

municípios firmados após 2011, o que denota haver diferenças no tratamento dos 

municípios, apesar do sistema Tarifário ser único, no contrato de programa firmado com 

o Município de São Sebastião do Caí não inclui obrigações da CORSAN como: 

• A CORSAN substituirá as redes de abastecimento de água de 

fibrocimento, à razão de, no mínimo 10% (dez por cento) a cada período 

de 12 (doze) meses contados da assinatura deste contrato, conforme 

prioridades apontadas pelo município e apresentadas até o mês de 

novembro de cada ano, devendo ser atendias até o décimo primeiro mês 

do exercício posterior, ressalvada prorrogação deste prazo acordada 

pelas partes; 
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• Garantir pressão mínima de 10 m.c.a. nas ligações de água para todas as 

economias abastecidas; 

• Incluir na categoria de tarifa social população beneficiada com programas 

de transferência de renda federal, estadual e/ou municipal, desde que 

observados o Regulamento dos Serviços de Água e esgoto da CORSAN 

e legislação em vigor. Também deverá incluir portadores de atestado de 

vulnerabilidade social, fornecidos pelo município, facultada à CORSAN, a 

verificação das condições atestadas; 

O Quadro 9-10 apresenta alguns dos direitos dos usuários constantes em 

cláusulas do contrato de programa firmado entre a CORSAN e o município de São 

Sebastião do Caí. 

 

Quadro 9-10. Itens selecionados do contrato de delegação de serviços de abastecimento de água. 

ITEM 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

Cláusula Vigésima Sexta: Sem prejuízo do disposto no art. 7°, da Lei n° 8.987/95, do art. 9° da 
lei federal n° 11.445/07 e do Código de Defesa do Consumidor, são 
direitos dos usuários: 

Inciso I: Receber serviço adequado 

Inciso VI: Acesso ao Regulamento dos Serviços de Água e Esgoto e elaborado 
nos termos deste contrato; 

Inciso VII: Acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos 
serviços; 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Vigésima 
Oitava: 

A fiscalização periódica da execução dos serviços cabe ao 
MUNICÍPIO e à Agência Reguladora conveniada, nos termos do 
convênio de delegação firmado com o município, com a cooperação 
dos usuários, por comissão composta por representantes do 
MUNICÍPIO, da Agência Reguladora conveniada, da CORSAN e dos 
usuários, nos termos de norma regulamentar; 

  

Fonte: PMSSC (2009). 
 

9.2.8 Informações Econômico-financeiras do SAA 

Dados referentes aos custos envolvidos na operação e manutenção, receitas 

obtidas e investimentos realizados, previstos ou já orçados, são fundamentais para a 

avaliação do sistema, planejamento de manutenções, alternativas para melhor gestão 

na busca pela sustentabilidade financeira do serviço. 
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Na Tabela 9-4 são apresentados os dados financeiros dos últimos três anos e 

informações disponíveis do corrente ano. 

Atualmente a CORSAN é responsável pela cobrança investimentos e operação 

do serviço. Assim, a CORSAN é responsável pelas informações e dados financeiros 

relacionados com a prestação do serviço. 



 

 

Tabela 9-4. Informações sobre custos e receitas do SAA Urbano. 

INFORMAÇÃO 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Receita Operacional Bruta 3.378.500,45 3.685.831,50 4.112.999,43 5.0,36.608,66 4.617.086,14 4.778.376,80 5.318.577,44 5.934.742,51 6.941.759,92 6.867.893,65 

Receita Operacional 
Líquida 

3.058.281,10 3.345.725,73 3.765.780,82 4.626.940,90 4.205.855,46 4.329.682,16 4.822.424,10 5.379.438,66 6.350.367,66 6.248.803,54 

Lucro Bruto 929.382,87 1.210.129,78 1.163.793,01 1.317.603,64 1.444.486,46 1.127.422,69 1.638.479,82 2.259.453,28 1.916.775,51 1.718.982,43 

(±) Resultado Financeiro 
Líquido 

(180.841,90) (2.091,42) (6.701,55) (6.101,71) 18.057,83 (240,24) (13.003,07) (26.445,16) (26.445,16) 57.998,08 

Lucro antes do IR e CS 70.333,13 388.628,27 223.621,04 149.742,41 505.478,23 (96.426,26) 557.289,51 1.024.148,02 827.887,80 965.657,35 

Lucro Líquido do Período 46.419,87 256.494,66 147.589,89 98,829,99 333.615,63 (96.426,26) 367.811,08 675.937,69 546.405,95 637.333,85 

Fonte: Superintendência de Contabilidade – CORSAN (2019). 
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9.3 Indicadores Aplicados ao Sistema de Abastecimento de Água na 

Zona Urbana 

O desempenho operacional e comercial é avaliado através de indicadores, cujos 

dados são consultados no Sistema Nacional de Informações do Saneamento (SNIS) – 

Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos, no endereço www.snis.gov.br. Além desta 

fonte de informação, são acrescidos os indicadores definidos no Contrato de Programa 

firmado com a CORSAN ou outro titular do serviço delegado e informações primárias 

atualizadas a serem obtidas diretamente com os prestadores do serviço. 

 

9.3.1 Indicadores do SNIS 

A relação de indicadores apresentada na Tabela 9-5 à Tabela 9-7 faz parte do 

relatório anual Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos, gerado a partir dos dados 

fornecidos pelas empresas ou autarquias municipais prestadoras destes serviços. Estes 

dados devem ser confrontados e confirmados com as informações obtidas junto aos 

técnicos e servidores que atuam nestas empresas. A população do município atendida 

também é uma importante fonte sobre a eficiência e qualidade do serviço prestado, e 

seu relato pode servir para questionamento ou confirmação dos indicadores. 

O intuito de utilizar os indicadores do SNIS é produzir uma referência inicial a 

partir do sistema de informação utilizado em nível nacional e, devido ao caráter anual de 

divulgação, demonstrar a dinâmica e evolução dos indicadores ao longo do tempo. 

O procedimento para a alimentação de bancos de dados e seu ordenamento é 

contínuo, para o qual há que se designar uma instância e equipe para seu 

acompanhamento e monitoramento. Este procedimento anual de alimentação do banco 

de dados nacional é de responsabilidade do prestador do serviço, que no caso do 

município de São Sebastião do Caí, está delegado à CORSAN. 

http://www.snis.gov.br/


 

 

Tabela 9-5. Indicadores operacionais. 

Indicador Descrição Unidade 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN009 
Índice de 

hidrometração 
percentual 80,17 81,79 81,23 86,02 92,15 92,6 96,16 99,39 99,9 99,97 100 100 100 

IN010 

Índice de 
micromedição 

relativo ao 
volume 

disponibilizado 

percentual 45,28 52,21 58,75 53,09 53,44 64,48 51,18 76,34 76,56 62,22 69,26 73,2 72,93 

IN011 
Índice de 

macromedição 
percentual 72,2 80,2 -5,1 2,6 -14,5 -23,8 -10,3 - - - - - - 

IN013 
Índice de 
perdas 

faturamento 
percentual 56,02 50,51 26,05 53,01 54,43 51,26 21,84 43,93 45,28 52,86 23,86 23,89 34,34 

IN014 
Consumo 

micromedido 
por economia 

m³/mês/econ. 11,3 12,3 11,2 11,1 10,3 10,4 7,6 10,3 9,8 10,1 9,4 9,5 9,4 

IN022 
Consumo 
médio per 

capita de água 
L/hab.dia 92,2 119,7 126 152 148,3 128,1 90,8 126,6 130,1 163 154,1 127,4 126,3 

IN023 

Índice de 
atendimento 
urbano de 

água 

percentual 100 86,1 94,6 92,6 93,2 84,3 86,5 88 86,5 83,2 84,2 84,4 84,5 

IN025 

Volume de 
água 

disponibilizado 
por economia 

m³/mês/econ. 21,2 20,2 15,9 18,3 17,9 15,3 14,5 13,5 12,8 16,3 13,6 13 12,9 

IN044 

Índice de 
micromedição 

relativo ao 
consumo 

percentual 85,22 87,65 90,28 77,84 78,28 95,51 100 100 100 82,59 81,71 99,35 99,32 



 

 

Indicador Descrição Unidade 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN049 
Índice de 
perdas na 

distribuição 
percentual 38,73 33,6 27,57 25,46 25,16 23,46 36,37 17,35 16,74 18,67 11,84 23,5 23,91 

IN053 

Consumo 
médio de 
água por 
economia 

m³/mês/econ. 11 11,8 10,3 12,5 12,2 10,1 7,4 10,3 9,8 12,3 11,5 9,5 9,5 

IN055 
Índice de 

atendimento 
total de água 

percentual 82,04 69,72 75,69 74,15 74,62 67,67 80,1 70,65 69,41 66,82 67,56 67,75 67,88 

Fonte: SNIS (2019). 

 

Tabela 9-6. Indicadores sobre qualidade. 

Indicador Descrição Unidade 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN071 
Economias atingidas por 

paralisações 
econ./paralis. - - - - - - - - - - 1.027 1.528 1.148 

IN073 
Economias atingidas por 

intermitências 
econ./interrup. - - - - - - - - - - - 1.644 - 

IN075 
Incidência das análises de cloro 

residual fora do padrão 
percentual 7,68 0 3,12 0,51 39,53 0,8 2,42 0,35 0,02 1,34 0,76 0,06 0,09 

IN076 
Incidência das análises de 

turbidez residual fora do padrão 
percentual 0,18 0,09 1,01 1,26 0,76 0 0 0,16 0 0 0 0 0 

Fonte: SNIS (2019). 

 

Tabela 9-7. Indicadores econômico-financeiros e administrativos. 

Indicador Descrição Unidade 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN003 
Despesa total com os serviços 

por m³ faturado 
R$/m³ 4,32 4,18 2,97 3,89 4,57 4,85 3,81 6,8 6,28 6,94 5,09 5,97 7,95 

IN005 Tarifa média de água R$/m³ 6,53 5,38 3,8 7,19 8,38 11,32 5,17 10,44 11,9 12,16 6,91 7,6 9,67 



 

 

Indicador Descrição Unidade 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN012 
Indicador de desempenho 

financeiro 
percentual 91,53 84,69 91,48 106,52 100,05 100,17 91,48 80,53 90,48 84,74 96,06 109,33 103,06 

IN019 
Índice de produtividade: 

economias ativas por pessoal 
total (equivalente) 

econ./empreg. 
eqv. 

292,74 331,15 360,56 412,33 442,57 427,54 441,01 465,79 478,18 461,65 457,06 406,35 383,92 

IN026 
Despesa de exploração por m³ 

faturado 
R$/m³ 3,57 3,26 2,34 3,39 4,08 4,55 3,48 6,13 5,53 6,06 4,31 5,61 7,23 

IN054 
Dias de faturamento 

comprometidos com contas a 
receber 

dias 36 23 26 25 28 28 25 21 17 25 25 31 30 

IN101 Índice de suficiência de caixa percentual - - - - - - 100,94 89,68 105,16 94,54 110,78 114,12 108,6 

Fonte: SNIS (2019). 
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9.3.2 Indicadores do Serviço de Abastecimento de Água Municipal 

Os indicadores do serviço de água resultam de dados primários que são 

informações básicas e fundamentais para a gestão e melhoria da eficiência dos serviços 

de abastecimento de água para a população. Estas informações são necessárias para a 

busca por melhorias nos sistemas, maior controle, equilíbrio financeiro e sustentabilidade 

do serviço. 

A Tabela 9-8 e a Tabela 9-9 apresentam os dados primários disponíveis sobre o 

serviço de abastecimento de água na zona urbana do município. 



 

 

Tabela 9-8. Informações e indicadores do serviço municipal de abastecimento de água (2005 a 2011). 

INFORMAÇÃO 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

População total atendida 17.896 15.473 15.409 15.676 15.874 14.841 17.706 

Número de economias atendidas 4.572 5.740 5.711 5.801 5.879 5.965 6.189 

Número de economias residenciais atendidas 4.000 5.099 5.078 5.166 5.231 5.322 5.502 

Consumo per capita residencial (m³/hab.dia) 92,2 119,7 126 152 148,3 128,1 90,8 

Índice de hidrometação (medidores de água) 

(n° de casas com medidores / n° de casas com acesso à rede de água) 
80,17 81,79 81,23 86,02 92,15 92,6 96,16 

Extensão da rede de distribuição (km) 71 108 110 110 110 110,5 73,82 

Índice de atendimento na área urbana 100 86,1 94,6 92,6 93,2 84,3 86,5 

Volume de água disponibilizado 1.399,00 1.342,00 1.382,00 1.364,00 1.352,00 1.498,19 1.414,77 

Volume de água consumido 840 978 1.001,00 1.177,00 1.181,00 1.127,99 900,21 

Índice de perdas 38,73 33,6 27,57 25,46 25,16 23,46 36,37 

Fonte: SNIS (2019). 

 

  



 

 

Tabela 9-9. Informações e indicadores do serviço municipal de abastecimento de água (2012 a 2017). 

INFORMAÇÃO 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

População total atendida 15.733 16.053 16.382 16.671 16.819 16.947 

Número de economias atendidas 6.350 6.461 6.665 6.781 6.820 6.883 

Número de economias residenciais atendidas 5.642 5.764 5.882 5.986 6.039 6.085 

Consumo per capita residencial (m³/hab.dia) 126,6 130,1 163 154,1 127,4 126,3 

Índice de hidrometação (medidores de água) 

(n° de casas com medidores / n° de casas com acesso à rede de água) 
99,39 99,9 99,97 100 100 100 

Extensão da rede de distribuição (km) 73,82 115,1 171 171,1 171,1 171,1 

Índice de atendimento na área urbana 88 86,5 83,2 84,2 84,4 84,5 

Volume de água disponibilizado 1.380,35 1.381,26 1.440,00 1.243,17 1.184,05 1.180,63 

Volume de água consumido 1.140,82 1.149,93 1.377,00 1.244,06 905,06 896,59 

Índice de perdas 17,35 16,74 18,67 11,84 23,5 23,91 

Fonte: SNIS (2019).



 

 

139 

9.3.3 Relação de Indicadores, Indicadores Operacionais, Demonstração do 

Resultado do Exercício e Estrutura Tarifária Estabelecidos em Contrato de 

Delegação do Serviço 

A Tabela 9-10 resume as informações sobre os custos e receitas do sistema de 

abastecimento de água urbano conforme cedido pela Superintendência de Contabilidade 

da CORSAN. Não foram obtidas as informações referentes ao ano fiscal de 2017. 

 

Tabela 9-10. Informações sobre custos e receitas do SAA Urbano. 

Investimentos Realizados 2015 2016 2017* 2018 

Intangível  

Sistema Água 53.801,83 31.949,97  345.245,60 

Sistema Esgoto 0,00 0,00  0,00 

Bens Uso Geral 21.595,73 6.715,13  0,00 

Subtotal 75.397,56 38.665,10  345.245,60 

Obras em Andamento  

Sistema Água 0,00 0,00  242.983,29 

Sistema Esgoto 0,00 0,00  0,00 

Bens Uso Geral 0,00 0,00  0,00 

Estoque 0,00 0,00  0,00 

Margem de Construção 0,00 0,00  0,00 

Subtotal 0,00 0,00  242.983,29 

Total Investimento 75.397,56 38.665,10  588.228,89 

Manutenção Redes de Água    515.406,11 

Manutenção Redes de Esgoto    0,00 

Total Custos com Manutenção    515.406,11 

Total Investimentos e Manutenção    1.103.635,00 

Composição dos Recursos  

Rec. Próprios/Almoxarifado Corsan 75.397,56 38.665,10  1.103.635,00 

Fonte: Depto. Bens, Direitos e Obrigações/Superintendência de Contabilidade – DEBED/SUCONT  
(2019). 
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9.4 Abastecimento de Água nas Zonas Rurais 

As informações referentes ao abastecimento na zona rural de São Sebastião do 

Caí foram obtidas essencialmente junto à Prefeitura Municipal, a qual é responsável pela 

administração das Soluções Alternativas Coletivas (SAC) existentes. A zona rural é 

essencialmente abastecida pelo manancial subterrâneo, sendo que apenas uma fração 

dos poços existentes está cadastrada junto ao Sistema de Gerenciamento de Águas 

Subterrâneas (SIAGAS) da CPRM. A prefeitura municipal tem contrato com a empresa 

H2O Saneamento Ltda para execução do monitoramento mensal e tratamento químico 

em 9 poços artesianos do município que compõem as SACs cadastradas. 

 

9.4.1 Relação de Poços Profundos Cadastrados no SIAGAS 

O SIAGAS é um sistema desenvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil que 

disponibiliza informações de águas subterrâneas. Este sistema é composto por uma 

base de dados de poços que deve ser permanentemente atualizada. É possível realizar 

consultas, pesquisas, extração e geração de relatórios.  

Este banco de dados é desenvolvido e mantido pelo Serviço Geológico do Brasil 

a partir do mapeamento e pesquisa hidrogeológica em todo o país. 

A qualidade dos dados fornecidos é de responsabilidade do gerador da 

informação no momento de outorga do poço. Quando corretamente preenchido, este 

banco de dados possibilita à consulta as informações referentes aos poços profundos 

cadastrados e outorgados e aos dados técnicos destes. É possível consultar as 

coordenadas de localização, localidade, usos da água, profundidade, método 

construtivo, tipo de formação, perfil geológico, profundidade de captação, vazão, tipo de 

bomba, entre outras.  

O município possui 44 poços cadastrados no sistema do SIAGAS. Destes, 

segundo o banco de dados do SIAGAS, somente 31 estão bombeando e 13 estão secos, 

obstruídos, colmatados, abandonados ou sem informações disponíveis. 

 



 

 

Tabela 9-11. Indicadores econômico-financeiros e administrativos. 

Ponto Localidade UTM E UTM N Natureza Situação Uso da Água 
Data da 

Perfuração 
Condição 

Profundidad
e Final (M) 

Tipo de 
Formação 

Nível 
Dinãmico 

(m) 

Nível 
Estático 

(m) 
Tipo Bomba 

4300007418 CONCEICAO 466327 6724693 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

industrial 
26/02/2002 - 72 

Formacao serra 
geral 

46,3 12 
Bomba 

submersa 

4300007419 SEDE 465113 6728116 Poço tubular Não instalado - 28/09/2002 Livre 133 
Formacao 
Botucatu 

80 4 - 

4300007420 R, GEN, OSORIO 463269 6726146 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

doméstico 
05/08/2002 Confinado 80 

Formacao 
Botucatu 

68 3 
Bomba 

submersa 

4300007421 
R, DO PARQUE, 247 - 

BAIRRO VILA 
ESPERANCA 

464491 6727389 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

industrial 
13/08/2002 Confinado 120 

Formacao 
Botucatu 

98 9 
Bomba 

submersa 

4300007422 VILA RICA 464675 6727813 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

industrial 
26/02/2002 - 45 

Formacao 
Botucatu 

32,82 7,7 - 

4300007423 SEDE 463674 6726834 Poço tubular Bombeando Irrigação 16/03/1998 Livre 85 
Formacao 
Botucatu 

- 5,6 
Bomba 

submersa 

4300007424 SEDE 463447 6726826 Poço tubular Abandonado - 21/12/1961 Livre 134 
Formacao 
Botucatu 

85 5 - 

4300007425 
PARQUE DE 

EXPOSICOES 
MUNICIPAL 

464600 6727467 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

doméstico/ 
irrigação 

20/12/1993 Livre 120 
Formacao 
Botucatu 

- 22,9 
Bomba 

submersa 

4300007426 ARROIO BONITO 470251 6730787 Poço tubular Abandonado 
Abastecimento 

doméstico 
18/05/1989 Confinado 33 

Formacao 
Botucatu 

23,36 1,42 - 

4300007427 VIGIA 470025 6733216 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

doméstico 
19/10/1989 - 150 - - - 

Bomba 
submersa 

4300007428 CENTRO 464206 6726024 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

doméstico 
18/11/1995 - 190 - - 58,6 

Bomba 
submersa 

4300007429 VILA RICA 465160 6728683 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

doméstico 
15/12/1997 Livre 130 

Formacao 
Botucatu 

 16,6 
Bomba 

submersa 

4300007430 SEDE 464368 6726909 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

doméstico 
16/04/1991 - 100 - - 6,3 

Bomba 
submersa 

4300007431 SEDE 464353 6726753 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

múltiplo 
03/07/1994 - 140 - - 28,6 

Bomba 
submersa 

4300007432 
ESTRADA CAMPESTRE 

400 
465914 6727109 Poço tubular Bombeando 

Abastecimento 
múltiplo 

07/12/1999 Livre 180 
Formacao 
Botucatu 

- 57,6 
Bomba 

submersa 

4300007433 SEDE 464204 6725836 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

múltiplo 
08/09/1994 Livre 130 

Formacao 
Botucatu 

- 22,6 
Bomba 

submersa 

4300007434 SEDE 464167 6725926 Poço tubular Bombeando - 21/08/1997 Livre 150 
Formacao 
Botucatu 

- 30,7 
Bomba 

submersa 

4300007435 
CONDOMINIO SAO 

RAFAEL 
464703 6728846 Poço tubular Bombeando 

Abastecimento 
doméstico 

15/10/1996 Confinado 160 
Formacao 
Botucatu 

- 30,5 
Bomba 

submersa 

4300007436 RIO BRANCO 465168 6729214 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

múltiplo 
18/12/2000 - 110 - - 9,9 

Bomba 
submersa 

4300007437 CAMPESTRE 466737 6727312 Poço tubular Bombeando - 06/02/2001 Livre 147 
Formacao 
Botucatu 

- 12 
Bomba 

submersa 

4300007438 CAMPESTRE 466776 6727584 Poço tubular Não instalado - 09/02/2001 Livre 150 
Formacao 
Botucatu 

80 0 - 

4300007439 CHAPADAO 466579 6729493 Poço tubular Bombeando - 14/01/1990 Confinado 150 
Formacao 
Botucatu 

- 21,7 
Bomba 

submersa 

4300007440 CONCEICAO 466804 6723913 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

múltiplo 
03/09/1996 - 128 - - 5,5 

Bomba 
submersa 

4300007441 BAIRRO RIO BRANCO 465223 6730589 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

múltiplo 
16/06/1995 - 104 - - 9,8 

Bomba 
submersa 



 

 

Ponto Localidade UTM E UTM N Natureza Situação Uso da Água 
Data da 

Perfuração 
Condição 

Profundidad
e Final (M) 

Tipo de 
Formação 

Nível 
Dinãmico 

(m) 

Nível 
Estático 

(m) 
Tipo Bomba 

4300007442 VILA RIO BRANCO 465049 6730651 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

doméstico 
25/08/1997 - 100 - - 6,3 

Bomba 
submersa 

4300007443 VILA RIO BRANCO 465603 6730785 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

múltiplo 
13/05/1998 - 125 - - 14,7 

Bomba 
submersa 

4300007444 BAIRRO CONCEICAO 469945 6722552 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

múltiplo 
25/05/2001 - 140 - - 15,7 

Bomba 
submersa 

4300007445 ESTRADA DO ANGICO 465293 6726762 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

múltiplo 
28/04/1983 - 80 - - 4,2 

Bomba 
submersa 

4300007446 CHAPADAO 465806 6728103 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

múltiplo 
07/02/1985 - 110 - - 11,8 

Bomba 
submersa 

4300007447 CHAPADAO 466148 6729000 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

doméstico 
15/06/1983 - 130 - - 17,8 

Compressor 
de ar 

4300007448 
CAMPESTRE SANTA 

TEREZINHA 
467790 6728508 Poço tubular Bombeando 

Abastecimento 
doméstico 

15/07/1996 Confinado 142,5 
Formacao 
Botucatu 

- 16,8 
Bomba 

submersa 

4300022364 
VÁRZEA DP RIO 

BRANCO - IGREJA 
463222 6730608 Poço tubular Abandonado - 30/08/1989 Livre 76 

Formacao 
Botucatu 

17,69 7,45 - 

4300022365 ARROIO BONITO 469061 6730265 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

urbano 
13/11/2013 Livre 180 

Formacao 
Botucatu 

- - 
Bomba 

submersa 

4300022366 ARROIO BONITO 469320 6731399 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

urbano 
19/04/2007 Confinado 180 

Formacao 
Botucatu 

90,28 80,01 
Bomba 

submersa 

4300022367 
BAIRRO AREIÃO – E. 

M. DR, ALBERTO 
PASQUALINi 

473108 6719659 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

urbano 
31/03/1989 Livre 100 

Formacao 
Botucatu 

28,94 0,98 
Bomba 

submersa 

4300022368 
ARROIO BONITO / 

CAMPESTRE 
469814 6728225 Poço tubular Não instalado - 21/09/2011 Confinado 84 

Formacao 
Botucatu 

67,7 4,82 - 

4300022369 
PARECI VELHO – E.M. 

SANTO INÁCIO 
463004 6720988 Poço tubular Não utilizável - 03/05/1990 - 104 - 77,45 6,16 - 

4300022370 BAIRRO MAÇONARIA 468505 6724315 Poço tubular Colmatado - 09/09/1990 Confinado 151 
Formacao 
Botucatu 

- - - 

4300022371 
HOTEL UNIÃO - 

RODOVIA RS 122 KM 
13,5 

465598 6726697 Poço tubular Bombeando 
Abastecimento 

industrial 
15/06/2010 Livre 120 

Formacao 
Botucatu 

- - 
Bomba 

submersa 

4300022372 BARRA DO CADEIA 465251 6723229 Poço tubular Colmatado - 22/11/1989 Livre 118 
Formacao 
Botucatu 

- - - 

4300022373 BARRA DO CADEIA 465931 6723434 Poço tubular Colmatado - 23/01/1990 Confinado 96 
Formacao 
Botucatu 

- - - 

4300022677 
RUA ARI BAIERLE 

ESQUINA COM JOAO 
PEREIRA 

463921 6726859 Poço tubular - - 20/03/2002 Confinado 137 
Formacao 
Botucatu 

- 25 - 

4300025860 
ESTRADA DO 

CAMPESTRE-VILA 
470043 6723306 Poço tubular - - 20/08/2013 Livre 204 

Formacao 
Botucatu 

89,1 6,92 - 

4300027745 
MONJOLO/SÃO 

SEBASTIÃO DO CAI 
468044 6731742 Poço tubular - 

Abastecimento 
urbano 

- Confinado 120 
Formacao 
Botucatu 

- - - 

Fonte: SIAGAS (2019). 
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9.4.2 Relação de Soluções Alternativas Coletivas e Soluções Alternativas 

Individuais Cadastradas no SISAGUA 

Segundo informações do SISAGUA, o município conta com 13 SACs operantes, 

todas captações em poços tubulares, sendo que apenas 9 possuem localização 

confirmada pela prefeitura. Essas estão contempladas com tratamento simplificado e são 

monitoradas mensalmente pela empresa H2O Saneamento Ltda. a Tabela 9-12 resume 

as informações das SACs obtidas junto ao SISAGUA. 

 

Tabela 9-12. Relação de SAC cadastradas. 

Nome da SAC Código Instituição 
Data do 

Cadastro 

Arroio Bonito 1 C431950000002 
Prefeitura de São 
Sebastião do Caí 

29/01/2019 

Arroio Bonito 2 C431950000003 
Prefeitura de São 
Sebastião do Caí 

29/01/2019 

Associação Obra 
Nova 

C434950000010 
Associação Obra 
Nova São Miguel 

Arcanjo 
29/01/2019 

Campestre de Santa 
Teresinha 

C431950000013 
Prefeitura de São 
Sebastião do Caí 

24/01/2019 

Centro Integrado 
Campestre 

C431950000006 
Centro Integrado 

Campestre 
29/01/2019 

Colégio Dr. Alberto 
Pasqualini 

C431950000007 
Escola Municipal 

Alberto Pasqualini 
29/01/2019 

Desafio Jovem C431950000004 
Comunidade 
Terapêutica 

Desafio Jovem 
29/01/2019 

EMEI Pingo de 
Gente 

C431950000008 
EMEI Pingo de 

Gente 
29/01/2019 

Escola Santo Inácio C431950000009 
Escola Municipal 

Santo Inácio 
29/01/2019 

Hospital Sagrada 
Família 

C431950000012 
Associação 

Congregação de 
Santa Catarina 

24/01/2019 

Industrial Progresso 
de Calçados LTDA 

C431950000011 
Industrial 

Progresso de 
Calçados LTDA 

29/01/2019 

Parque Centenário C431950000005 
Prefeitura de São 
Sebastião do Caí 

29/01/2019 

Vigia C431950000001 
Prefeitura de São 
Sebastião do Caí 

29/01/2019 

Fonte: PMSSC (2019). 

 

9.4.3 Descrição das Soluções Alternativas Coletivas 

A avaliação das SACs ocorreu mediante apresentação de dados secundários, 

não houve vistorias individuais para averiguação das condições de manutenção e 

conservação.  A Tabela 9-13 resume as informações obtidas sobre as SACs 
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administradas pela prefeitura, e a Tabela 9-14 apresenta os dados dos reservatórios 

associados a estas SACs. 

 



 

 

Tabela 9-13. Relação de SAC administradas pela prefeitura municipal. 

Nome da SAC 
Profundidade 

(m) 
Vazão 
(m³/h) 

Tipo de 
Bomba 

Potência da 
Bomba (Hp) 

Coordenadas3 
Forma de 

Tratamento 
Pessoas 

Atendidas 
Frequência de 

Problemas 

Vigia 180 15 Submersa 15 -29,530719 -51,302350 Clorador 75 Diário 

Arroio 1 130  Submersa 7 -29,556880 -51,319548 Clorador 100 Semanal 

Arroio 2 160 10 Submersa 10 -29,553846 -51,315407 Clorador 40 Semanal 

Santa Teresinha 65 12 Submersa 7 -29,575330 -51,311466 Clorador 60 Semanal 

Centro Integrado 
Campestre 

60 1 Compressor 1 -29,595123 -51,298318 Clorador 80 Bimestral 

Alberto Pasqualini 80 3 Submersa 3 -29,652719 -51,277692 Clorador 85 Mensal 

Santo Inacio 100 1 Compressor 1 -29,640866 -51,381616 Clorador 100 Mensal 

Parque Centenario 100 3 Submersa 3 -29,580645 -51,365130 Clorador 400 Diário 

Praça do Timoteo 100 1 Submersa 1 -29,585142 -51,357136 Clorador 100 Mensal 

Fonte: PMSSDC (2019). 

 

 

 
3 Graus decimais – SIRGAS 2000 



 

 

Tabela 9-14. Relação dos reservatórios das SAC administradas pela prefeitura municipal. 

Nome da SAC 
Tipo de 
Material 

Capacid
ade (L) 

Coordenadas4 
Altitude 

(m) 
Frequência 
de Limpeza 

Estimativa de 
Vida Útil (anos) 

Material da 
Rede 

Extensão da 
Rede (km) 

Vigia Metal 8000 -29,530743 -51,302253 130 Anual 10 PVC 10 

Arroio 1 Metal 8000 -29,556435 -51,315990 114 Anual 20 PVC - 

Arroio 2 Fibra 10000 -29,553846 -51,315407 140 Anual 10 PVC 4 

Santa Teresinha Fibra 5000 -29,575330 -51,311466 60 Anual 15 PVC 6 

Centro Integrado 
Campestre 

Fibra 1000 -29,595123 -51,298318 42 Anual 20 PVC - 

Alberto Pasqualini Fibra 2000 -29,652719 -51,277692 53 Anual 5 PVC 1 

Santo Inacio Fibra 1000 -29,640866 -51,381616 29 Anual 5 PVC - 

Parque Centenario Metal 8000 -29,580645 -51,365130 24 Anual 15 PVC 1 

Praça do Timoteo Fibra 2000 -29,585142 -51,357136 40 Anual 5 PVC 1 

Fonte: PMSSDC (2019). 

 

 
4 Graus decimais – SIRGAS 2000 
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Figura 9-52. Casa de bomba SAC Vigia. 

 

Figura 9-53. Reservatório SAC Vigia. 

 
Fonte: PMSSC (2019). 

 

Figura 9-54. Painel da bomba SAC Arroio 1. 

 

Figura 9-55. Reservatório SAC Arroio 1. 

 
Fonte: PMSSC (2019). 

 

Figura 9-56. Casa de bomba SAC Arroio 2. 

 

Figura 9-57. Reservatório SAC Arroio 2. 

 
Fonte: PMSSC (2019). 
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Figura 9-58. Casa de bomba SAC Santa 
Teresinha. 

 

Figura 9-59. Reservatório SAC Parque 
Centenário. 

 
Fonte: PMSSC (2019). 

 

Figura 9-60. Casa de bomba SAC Centro 
Integrado Campestre. 

 

Figura 9-61. Reservatório SAC Centro 
Integrado Campestre. 

 
Fonte: PMSSC (2019). 
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Figura 9-62. Painel de bomba SAC Alberto 
Pasqualini. 

 

Figura 9-63. Reservatório SAC Alberto 
Pasqualini. 

 
Fonte: PMSSC (2019). 

 

Figura 9-64. Painel de bomba SAC Praça 
Timóteo. 

 

Figura 9-65. Reservatório SAC Praça Timóteo. 
 

 
Fonte: PMSSC (2019). 

 

Figura 9-66. Casa de bomba SAC Santo Inácio. 

 

Figura 9-67. Reservatório SAC Santo Inácio. 

 
Fonte: PMSSC (2019). 
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9.5 Análise dos Problemas Identificados nos Sistemas de 

Abastecimento de Água Urbano e Rural 

O SAA urbano apresenta problemas relacionados a diversos fatores, dentre eles 

a falta de informações atualizadas. A CORSAN mantém um bom registro da situação na 

zona urbana; é na zona rural que se observou uma maior carência de informações sobre 

o atual estado do abastecimento público. 

Sobretudo os resultados apontados pelos indicadores evidenciam alguns dos 

problemas de modo quantificado como o índice de perdas (IN049) acima de 20% que 

mostrou um aumento nos últimos anos. 

A rede de distribuição é bastante antiga sobretudo no centro da cidade, o que 

pode estar relacionado ao índice de perdas. Há grande dependência de recalque para o 

abastecimento urbano devido à condição topográfica do município. Os reservatórios se 

encontram em bom estado de conservação e possuem controle de nível por telemetria 

verificado automaticamente. 

A ETA tem operado perto da sua capacidade máxima de produção, tanto que há 

projetos de instalação de uma nova ETA para suprir a demanda crescente. 

O manancial de captação apresenta uma boa qualidade de água, no entanto a 

estrutura de bombeamento apresenta problemas devido ao assoreamento natural 

associado à dinâmica fluvial de deposição sedimentar no ponto de captação. O 

funcionamento fica comprometido durante períodos em que o nível do rio se encontra 

muito baixo e a tomada de água ficar emersa. Há também uma grande captação de areia 

junto com a água, o que acarreta problemas no sistema de bombas. As cheias 

costumavam comprometer o funcionamento do conjunto de moto-bombas, mas o 

problema foi recentemente sanado com a instalação de uma estrutura de fornecimento 

energético independente. 

O abastecimento da população depende muito ainda de soluções individuais, 

mesmo em zonas atendidas pela CORSAN, o que dificulta o monitoramento da qualidade 

da água que chega às residências. 

 

9.6 Problemas e Sugestões e Identificados no Diagnóstico de 

Abastecimento de Água 

No Quadro 9-11 é possível observar os principais problemas diagnosticados nas 

pesquisas aplicadas à população caiense quanto aos serviços de abastecimento de água 
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na zona urbana e zona rural. Estes problemas apontados neste quadro resumo irão 

orientar a elaboração dos programas e ações a serem propostos na Etapa “Programas, 

Projetos e Ações” deste Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

Quadro 9-11. Problemas diagnosticados nas respostas da pesquisa aplicada à população. 

Problemas Identificados 

Abastecimento de Água 

Zona Urbana 

Água com gosto ou cor 

Falta de água frequente 

Pressão ou muito alta ou muito baixa 

Ocorrência de doenças 

Ausência de rede de abastecimento 

Abastecimento de Água 

Zona Rural 

Ausência de rede de abastecimento 

Baixa pressão 

Falta de água 

Água com gosto/cor 

Ocorrência de doenças 

Fonte: Garden Projetos (2019). 
 

Sugestões Identificadas 

Abastecimento de Água 

Zona Urbana 

Informar cortes programados 

Troca da rede antiga 

Adequar tratamento para amenizar o sabor de cloro 

Avaliar soluções alternativas para o abastecimento urbano 

Abastecimento de Água 

Zona Rural 

Manutenção mais frequente da rede 

Informar cortes programados e racionamentos 

Realizar campanhas de potabilidade 

Conscientizar moradores sobre os riscos de consumir água sem 
tratamento 

Fonte: Garden Projetos (2019). 
 
 

As Figura 9-68 e Figura 9-69 quantificam os problemas apontados pela 

população quanto ao abastecimento de água: existência de problemas e prevalência dos 

tipos mais comuns. 
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Figura 9-68. Existência de problemas no abastecimento de água. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-69. Problemas apontados no sistema de abastecimento. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

A Figura 9-70 resume a avaliação dada pela população sobre o sistema de 

abastecimento de água. A nota média atingida foi de 8,8, que pode ser considerada uma 

avaliação muito boa do sistema. 
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Figura 9-70. Percepção geral do sistema de abastecimento. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Com base também nos resultados das entrevistas (Figura 9-71 a Figura 9-74) 

pode-se traçar um panorama geral da percepção da população sobre a situação do 

abastecimento municipal. Na zona urbana mais de 80% têm acesso à rede pública da 

CORSAN, ainda que uma parcela significativa (15%) se abasteça em poços privados. 

Na zona rural a situação se inverte e perto de 80% é abastecida pelo manancial 

subterrâneo, destes predomina a existência de poços individuais. Com relação à parcela 

abastecida pelos poços comunitários, cerca de 20% alegam não haver sistema de 

tratamento da água, situação preocupante dada a incidência de doenças declarada pela 

população no mesmo questionário.  

 
 

Figura 9-71. Tipo de abastecimento na residência do entrevistado – zona urbana. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 9-72. Tipo de abastecimento na residência do entrevistado – zona rural. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-73. Existência de tratamento nos poços comunitários. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 9-74. Existência de reservação individual na residência. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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10. DIAGNÓSTICO DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

10.1 Acesso dos Domicílios aos Serviços de Esgotamento Sanitário – 

Censo 2010 

Quanto às formas de destino do esgoto dos domicílios do município, o último 

Censo Demográfico aponta que a maioria dos domicílios com banheiro, possuíam fossa 

séptica ou rede geral de esgoto ou pluvial como destino de seus esgotos sanitários. Para 

os domicílios com sanitário, destaca-se o uso da fossa rudimentar como destino dos 

efluentes sanitários. 

O Quadro 10-1 traz o número de domicílios de cada tipo de destino do esgoto e 

a apresenta a distribuição percentual por tipo de destino do esgoto dos domicílios 

recenseados no município no ano de 2010. 

 

Quadro 10-1. Número de domicílios por tipo de destino de esgoto sanitário. 

Destino do Esgoto Sanitário 

Domicílios particulares permanentes - tinham banheiro de 
uso exclusivo do domicílio 

7293 domicílios 

  - Rede geral de esgoto ou pluvial 3775 domicílios 

  - Fossa séptica 2956 domicílios 

  - Fossa rudimentar 424 domicílios 

  - Vala 104 domicílios 

  - Rio, lago ou mar 4 domicílios 

  - Outro 30 domicílios 

Domicílios particulares permanentes - tinham sanitário  88 domicílios 

  - Rede geral de esgoto ou pluvial 28 domicílios 

  - Fossa séptica 14 domicílios 

  - Fossa rudimentar 31 domicílios 

  - Vala 1 domicílios 

  - Outro 14 domicílios 

Sem banheiro e sem sanitário 18 domicílios 

Total 7399 domicílios 

(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 
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Figura 10-1. Destino do esgoto dos domicílios de São Sebastião do Caí/RS. 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

10.2 Legislação e Regulamentação Municipal Relacionada ao Esgotamento 

Sanitário 

O sistema de esgotamento sanitário do município é tema dos artigos citados a 

seguir, contidos na Lei Municipal n° 4.004, de 10 de outubro de 2017, a qual altera a 

redação dos Artigos 117 e 118 da Lei nº 2.835, de 09 de março de 2007, que institui o 

Código de Obras do município de São Sebastião do Caí e dá outras providências. 

As instalações prediais de esgoto sanitário devem ser ligadas à rede de esgoto 

sanitário, se houver, ficando proibida a ligação dos condutores de esgoto sanitário à rede 

de águas pluviais. 

Após a aprovação do projeto e durante a execução das obras da edificação, por 

solicitação do proprietário ou do responsável técnico, a Prefeitura realizará vistoria das 

instalações hidrossanitárias, de acordo com o projeto aprovado, mediante pagamento da 

taxa de vistoria e encaminhamento do requerimento padrão. 

O prazo para vistoria das instalações é de 07 (sete) dias, a partir da data do 

requerimento, sendo que no momento da vistoria, as unidades de tratamento de esgoto 

deverão estar descobertas e com as inspeções abertas, permitindo a conferência do 

diâmetro e da altura útil, inclusive nos casos de regularização de edificações. 

Realizada a vistoria será emitido parecer do PVI – Pedido de Vistoria das 

Instalações, com as seguintes hipóteses: 
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• Não Aprovado: o fiscal responsável pela vistoria emite parecer as 

irregularidades constantes. Neste caso deve o responsável técnico realizar as 

correções e solicitar nova vistoria efetuando novo pagamento da taxa de 

vistoria; 

• Aprovado: o fiscal responsável pela vistoria emite parecer de aprovação da 

vistoria, atestando que as instalações se encontram conforme projeto 

aprovado 01 (uma) via para o proprietário e 01 (uma) via anexada ao projeto 

aprovado na Prefeitura. 

 

O PVI (Pedido de Vistoria das Instalações) é condição obrigatória para o habite-

se. 

Nas edificações situadas em vias não servidas por esgoto cloacal, devem ser 

instalados fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro, obedecendo às seguintes 

especializações: 

I- Quanto à fossa séptica: 

a) Deve ser dimensionada de acordo com a NBR 7229; 

b) Devem localizar-se a, no mínimo, 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) 

das divisas do terreno; 

c) Deve conter tampa de inspeção visível e sem nenhuma obstrução que possa 

dificultar sua limpeza; 

II- Quanto ao sumidouro e filtro anaeróbio: 

a) Devem ser dimensionados de acordo com a NBR 13969 e tendo capacidade 

nunca inferior a 1,5 m³ (um metro e cinquenta centímetros cúbicos); 

b) Devem localizar-se a, no mínimo, 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) 

das divisas do terreno; 

c) Devem localizar-se a, no mínimo, 20 m (vinte metros) de poços de 

abastecimento de água potável); 

d) Devem conter tampa de inspeção visível e sem nenhuma obstrução que 

possa dificultar sua limpeza; 

e) Não deve haver extravasor do sumidouro para a rede pluvial. 
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10.3 Descrição do Sistema Atual de Esgotamento Sanitário na Área Urbana 

O Município de São Sebastião do Caí/RS não possui sistema de esgotamento 

sanitário (SES), sendo assim não existem estações de tratamento de efluentes (ETEs), 

e também não há estações elevatórias de esgotos (EEEs). Portanto, não há informações 

de volume de efluente coletado, tratado e faturado.  

Quanto às informações quantitativas de cadastros das edificações, ou seja, 

número de domicílios que possuem sistemas individuais compostos por fossa séptica, 

filtro anaeróbio e sumidouro ou o número de domicílios que possuem fossa séptica 

seguida de filtro anaeróbio e destinam o efluente após tratamento primário para a rede 

pluvial urbana já implantada, não estão registrados pela Prefeitura do Município. 

Salienta-se que há um contrato entre o Município e a CORSAN referente à 

prestação de serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, conforme 

está descrito em um dos itens subsequentes “Aspectos Relacionados ao Contrato de 

Delegação dos Serviços de Esgotamento Sanitário”, é possível verificar que o município 

outorgou a prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário à 

CORSAN. Porém, conforme informações da Prefeitura Municipal e também da 

CORSAN, este contrato não está sendo seguido quanto ao esgotamento sanitário, pois 

efetivamente a CORSAN não está responsável por este item. 

A Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí/RS não executa serviços 

relativos ao esgotamento sanitário, apenas realiza vistorias para aprovação de projetos. 

Atualmente, conforme informação da Secretaria de Planejamento há somente um Fiscal 

com formação de ensino médio, que realiza as vistorias, tal servidor pertence a 

Secretaria de Meio Ambiente. Em períodos de férias de tal servidor, em casos de 

necessidades, é feita a realocação provisória do Fiscal de Posturas. 

Não há maquinários e infraestrutura para prestação de serviços, visto que não 

são prestados serviços de esgotamento sanitário, apenas fiscalização. 

Conforme mencionado no item referente à Legislação aplicável, desde 2017, 

para todos os novos projetos que necessitam de aprovação é exigida a instalação de 

fossa, filtro e sumidouro, portanto, toda a estrutura é projetada e realizada sob 

responsabilidade e custeio do proprietário da edificação. Desta forma, não há ônus à 

Prefeitura, apenas a responsabilidade da vistoria das instalações, aprovando ou não. 

A Lei 2.835, de 09 de Março de 2007, que foi revogada pela Lei 4.004/2017, 

mencionava que a Prefeitura Municipal, ao fornecer as informações Urbanísticas, iria 

especificar a destinação do efluente da fossa séptica, ou seja, existia a possibilidade de 
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instalação de um sumidouro, portanto, ocorreria a infiltração no solo, ou a possibilidade 

de instalação de filtro anaeróbio para o descarte via rede de águas pluviais. 

Conforme Planta de Drenagem Urbana – Levantamento Preliminar elaborada 

pela Secretaria de Meio Ambiente e Planejamento Urbano em Outubro de 2006, para o 

Plano Diretor do Município, em alguns bairros e localidades visualiza-se a presença de 

redes de concreto nos seguintes diâmetros: Ø200, Ø300, Ø400, Ø500, Ø600, Ø750, 

Ø800, Ø1000, Ø1200 e Ø1500 mm. Os bairros e loteamentos contemplados são: Vila 

Conceição, Loteamento Angico, Bairro Quilombo, Centro, Loteamento Jardim Blauth, 

Loteamento Jardim Laux, Parque Centenário, Parque Bagatini, Bairro Vila Rica, 

Loteamento Lorscheister, Loteamento São Rafael, Loteamento Rio da Mata, Loteamento 

Morada do Vale, Bairro Rio Branco, Residencial Progresso, Nova Rio Branco e São José. 

Porém, o município carece de projetos mais atualizados e informações 

referentes às cotas de assentamento das tubulações e os locais exatos de lançamento. 

 

10.3.1 Ligações prediais  

A ligação predial é o ponto de conexão da canalização de esgotos do lote 

particular e o coletor público de esgotos sanitários. 

Não foi possível obter junto à Secretaria Municipal de Planejamento sobre o 

número de domicílios conectados à rede pluvial, pois o Município carece destes dados.  

 

10.3.2 Rede coletora e coletores principais 

Segundo Brasil (2015), a rede coletora é o conjunto formado pelas ligações 

prediais de esgotos, poços de visita, terminais de limpeza, caixas de passagem e o 

coletor de esgoto, que é uma tubulação subterrânea destinada a receber a contribuição 

de esgotos em qualquer ponto ao longo do seu comprimento. Os coletores principais são 

os coletores de esgotos de maior extensão na área de uma mesma bacia de captação 

de esgotos. Os coletores principais captam e drenam o esgoto da bacia de drenagem 

até os coletores tronco, que são canalizações de maior porte e não recebem ligações 

prediais ao longo da sua extensão. 

Conforme já mencionado não há rede de esgoto implantada no município. O 

efluente gerado é infiltrado no solo, via sumidouro, ou lançado nas redes pluviais 

existentes em parte da área urbana do município. Também, já mencionado 

anteriormente, os locais abrangidos por tais redes. 
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10.3.3 Interceptores 

Os interceptores, assim como os coletores tronco, não recebem ligações prediais 

ao longo do seu comprimento. Os interceptores são canalizações de maior diâmetro que 

recebem contribuição dos coletores tronco ao longo de seu comprimento. São 

responsáveis por transportar o esgoto gerado nas sub-bacias, evitando que sejam 

lançados rios ou córregos, e normalmente localizam-se em fundos de vale. 

Conforme já mencionado não há interceptores instalados no município, em 

função da inexistência de redes de esgotamento sanitário.  

 

10.3.4 Estações elevatórias 

Estações elevatórias de esgoto são instalações destinadas a bombear o esgoto 

sanitário coletado, de um ponto mais baixo para outro ponto mais alto para que ele possa 

fluir por ação da gravidade, até a estação de tratamento. Elas se fazem necessárias 

quando as tubulações estão em profundidade elevada ou pela necessidade de transpor 

uma elevação. 

Não há redes de coleta do efluente sanitário em São Sebastião do Caí/RS. Não 

há registro de estações de bombeamento das redes pluviais existentes na região, as 

águas pluviais que são canalizadas são direcionadas via gravidade até os corpos 

hídricos ou local de infiltração.  

 

10.3.5 Estações de Tratamento de Esgoto – ETE 

Estações de tratamento de esgoto são as instalações destinadas ao tratamento 

e depuração do esgoto sanitário coletado, para posterior descarte no corpo receptor. 

Não há estações de tratamento de esgoto no município de São Sebastião do 

Caí/RS, visto que não há redes de coleta de esgoto sanitário. Conforme já mencionado, 

somente há redes de drenagem pluvial em alguns pontos da área urbana. 

Existem apenas sistemas de tratamento individuais, compostos por fossa séptica 

e/ou filtro anaeróbio. A Secretaria Municipal de Planejamento Urbano não dispõe de um 

relatório com as aprovações realizadas, portanto, não se tem a disponibilidade do 

número de residências com sistema de tratamento individual instalado. 
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10.3.6 Emissários 

É a canalização responsável por transportar o esgoto sanitário, antes ou após 

tratamento de esgotos. Esta canalização não recebe contribuição ao longo da sua 

extensão. 

Na localidade de estudo do Plano de Saneamento Básico, não há emissários de 

esgoto sanitário. 

 

10.3.7 Disposição final - Corpo receptor 

A disposição final do efluente após tratamento na ETE pode ocorrer em corpo 

d’água receptor, ou eventualmente, aplicado no solo ou utilizado para reuso com 

tratamento adequado, destacando que devem ser levados em conta poluentes que ainda 

podem permanecer no efluente após o tratamento. O corpo receptor são cursos de águas 

superficiais, que após licença de órgão ambiental, podem receber o lançamento dos 

efluentes da ETE após o processo de tratamento dos esgotos sanitários. 

De acordo com a nova Lei Municipal n° 4.004, de 10 de outubro de 2017, para 

aprovação de novos projetos, os domicílios deverão instalar um sistema de fossa séptica, 

filtro anaeróbio e sumidouro. Anteriormente a esta Lei, em locais onde não havia redes 

de drenagem pluvial, o efluente também era disposto através de sumidouro, via 

infiltração no solo. Sendo assim, nestes domicílios a disposição final ocorre por infiltração 

diretamente no solo. 

Nas demais edificações, cujas aprovações foram anteriores à entrada em vigor 

da Lei 4.004/2017 conjuntamente em localizações onde há coleta das águas pluviais, o 

efluente é disposto nestas canalizações, onde ocorre a disposição em diversos trechos 

do Rio Caí. 

 

10.3.8 Obras em execução, recentemente realizadas ou previstas na área 

urbana 

Na área de esgotamento sanitário, mesmo com o contrato firmado entre a 

CORSAN, não foi realizada nenhuma obra. Em consulta à Prefeitura e a CORSAN não 

existem obras previstas na área urbana. 
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10.4 Aspectos Relacionados ao Contrato de Delegação dos Serviços de 

Esgotamento Sanitário 

O município outorgou a CORSAN através do Contrato de Programa para 

Prestação de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário (CP 103), 

celebrado em 21 de outubro de 2009, a prestação dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário, compreendendo a exploração, execução de obras, 

ampliações e melhorias, com a obrigação de implantar, fazer, ampliar, melhorar, explorar 

e administrar, com exclusividade, os serviços de abastecimento de água potável e esgoto 

sanitário, na área urbana da sede do município e a localidade de Conceição, incluindo a 

captação, adução de água bruta, tratamento, adução de água tratada, distribuição e 

medição do consumo de água, bem como a coleta, transporte, tratamento e destino final 

de esgoto, o faturamento e entrega de contas de água e esgoto, sua cobrança e 

arrecadação, atendimento ao público usuário dos sistemas, controle de qualidade da 

água e cadastro de consumidores, atendidos os princípios da conveniência social, 

ambiental, técnica e econômica e, ainda, a Política Estadual de Saneamento. 

O município transfere a CORSAN, o direito e prerrogativa de cadastrar e 

conectar os usuários do Sistema de Abastecimento de Agua e de Esgotamento Sanitário, 

de acordo com o estipulado no Regulamento dos Serviços de Água e Esgoto — RSAE, 

realizando também, a CORSAN, a cobrança pelos serviços prestados, sempre com base 

no Sistema Tarifário vigente. 

Os investimentos em esgotamento sanitário deverão ser compatíveis com o 

Plano Municipal de Saneamento Básico e serão efetivados respeitada a viabilidade 

econômico-financeira do Sistema e a obtenção de recursos financeiros necessários à 

sua execução, obedecidas as bases estabelecidas pela Meta de Investimentos de Longo 

Prazo. 

A delegação dos serviços ora outorgados abrangerá a área urbana da sede e 

áreas rurais contínuas a zona urbana e a localidade de Conceição. A área de atuação 

poderá, também, contemplar novos aglomerados urbanos da zona rural, nos termos 

definidos em aditivo contratual a serem firmados. 

Na prestação de serviços, a CORSAN deverá: 

I. Estabelecer, através de negociação com o município, sempre de forma 

compatível com o Plano Municipal de Saneamento Básico, as ações 

necessárias, definindo prioridades, a serem consideradas para o 

estabelecimento do Plano Plurianual de Investimentos no Sistema; 
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II. Operar e manter os serviços de abastecimento de água potável, incluindo a 

captação, bombeamento, tratamento, adução e distribuição da água, medição 

do consumo e o controle da qualidade da água, nos termos definidos pelo 

Plano Municipal de Saneamento; 

III. Operar e manter os serviços de esgotamento sanitário, incluindo a coleta, 

transporte, tratamento e destino final do esgoto, nos termos definidos pelo 

Plano Municipal de Saneamento; 

IV. Executar direta ou indiretamente estudos, projetos, obras e serviços, sempre 

de forma compatível com o Plano de Saneamento Básico, objetivando o 

adequado funcionamento dos serviços e o pleno atendimento dos usuários, 

observados os limites previstos na Meta de Investimentos de Longo Prazo; 

V. Equacionar e solucionar, de forma satisfatória, eventuais problemas no 

funcionamento dos serviços, de acordo com o regulamento dos serviços; 

VI. Melhorar o nível de qualidade dos serviços, de acordo com a legislação atual 

e superveniente; 

VII. Garantir a continuidade dos serviços; 

VIII. Atender ao crescimento vegetativo populacional, promovendo as ampliações 

necessárias, de acordo com os objetivos e normas gerais dos planos oficiais 

de saneamento; 

IX. Adotar tecnologia adequada e empregar materiais, equipamentos, instalações 

e métodos operativos que, atendidas as normas técnicas pertinentes, 

garantam a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos 

usuários; 

X. Executar ações visando à manutenção e conservação dos equipamentos e 

das instalações; 

XI. Programar e informar ao MUNICIPIO, por escrito, as condições técnicas e 

financeiras, o prazo de início e de conclusão das obras. 

A CORSAN comprometeu-se em fornecer ao MUNICIPIO, no prazo de 1 (um) 

ano contados a partir da assinatura do Contrato, estudos técnicos relativos aos serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário, com vista a edição do Plano de 

Saneamento Básico, nos termos da Lei Federal 11.445/07. Além de, assessorar 

tecnicamente o município no processo de apresentação do resultado do trabalho em 

audiência pública, condição prévia a edição do Plano de Saneamento Básico, assim 

como assessorar nas revisões. 
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A CORSAN deverá apresentar relatórios anuais de medição dos indicadores 

referentes a cada contrato de prestação de serviços de abastecimento de água ou de 

esgotamento sanitário, integrantes do Sistema. 

A CORSAN deverá apresentar relatórios anuais de medição dos valores médios 

dos indicadores de todo o Sistema, relativos ao seu desempenho. 

O MUNICIPIO tem as seguintes obrigações:  

XII. Regulamentar a prestação do serviço; 

XIII. Fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços;  

XIV. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais: 

XV. Homologar reajustes e proceder a revisão das tarifas na forma da lei, das 

normas pertinentes e deste contrato; 

XVI. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as 

cláusulas contratuais; 

XVII. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas, 

reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das 

providências tomadas; 

XVIII. Declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou 

obra pública, outorgando poderes à CORSAN para promoção das 

desapropriações e para a instituição das servidões administrativas, a qual 

assumirá a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

XIX. Estimular o aumento da qualidade e produtividade dos serviços; 

XX. Estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses 

relativos aos serviços; 

XXI. Arcar com os custos necessários para a mudança de alinhamentos, perfis e 

nivelamento de qualquer logradouro, que exijam modificações ou remoções 

de canalizações, desde que não previstos nos cronogramas referidos na 

cláusula quarta, quando forem executados por sua solicitação; 

XXII. Consultar a CORSAN sobre a viabilidade técnica da disponibilização dos 

serviços, antes de aprovar novos loteamentos, conjuntos habitacionais e 

instalações de novas indústrias; 

XXIII. Comunicar previamente a CORSAN a execução de obras e serviços no 

subsolo das vias públicas em que se localizam redes de infra-estrutura dos 

serviços concedidos; 



 

 

166 

XXIV. Zelar pelo cumprimento da legislação federal, estadual e municipal de 

proteção ambiental e de saúde pública, respondendo pelas eventuais 

consequências de seu descumprimento, no que couber, visando a 

preservação e a conservação do meio ambiente e da saúde pública; 

XXV. Zelar pelo cumprimento da legislação vigente relacionada a vedação do 

aproveitamento de fontes alternativas de agua, contribuindo com a vigilância 

sanitária na área da prestação dos serviços, nos termos dos artigos 96 e 104 

do Decreto n° 23.430/74, que regulamentou a Lei Estadual n° 6.503/72 e 

parágrafo 2° do artigo 45 da Lei Federal n.° 11.445/07; 

XXVI. Exigir a ligação obrigatória de toda construção e prédios considerados 

habitáveis, situados em logradouros que disponham dos serviços, às redes 

públicas de abastecimento de agua e de coleta de esgoto, excetuando-se da 

obrigatoriedade prevista apenas as situações de impossibilidade técnica, que 

deverão ser justificadas perante os órgãos competentes, sendo que as 

ligações correrão às expensas dos usuários, nos termos da legislação 

municipal, do art. 18, da Lei Estadual n° 6.503/72, e do art. 137, da Lei 

Estadual n° 11.520/00 e artigo 45 da Lei Federal n.° 11.445/07; 

XXVII. Exigir ou promover, consultada a CORSAN, a adequação da infra-estrutura 

dos loteamentos, não autorizados ou irregulares, as condições técnicas e 

operacionais apropriadas para a integração ao Sistema, nos termos do que 

estabelece o contrato; 

XXVIII. Exigir ou promover, consultada a CORSAN, a adequação da infra-estrutura 

das áreas de assentamentos informais às condições técnicas e operacionais 

apropriadas para a integração ao Sistema, nos termos do que estabelece este 

contrato; 

XXIX. Estabelecer os planos e politicas municipais de saneamento e de 

urbanização, consultada a CORSAN, visando ao estabelecimento das Metas 

de Investimentos de Longo Prazo. 

O Contrato vigorará pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, a contar da data da 

assinatura do Contrato. Ressalta-se que o contrato foi celebrado em 21 de outubro de 

2009. 

 



 

 

167 

10.5 Indicadores Aplicados ao Sistema de Esgotamento Sanitário 

O Governo Federal administra o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento - SNIS no âmbito da Secretaria Nacional de Saneamento (SNS) do 

Ministério do Desenvolvimento Regional. 

O SNIS se constitui no maior e mais importante sistema de informações do setor 

saneamento no Brasil, apoiando-se em um banco de dados que contém informações de 

caráter institucional, administrativo, operacional, gerencial, econômico-financeiro, 

contábil e de qualidade sobre a prestação de serviços de água, de esgotos e de manejo 

de resíduos sólidos urbanos. 

O SNIS atualmente está dividido em dois componentes: água e esgotos (SNIS-

AE) e resíduos sólidos (SNIS-RS). As informações do SNIS são coletadas anualmente e 

provêm de prestadores de serviços ou órgãos municipais encarregados da gestão dos 

serviços, sendo a base de dados totalmente pública e disponibilizada gratuitamente no 

sítio www.snis.gov.br. 

Diante disto, foram consultados os seguintes indicadores operacionais para o 

município de São Sebastião do Caí: Índice de coleta de esgoto; Índice de tratamento de 

esgoto; Índice de esgoto tratado referido à água consumida; Índice de atendimento total 

de esgoto referido aos municípios atendidos com água. Além dos indicadores sobre a 

qualidade do esgoto: Extravasamentos de esgotos por extensão de rede; Duração média 

dos serviços executados. Entretanto, foi possível visualizar na consulta que todas as 

informações relativas ao esgoto sanitário estão vazias, ou seja, não foram preenchidas. 

O procedimento para a alimentação de bancos de dados e seu ordenamento é 

contínuo, para o qual há que se designar uma instância e equipe para seu 

acompanhamento e monitoramento. Este procedimento anual de alimentação do banco 

de dados nacional é de responsabilidade do prestador do serviço, que no caso do 

município de São Sebastião do Caí/RS, estaria sob responsabilidade da CORSAN, de 

acordo com o Contrato firmado entre as partes interessadas (Prefeitura e CORSAN). 

 

10.6 Informações Econômico-Financeiras do SES 

Dados referentes aos custos envolvidos na operação e manutenção, receitas 

obtidas e investimentos realizados, previstos ou já orçados, são fundamentais para a 

avaliação do sistema, planejamento de manutenções, alternativas para melhor gestão 

na busca pela sustentabilidade financeira do serviço. 

 

http://www.snis.gov.br/
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10.6.1 Análise da situação econômico-financeira do serviço na área urbana 

Salienta-se que não são feitas cobranças para os serviços de esgotamento 

sanitário, pelo fato, da CORSAN e a Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí/RS 

não prestarem serviços à população. Cada edificação é responsável pela instalação do 

sistema de tratamento individual, além, da responsabilidade pela operação, manutenção 

e limpeza do sistema.  

Desta forma, não há receitas, nem valores de tarifas, nem despesas e 

investimentos na área do esgotamento sanitário. 

 

10.7 Áreas de Risco de Contaminação na Área Urbana 

As áreas de risco de contaminação são áreas normalmente degradadas, ou em 

processo de degradação, devido ao recebimento de esgotos de origem doméstica ou 

industrial sem tratamento, e podem causar riscos de saúde às pessoas e/ou animais. 

Normalmente são aquelas áreas próximas às águas superficiais que servem como 

destino do esgoto sanitário não tratado e da rede de drenagem pluvial, quando o 

município não possui rede coletora de esgotos. Entre estas áreas citam-se rios e arroios 

urbanos, córregos, sangas, áreas úmidas e banhados. 

Na Figura 10-2 é possível visualizar o traçado e a imagem aérea do Arroio 

Coitinho, o qual nota-se que está inserido em área urbana e antropizada. Ao longo o 

referido arroio, foram confeccionadas imagens aéreas mais próximas para identificação 

dos locais, e realizados registros fotográficos da situação do arroio em três pontos. 

 



 

 

169 

Figura 10-2. Traçado do Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Ressalta-se que as imagens com os traçados dos corpos hídricos foram 

extraídas dos arquivos da SEMA-RS (2018). 

O primeiro registro foi na nascente de um dos afluentes do Arroio Coitinho 

(Figura 10-3 e Figura 10-4). É possível observar pela Figura 10-5 e Figura 10-6, que há 

a presença de espumas, não é incolor, e pela visita no local, percebeu-se um odor 

oriundo do arroio. Não foram realizadas coletas para análise da qualidade da água ao 

longo do trecho. 
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Figura 10-3. Identificação da localização do ponto 01 no Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 10-4. Localização do ponto 01 no Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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 Figura 10-5. Registro do ponto 01 no Arroio 
Coitinho. 

 

Figura 10-6. Registro do ponto 01 no Arroio 
Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

O segundo registro foi após a junção entre dois afluentes do Arroio Coitinho 

(Figura 10-7). Pela observação da Figura 10-8, verifica-se a presença de um aglomerado 

de indústrias próximas ao local, também há uma série de residências instaladas ao 

entorno do trecho.  

Através da Figura 10-9 e Figura 10-10 é possível visualizar que assim como no 

trecho antecessor, há a presença de espumas, percebe-se coloração nas águas. Nota-

se posteriormente ao ponto em que foi realizado o registro fotográfico, o arroio seguirá 

canalizado, passando por baixo de construções.  
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Figura 10-7. Identificação da localização do ponto 02 no Arroio Coitinho 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 10-8. Localização do ponto 02 no Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 10-9. Registro do ponto 02 no Arroio 
Coitinho. 

 

Figura 10-10. Registro do ponto 02 no Arroio 
Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

   

O terceiro registro foi entre a junção entre os afluentes do Arroio Coitinho e a foz 

no Rio Caí (Figura 10-11). Pela observação da Figura 10-12, verifica-se que a montante 

do trecho há a presença de residências, à esquerda, também, observa-se a presença de 

diversas residências, já à direita nota-se a presença de vegetação e campos. 

Através da Figura 10-13, Figura 10-14, Figura 10-15 e Figura 10-16 é possível 

visualizar que assim como nos trechos antecessores, há a presença de espumas, e 

percebe-se coloração nas águas. 
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Figura 10-11. Identificação da localização do ponto 03 no Arroio Coitinho 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 10-12. Localização do ponto 03 no Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 10-13. Registro do ponto 03 no Arroio 
Coitinho. 

 

Figura 10-14. Registro do ponto 03 no Arroio 
Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 10-15. Registro do ponto 03 no Arroio 
Coitinho. 

 

Figura 10-16. Registro do ponto 03 no Arroio 
Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

O quarto registro foi realizado na foz do Arroio Coitinho com o Rio Caí (Figura 

10-17). Pela análise da imagem da hidrografia da SEMA-RS, este trecho possui uma 

hierarquia de 3ª ordem, visto que recebe contribuição do Arroio Coitinho e de afluentes.  
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Figura 10-17. Identificação da localização do ponto 04 no Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 10-18. Localização do ponto 04 no Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 10-19. Registro do ponto 04 no Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Defesa Civil (2019). 

 

Na Figura 10-20 e na Figura 10-21 observa-se o ponto em que foi realizado o 

registro de um descarte de drenagem no Rio Caí. Pela Figura 10-22 e Figura 10-23 nota-

se que a água apresentava uma coloração significativa, também com presença de óleo 

e graxas. No local foi constatado que havia um forte odor próximo a este ponto.  

 



 

 

178 

Figura 10-20. Identificação da localização do ponto 05 no Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 10-21. Localização do ponto 05 no Arroio Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 10-22. Registro do ponto 05 no Arroio 
Coitinho 

 

Figura 10-23. Registro do ponto 05 no Arroio 
Coitinho 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

10.8 Esgotamento Sanitário na Zona Rural 

Para pequenas localidades, com baixa densidade demográfica, são desejáveis 

soluções tecnológicas simplificadas, preferencialmente naturais para tratamento dos 

esgotos sanitários. Segundo Brasil (2015), estas soluções têm como principais 

requisitos: 

• Baixo custo de implantação e operação, com nenhuma ou mínima 

dependência de energia elétrica, insumos ou peças e equipamentos; 

• Adequada eficiência de tratamento e simplicidade operacional e controle; 

• Tecnologia aplicável em pequena escala (sistemas descentralizados), com 

possibilidade de expansão ao longo do tempo; 

• Reduzir o manejo e disposição do lodo produzido e possibilidade de 

recuperação de subprodutos; 

• Elevada vida útil e experiência prática na utilização da tecnologia para 

tratamento de esgotos sanitários de forma descentralizada. 

A publicação Brasil (2015), traz alguns exemplos de soluções tecnológicas para 

tratamento de forma individual, descentralizada e de baixo custo. Entre estas cita-se o 

uso de privada higiênica com fossa seca para domicílios sem abastecimento de água e, 

as melhorias sanitárias domiciliares (MSD), tanque séptico seguido de unidade para 

tratamento complementar e disposição final do efluente, fossa absorvente, a 

biorremediação (fossa verde) e círculo de bananeiras para domicílios com abastecimento 

de água. 
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10.8.1 Esgotamento em Áreas Rurais 

A principal forma de destinação do esgoto sanitário na zona rural é via infiltração, 

tanto em residências mais antigas como nas mais recentes. Parte das residências possui 

um sistema de tratamento simplificado antes da infiltração, composto por fossa séptica, 

ou fossa séptica e filtro anaeróbio, e em alguns locais há somente a fossa rudimentar, 

ou seja, não há nenhum tipo de tratamento, somente infiltração no solo. Existem 

residências que não possuem nenhum tipo de tratamento, cujo esgoto é lançado 

diretamente em cursos de água, ou em redes de drenagem pluvial. 

Não há regulamentação específica sobre o esgotamento sanitário na área rural. 

A Lei Municipal n° 4.004, de 10 de outubro de 2017, cita em seus artigos informações 

referentes ao sistema de esgotamento sanitário, porém, as exigências são solicitadas 

para aprovação de projetos, como na zona rural, comumente não são aprovados estes 

projetos, não existe uma regulamentação específica.    

 

10.8.2 Sistemas implantados em aglomerados e áreas rurais 

O município de São Sebastião do Caí não possui nenhum tipo de sistema de 

coleta e tratamento de efluentes em aglomerados e áreas rurais implantados.  

 

10.8.3 Obras em execução, recentemente realizadas ou previstas na área 

rural 

Conforme demonstrativo das aplicações de recursos em investimentos 

elaborado pela CORSAN nos anos de 2015, 2016 e 2018 não houve investimentos 

realizados para o sistema de esgoto, também, não há obras em execução ou previstas 

para este ano. 

 

10.8.4 Análise da Situação econômico-financeira do serviço de esgotamento 

nas áreas rurais 

O município não possui regramento específico para o tratamento e destino dos 

esgotos sanitários gerados na área rural.  

Na zona rural não foram observados sistemas coletivos para o tratamento de 

efluentes sanitários. A principal forma de destino é via infiltração através de fossas 

rudimentares, ou sistemas compostos por fossa séptica e filtro anaeróbio. Estas 
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estruturas são implementadas pelos próprios proprietários, a Prefeitura e a CORSAN 

não realizam este tipo de serviço.  

 

10.8.5 Áreas de risco de contaminação  

O recurso natural de maior contaminação na área rural, em relação ao 

esgotamento sanitário, é o próprio solo e o lençol freático, pois, na maioria dos casos, o 

efluente infiltrado não dispõe de tratamento adequado para eliminar a carga poluidora 

presente.  

 

10.9 Análise dos Problemas Relacionados ao Esgotamento Sanitário na Área 

Urbana e Rural 

Atualmente, o município possui como regramento para o tratamento e destino 

dos esgotos sanitários gerados na área urbana e rural, a Lei Municipal n° 4.004, de 10 

de outubro de 2017, a qual menciona que as instalações prediais de esgoto sanitário 

devem ser ligadas à rede de esgoto sanitário, se houver, ficando proibida a ligação dos 

condutores de esgoto sanitário à rede de águas pluviais. Porém, é notório que o 

município não dispõe de sistema de coleta e tratamento de esgotos sanitários. A 

alternativa para os novos projetos é a instalação de sistemas de tratamento individual 

composto por: fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro.  

Ao pesquisar os indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento – SNIS, verificou-se que todos os indicadores relacionados ao esgotamento 

sanitário estão sem dados, ou sejam, os responsáveis não realizaram o preenchimento 

com as informações. 

Devido ao Contrato celebrado entre a Companhia Riograndense de Saneamento 

e a Prefeitura do Município, a mesma foi consultada sobre a prestação de serviços à 

população, porém os serviços são prestados somente quanto ao abastecimento de água, 

referente ao esgotamento sanitário em São Sebastião do Caí/RS não há prestação de 

serviços.  

Em solicitação às Secretárias Municipais, as mesmas não possuem dados e 

levantamentos dos números de domicílios com sistema de tratamento individual, a 

destinação dos esgotos, se é lançado via infiltração, diretamente na rede de águas 

pluviais, em valos a céu aberto. 
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O município carece de dados para uma análise da situação do serviço de 

esgotamento na área urbana e rural. 

 

10.10 Problemas e Sugestões Apontados e Identificados no Diagnóstico dos 

Serviços de Esgotamento Sanitário 

No Quadro 10-2 é possível observar os principais problemas diagnosticados nos 

serviços de esgotamento sanitário na zona urbana e zona rural. Estes problemas 

apontados neste quadro resumo irão orientar a elaboração dos programas e ações a 

serem propostos na Etapa “Programas, Projetos e Ações” deste Plano Municipal de 

Saneamento Básico. 

 

Quadro 10-2. Principais problemas apontados pela população. 

Problemas Identificados 

Esgotamento Sanitário 

Zona Urbana 

Entupimento e transbordamento de fossas 

Mau cheiro 

Presença de insetos, ratos e baratas 

Ausência de rede coletora de esgoto 

Presença de esgoto a céu aberto 

Falta de limpeza e manutenção nos bueiros 

Poluição dos arroios 

Tampas e canos quebrados 

Esgotamento Sanitário 

Zona Rural 

Ausência de rede coletora de esgoto 

Contaminação do solo 

Mau cheiro 

Entupimento e transbordamento de fossas 

Presença de insetos 

 

No Quadro 10-3 observam-se as principais sugestões apontadas pela população 

no diagnóstico participativo. 

 

Quadro 10-3. Principais sugestões apontadas pela população. 

Sugestões Identificadas 

Esgotamento Sanitário 

Zona Urbana 

Limpeza adequada dos sistemas de tratamento individual das 
residências 

Conscientização das pessoas, palestras às crianças 

Instalação de rede coletora de esgoto 

Fiscalização para evitar  
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Sugestões Identificadas 

Instalação de estação de tratamento de esgotos 

Limpezas periódicas nas redes de águas pluviais 

Limpezas frequentes nas fossas 

Esgotamento Sanitário 

Zona Rural 

Instalação de rede coletora de esgoto 

Obrigação de todas residências instalarem sistema de tratamento 
individual adequado 

Instalação de estação de tratamento de esgotos 

 

Conforme é possível visualizar na Figura 10-24, a qual foi elaborada com base 

nas respostas provenientes do questionário de percepção social, verifica-se que 25% da 

população mencionou possuir Rede geral de esgoto, 14% respondeu não ter 

conhecimento do tipo de tratamento de esgoto, 13% respondeu ter no mínimo uma fossa 

instalada, alguns com complementação de filtro, e a disposição sendo infiltração no solo 

ou rede pluvial ou direto em arroios.  

 

Figura 10-24. Respostas da população quanto ao tipo de tratamento de esgotos das residências. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Salienta-se que pela significativa parcela de respostas mencionadas como 

“Rede geral de esgoto”, verifica-se o desconhecimento de parte da população quanto ao 

referido assunto, visto que, o município não conta com redes de coleta de esgotamento 

sanitário. 

Na Figura 10-25 é possível observar a porcentagem dos entrevistados que 

responderam “sim” ou “não” quando questionados se havia problemas com esgoto 
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sanitário na residência. Um total de 67% respondeu não ter problemas, enquanto que 

33% respondeu positivamente, relacionando como os principais problemas a ausência 

de rede coletora de esgoto e mau cheiro (ver Figura 10-26). 

 

Figura 10-25. Problemas com esgoto sanitário na residência do entrevistado. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 10-26. Principais problemas com o esgoto sanitário. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

No questionário foi solicitado aos entrevistados que atribuíssem uma nota de 

satisfação quanto ao serviço de esgoto sanitário. A nota mais atribuída entre os 

entrevistados foi nota 8. A média calculada da nota foi 6,27, o que representa um 

contentamento razoável da população entrevistada quanto ao serviço prestado. Na 

Figura 10-27 é possível visualizar todas as notas atribuídas dos entrevistados. 

 

11

51

26

28

48

0 10 20 30 40 50 60

Outros

Mau cheiro

Entupimento e transbordamento de fossas

Insetos

Ausência de rede coletora de esgoto



 

 

185 

Figura 10-27. Nota dos entrevistados para o sistema de esgoto sanitário. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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11. DIAGNÓSTICO DA DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS 

PLUVIAIS 

A Lei Federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, define a drenagem e manejo 

de águas pluviais como o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 

retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 

águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

A Lei Federal n° 13.308 de 6 de julho de 2016 alterou a Lei Federal n°11.445, 

incluindo no serviço de saneamento básico referente à drenagem e manejo de águas 

pluviais urbanas, a limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes urbanas. 

Segundo Brasil (2015), a drenagem e manejo de águas pluviais urbanas não se 

limitam somente ao controle e minimização dos efeitos adversos de enchentes e o 

afastamento e escoamento das águas pluviais. A organização e gestão deste serviço 

deve agregar um conjunto de ações e soluções de caráter estrutural e estruturante, 

planejamento e gestão da ocupação do espaço urbano, legislação e fiscalização eficiente 

quanto à gestão dos escoamentos superficiais. 

 

11.1 Plano Diretor Municipal, Lei de Diretrizes Urbanas ou Lei Orgânica 

do Município 

A Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras providências, define em seu artigo 40°, que o plano 

diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política e desenvolvimento 

da expansão urbana. 

O município de São Sebastião do Caí conta com um plano diretor vigente 

conforme Lei n° 2.802 de 9 de outubro de 2006, sendo este atualmente sendo revisado 

em uma nova proposta. O Quadro 11-1 resume os principais itens do Plano Diretor que 

se relacionam ao manejo do sistema de drenagem.  

 

Quadro 11-1. Resumos dos itens da legislação relacionados ao manejo do sistema de drenagem. 

Lei Municipal n° 2.802 de 9 de outubro de 2006 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre o PLANO DIRETOR MUNIPAL e estabelece as 
diretrizes e proposições de desenvolvimento no município e dá providências 

TÍTULO II – DAS DIRETRIZES SETORIAIS DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 
MUNICIPAL  

CAPÍTULO II – DAS POLITICAS SOCIAIS 
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Lei Municipal n° 2.802 de 9 de outubro de 2006 

Art. 23. Para consecução 
da Política Municipal de 
Habitação deverão ser 
adotadas as seguintes 
diretrizes: 

Inciso II – coibir ocupações em áreas alagadiças, de preservação 
permanente, de risco e não edificáveis; 

Inciso VII – promover a remoção de famílias que estejam residindo 
em áreas de risco, em locais de interesse ambiental ou em locais de 
interesse urbanístico e buscar alternativas habitacionais para essas 
famílias; 

Inciso VIII – recuperar áreas de preservação ambiental, ocupadas 
por moradia, não passíveis de urbanização e regularização fundiária; 

Art. 24. O Plano Municipal 
de Habitação deverá 
conter, no mínimo: 

Inciso II – cadastro das áreas de risco, áreas ocupadas e ocupações 
irregulares; 

CAPÍTULO III – DA POLÍTICA AMBIENTAL MUNICIPAL 

Art. 26. Constituem 
diretrizes da Política 
Ambiental Municipal 

Inciso XXII – implementar programas de reabilitação das áreas de 
risco; 

Inciso XXIII – garantir a permeabilidade do solo urbano e rural; 

Inciso XXIX – proteger os cursos e corpos d’água do município, suas 
nascentes e matas ciliares;  

Inciso XXX – desassorear e manter limpos os cursos d’água, os canais 
e galerias do sistema de drenagem; 

Inciso XXXII – complementar substituir ou implementar o sistema de 
coleta de águas pluviais nas áreas urbanizadas do território, de modo 
a evitar a ocorrência de alagamentos; 

TÍTULO III – DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPÍTULO I – DOS MACROZONEAMENTOS 

Seção IV – da Macrozona 
Especial 

Art. 45. A Macrozona Especial corresponde à várzea do Rio Caí 
onde das cheias ocasionais impedem a implantação de infraestrutura 
adequada para a ocupação intensiva. 

Fonte: PMSSC (2006). 
 

Em suma o Plano Diretor estabelece diretrizes e objetivos das políticas públicas 

a serem implementadas pelo governo municipal. Cabe destacar a Política Municipal de 

Habitação que visa coibir a ocupação de áreas de risco e promover a remoção das 

famílias que residirem nessas áreas. Também a Política Ambiental Municipal apresenta 

diretrizes de proteção e manutenção da macrodrenagem, e implementação da rede de 

microdrenagem nas áreas urbanizadas. 

O Quadro 11-2 apresenta os pontos do Código de Obras que versam sobre o 

manejo das águas pluviais e do sistema de drenagem. 

 

Quadro 11-2. Resumos dos itens da legislação relacionados ao manejo do sistema de drenagem. 

Lei Municipal n° 2.835 de 9 de março de 2007 

Institui o Código de Obras do Município de São Sebastião do Caí e dá outras providências. 
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Lei Municipal n° 2.835 de 9 de março de 2007 

TÍTULO VII – CONDIÇÕES GERAIS RELATIVAS ÀS EDIFICAÇÕES  

CAPÍTULO II – ESCOAMENTO DAS ÁGUAS PLUVIAIS E DAS COBERTURAS 

Art. 72. O terreno deverá ser preparado para permitir o escoamento das águas pluviais e de 
infiltração dentro dos seus limites. 

Art. 75. É proibida a ligação de condutores de águas pluviais à rede de esgoto sanitário, quando 
houver. 

Art. 76. As instalações para escoamento de águas pluviais são executadas de acordo com o que 
estabelecem as normas técnicas. 

TÍTULO VIII – EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES 

CAPÍTULO III – INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

Art. 1175. As instalações prediais de esgoto sanitário devem ser ligadas à rede de esgoto 
sanitário, se houver, ficando proibida a ligação dos condutores de esgoto sanitário à rede de 
águas pluviais. 

Fonte: PMSSC (2007). 
 

Essencialmente o Código de Obras estabelece a obrigatoriedade de manejo das 

águas pluviais para edificações dentro dos limites do terreno urbano segundo normativas 

técnicas vigentes. Também proíbe o descarte de esgotamento sanitário diretamente na 

rede de drenagem pluvial.  

 

11.2 Infraestrutura Municipal 

11.2.1 Órgão Responsável pelo Manejo de Águas Pluviais 

O manejo das águas pluviais urbanas do município é de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Obras e Saneamento, a qual executa as obras de melhorias do 

sistema de drenagem (quando necessárias). 

No momento de finalização do presente diagnóstico, não havia secretário 

responsável pela divisão de obras e infraestrutura municipais. Conforme informação da 

Prefeitura, o município não conta com corpo técnico exclusivo da secretaria de obras. 

Segundo informações os profissionais estão locados em outras secretarias e acabam 

por acumular também funções sobre a gestão do sistema de drenagem. 

 

11.2.2 Maquinário Disponível para Manejo de Águas Pluviais 

A secretaria dispõe de maquinário pesado como retroescavadeiras, caminhões, 

tratores e uma escavadeira hidráulica. 

 
5 Redação dada pela Lei n° 4.004 de 10 de outubro de 2017 que altera a redação dos artigos 

117 e 118 da Lei n° 2.835. 
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11.2.3 Contratos com Empresas Privadas para Manejo de Águas Pluviais 

Eventualmente a prefeitura licita serviços de manutenção da rede de drenagem 

e limpeza das bocas de lobo.  

 

11.3 Descrição do Sistema de Drenagem Pluvial Urbano 

O sistema de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas é composto pelos 

sistemas de microdrenagem e macrodrenagem. Assim, para descrição e caracterização 

completa do sistema de drenagem do município, dividiu-se em três tópicos: 

microdrenagem, macrodrenagem e manutenções realizadas nos dois sistemas. 

 

11.3.1 Microdrenagem 

A microdrenagem, ou sistema de drenagem inicial, são as infraestruturas 

públicas responsáveis pelo primeiro manejo das águas pluviais (águas de chuva). O 

sistema de microdrenagem urbano é composto pelo pavimento das ruas, sarjetas, bocas 

de lobo, galerias de águas pluviais, caixas de ligação, poços de queda para redução da 

velocidade da água e poços de visitas para inspeções e para verificação a manutenções 

no sistema de microdrenagem. A condução em todos os sistemas é por gravidade. 

A pavimentação das ruas do município é de asfalto (concreto betuminoso 

usinado a quente – CBUQ), basalto irregular, paralelepípedos de basalto e bloquetes de 

concreto. 

As bocas de lobo instaladas são retangulares ou quadradas em alvenaria de 

pedra grês e tijolos cerâmicos. As tampas e fundos são de concreto armado. 

Conforme informações da Secretaria de Obras, os diâmetros das galerias 

pluviais variam com um diâmetro mínimo de 300 mm até 1500 mm. Quanto à extensão 

das redes de drenagem implantadas, não há dados consolidados, mas a Secretaria 

estima em cerca de 240 km. As redes de drenagem estão assentadas a uma 

profundidade média de 1,0 metro, o reaterro executado é de argila.   

Entre as maiores problemáticas, aponta-se as ligações clandestinas de esgoto 

sanitário diretamente no sistema de drenagem pluvial. Visto que as edificações devem 

instalar fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro. 
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Figura 11-1. Elementos da microdrenagem 
urbana. 

 

Figura 11-2. Elementos da microdrenagem 
urbana. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 11-3. Elementos da microdrenagem 
urbana. 

 

Figura 11-4. Elementos da microdrenagem 
urbana. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 11-5. Elementos da microdrenagem. 

 

Figura 11-6. Elementos da microdrenagem. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Quadro 11-3. Informações sobre o sistema de microdrenagem municipal. 

Sistema de Microdrenagem 

Extensão total das vias urbanas (km) 115 

Vias urbanas asfaltadas (km) 42 

Vias urbanas calçadas (km) 28 

Vias urbanas sem calçamento (km) 45 

Extensão total da rede de drenagem urbana (km) Zona central do município 

Extensão de vias pavimentadas e com tubulação para 
drenagem implantada (km) 

60 

Número de bocas de lobo 6.000 

Existe mapa da drenagem implantada? Parcial 

Existem pontos em que ocorram alagamentos 
(acúmulo de água) por insuficiência do sistema de 

microdrenagem? Em caso positivo, informar os pontos 

Sim. Zona central da 
cidade. 

Principais problemas relacionados ao sistema de 
microdrenagem da área urbana 

Subdimensionamento da 
tubulação, ausência de 

rede, exutórios 
insuficientes 

Fonte: Garden Projetos (2019). 
 

11.3.2 Macrodrenagem 

Segundo Brasil (2015), “a macrodrenagem de uma zona urbana corresponde à 

rede de drenagem natural preexistente nos terrenos antes da ocupação”. O sistema de 

macrodrenagem é responsável pelo escoamento final das águas drenadas pelo sistema 

de microdrenagem urbano. A macrodrenagem pode ser formada por canais naturais ou 

artificiais (infraestruturas como galerias e canais de grandes dimensões) e estruturas 

auxiliares. 

O município de São Sebastião do Caí está inserido dentro da Bacia do Rio Caí, 

cujo rio principal de mesmo nome limita o município a oeste e corre paralelo à principal 

aglomeração urbana. Secundariamente pequenos cursos d’água compõe a 

macrodrenagem urbana, sendo o Arroio Coitinho o principal canal urbanizado. 
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Figura 11-7. Rio Caí, principal elemento da 
macrodrenagem urbana. 

 

Figura 11-8. Arroio Coitinho em trecho 
retificado. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 11-9. Trecho retificado do Arroio 
Coitinho. 

 

Figura 11-10. Trecho retificado do Arroio 
Coitinho. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 11-11. Rio Caí em seu trecho junto ao centro de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 11-12. Arroio Coitinho atravessando a área urbana. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 11-13. Rio Cadeia, principal afluente do rio Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 11-14. Foz do rio Cadeia no Rio Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

 

Quadro 11-4. Informações sobre o sistema de macrodrenagem municipal. 

Sistema de Macrodrenagem 

O município possui rios, arroio ou córregos urbanos? Sim 
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Sistema de Macrodrenagem 

Existem barragens ou infraestruturas para contenção 
de enchentes (piscinões)? 

Não 

Os rios ou córregos apresentam problemas de 
assoreamento? Informar pontos 

Sim. Especialmente o Rio 
Caí e o Arroio Coitinho 

Existem locais que frequentemente alagam pelo 
extravasamento de rios, arroios ou córregos? 

Sim 

Existem locais com problemas erosivos? Informar 
pontos 

Sim, Rio Caí 

Principais problemas relacionados à macrodrenagem 
na área urbana do município 

Falta de um sistema de 
controle de inundações 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí (2019). 
 

11.3.3 Manutenções no Sistema de Drenagem Urbano 

As manutenções do sistema de drenagem seguem um caráter apenas paliativo. 

Troca de tubulações, substituições de tampas de bueiro, limpezas de boca de lobo, entre 

outras atividades, são realizadas com frequência semanal mediante necessidade, isto é, 

após algum dano já estar instalado e é reportado à prefeitura.  

Não está definido um cronograma para a limpeza e desassoreamento das redes, 

estando esse serviço também condicionado ao registro de ocorrências. A prefeitura 

conta com maquinário para execução da limpeza e descarta regularmente o resíduo 

gerado (lodo e lixo) em locais devidamente licenciados. 

 

Quadro 11-5. Informações sobre manutenções do sistema de drenagem urbano. 

Manutenções do Sistema de Drenagem 

São realizadas manutenções preventivas do 
sistema de drenagem (desassoreamento, limpeza 

de bocas de lobo, limpeza de canos, etc.)? 
Não, somente paliativas. 

Existe cronograma para manutenções e 
limpezas? 

Não 

Para onde são destinados os materiais retirados 
dos sistemas de drenagem? 

Locais licenciados 

Foi realizado o desassoreamento de algum corpo 
hídrico recentemente? Em caso positivo, informar 

o trecho, e destino do material retirado 
Não 

Quais as últimas obras de reparo ou manutenção 
realizadas nos sistemas de drenagem pluvial 

urbana? 

Reparos paliativos 
realizados semanalmente 

Indicar os pontos de contaminação do sistema, 
onde ocorrem ligações clandestinas do sistema 
de drenagem com o de esgotamento sanitário 

Zona central do município 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí (2019). 
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11.4 Descrição dos Sistemas de Drenagem Pluvial nas Áreas Rurais 

Na área rural do município, a Secretaria Municipal de Obras e Saneamento 

também está responsável pela manutenção das vias e do sistema de drenagem. Nessas 

zonas, a drenagem nos aglomerados e estradas rurais é realizada através de tubulações 

e galerias pré-moldadas de concreto tipo macho e fêmea, e valetamento. 

 

Quadro 11-6. Informações sobre o sistema de drenagem rural do município. 

Sistema de Drenagem Rural 

Extensão total das vias rurais (km) 98 

Vias rurais asfaltadas (km) 8 

Vias rurais calçadas (km) 10 

Extensão de vias rurais com tubulação para 
drenagem implantada (km) 

14 

Infraestruturas de drenagem na zona rural Tubulações e valetas 

Existem pontos em que ocorrem alagamentos por 
insuficiência do sistema de drenagem? Informar 

pontos 

Sim, estão apontados na 
Mapa de áreas sujeitas a 

inundações 

Existem locais que alagam pelo extravasamento 
de rios, arroios ou córregos? Informar pontos 

Sim, especialmente a 
várzea do rio Cadeia 

Existem locais com problemas erosivos? Informar 
pontos 

Sim, estradas vicinais 
(Estrada Quito Koch) 

Principais problemas relacionados à drenagem 
pluvial nas áreas rurais do município 

Falta de locais de deságue 
do escoamento pluvial 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí (2019). 
 

11.5 Informações Econômico-financeiras dos Sistemas de Drenagem 

Pluvial 

Não foram fornecidos dados para análise econômico-financeira do sistema de 

drenagem pluvial. 

 

11.6 Indicadores Aplicados ao Manejo de Águas Pluviais 

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS incluiu em sua 

consulta anual sobre os serviços de saneamento básico, os serviços de drenagem e 

manejo de águas pluviais urbanas. Assim, a partir do ano de 2015, a Secretaria Nacional 

de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades, divulga anualmente o “Diagnóstico 

dos Serviços de Águas Pluviais Urbanas”. 
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Para avaliação do sistema de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, 

foram adotados os indicadores que integram a base de dados do SNIS e que anualmente 

devem ser preenchidos pelo titular do serviço. 

Assim, adota-se uma metodologia aplicada a todos os municípios brasileiros, de 

periodicidade anual de coleta de dados, que possibilita acompanhar a evolução dos 

indicadores do serviço no âmbito municipal e comparar com outros municípios da região 

ou mesmo porte. 

As Tabela 11-1, Tabela 11-2, Tabela 11-3 e Tabela 11-4 apresentam os valores, 

quando informados pelo município no período de coleta de dados, de alguns dos 

indicadores dos sistemas de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas que integram 

a base de dados do SNIS. Somente estão disponíveis os dados referentes aos anos de 

2017 e 2018. 

 

Tabela 11-1. Indicadores gerais. 

Indicador Descrição Unidade 2017 2018 

IN042 Parcela de área urbana em relação à 
área total 

percentual 29,97 22,74 

IN043 Densidade demográfica na área 
urbana 

hab./ha 6 8 

IN044 Densidade de domicílios na área 
urbana 

dom./ha 2 3 

Fonte: SNIS (2019). 

 

Tabela 11-2. Indicadores econômico-financeiros e administrativos. 

Indicador Descrição Unidade 2017 2018 

IN005 Taxa média praticada para os 
serviços de drenagem e manejo das 

águas pluviais urbanas 

R$/unid. 
edificada 

urb. 
- - 

IN006 Receita operacional média do 
serviço por domicílios tributados 

R$/unid. 
edificada 

urb. 
tributada 

- - 

IN009 Despesa média praticada para os 
serviços de drenagem e manejo das 

águas pluviais urbanas 

R$/unid. 
edificada 

urb. 
7,74 11,11 

IN010 Participação da despesa total dos 
serviços na despesa total do 

município 
percentual 0,1 0,1 

IN048 Despesa per capita com os serviços R$/hab.ano 3,25 5,12 

IN049 Investimento per capita com os 
serviços 

R$/hab.ano 0,00 0,00 

Fonte: SNIS (2019). 
 



 

 

198 

Tabela 11-3. Indicadores de infraestrutura. 

Indicador Descrição Unidade 2017 2018 

IN020 Taxa de cobertura de pavimentação 
e meio-fio na área urbana do 

município 
percentual 42,9 77,8 

IN021 Taxa de cobertura do sistema de 
macrodrenagem na área urbana do 

município 
percentual 38,1 31,3 

IN025 Parcela de cursos d’água naturais 
perenes em área urbana com 

parques lineares 
percentual 0,0 - 

IN026 Parcela de cursos d’água naturais 
perenes com canalização aberta 

percentual 0,0 5,5 

IN027 Parcela de cursos d’água naturais 
perenes com canalização fechada 

percentual 0,0 11,3 

IN037 Número de bocas de lobo por 
extensão de galerias 

boca de 
lobo/km 

- - 

IN051 Densidade de captações de águas 
pluviais na área urbana 

un./km² 28 27 

Fonte: SNIS (2019). 
 

Tabela 11-4. Indicadores de gestão de risco. 

Indicador Descrição Unidade 2017 2018 

IN040 Parcela de domicílios em situação de 
risco de inundação 

percentual 19,6 8,9 

IN041 Parcela da população impactada por 
eventos hidrológicos 

percentual 2,5 0,0 

Fonte: SNIS (2019). 

11.7 Pluviosidade Média 

O município de São Sebastião do Caí conta com um total de 4 estações 

pluviométricas instaladas dentro da sua área. A Tabela 11-5 que resume as informações 

levantadas junto à rede hidrometeorológica nacional gerenciada pela Agência Nacional 

de Águas (ANA) para cada uma das estações.  

 

Tabela 11-5. Relação de estações pluviométricas existentes em São Sebastião do Caí. 

Indicador Estação Pluviométrica 

Código 2951143 2951081 2951005 2951130 

Nome da 
Estação 

Barca do Caí 
Costa do Rio 

Cadeia – 
Montante 

Caí 
São Sebastião 
do Caí Centro 

Bacia 
8 – Atlântico, 

Trecho Sudeste 
8 – Atlântico, 

Trecho Sudeste 
8 – Atlântico, 

Trecho Sudeste 
8 – Atlântico, 

Trecho Sudeste 

Sub-bacia 
87 – Lagoa dos 

Patos 
87 – Lagoa dos 

Patos 
87 – Lagoa dos 

Patos 
87 – Lagoa dos 

Patos 
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Indicador Estação Pluviométrica 

Estado 
Rio Grande do 

Sul 
Rio Grande do 

Sul 
Rio Grande do 

Sul 
Rio Grande do 

Sul 

Responsável ANA ANA CEEE CEMADEN 

Operadora CPRM CPRM CEEE CEMADEN 

Latitude -29,5900° -29,5897° -29,5833° -29,5872° 

Longitude -51,3833° -51,3136° -51,3667° -51,3722° 

Altitude (m) -0,76 23 50 17 

Operação  2019 2010 1963 a 2003 2014 

Fonte: ANA (2019). 

 

Figura 11-15. Arroio Coitinho atravessando a área urbana. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Entre as estações listadas, 3 delas não possuem ume série de dados robusta 

para avaliação climática da série histórica, maior que 30 anos, apesar da Estação 

2951130, operada pela CEMADEN, ser de vital importância para o monitoramento de 

ventos de cheias do Rio Caí. A Estação 2951005 possui uma extensa série de dados, 

que atualmente não está integralmente no banco de dados da ANA e não se encontra 

consistida. 
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Buscaram-se então dados junto às estações meteorológicas mais próximas do 

município, cujos dados estão disponíveis no banco de dados do INMET. As estações de 

Campo Bom e Teutônia foram as fontes de dados de chuvas médias mensais históricas 

para esta avaliação. As informações do INMET possuem a vantagem de representar as 

normais climáticas para o último período contabilizado (1981-2010) e devidamente 

processadas. 

 

Tabela 11-6. Médias mensais pluviométricas para as estações de Campo Bom e Teutônia. 

Estação Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho 

Campo Bom 139,5 130,7 113,7 121,5 110,7 132,6 

Teutônia 143,9 133,2 126,8 102,9 135,5 109,7 

Estação Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

Campo Bom 149,4 131,9 168,0 154,2 115,5 114,5 

Teutônia 152,9 138,2 182,5 197,0 145,8 125,2 

Fonte: INMET (2019). 

 

A média acumulada anual para Campo Bom é de 1582,2 mm, e para Teutônia é 

de 1693,6 mm.  

 

11.8 Fundos de Vale 

Fundos de vale são definidos como sendo os pontos mais baixos do relevo e, 

portanto, pontos para onde escoa naturalmente a água pluvial. Formando uma calha, o 

fundo de vale recebe água proveniente de todas as áreas do seu entorno. 

Fundos de vale que mantem suas características naturais prestam serviços 

ambientais como a retenção de sedimentos, melhora na qualidade da água, controle de 

erosão entre outros. Assim, devem ser incluídos nas ações de planejamento urbano para 

que sejam preservados, mantenham, preferencialmente, suas características naturais e 

não sejam impactados por excesso de vazão devido ao aumento da impermeabilização 

do solo, ocupações irregulares e destino inadequado de resíduos sólidos. 

Em um cenário de notável desenvolvimento urbano, a intervenção em fundos de 

vale é predominante e caracterizada pela canalização dos cursos d’água em estruturas 

de concreto. 

As condições fisiográficas dos fundos de vale são um patrimônio 

inestimável para a cidade. Eles contribuem em parte para o equilíbrio do 

ecossistema, além de servirem como locais de referência e também de 

drenagem para águas das chuvas, evitando as enchentes comuns em 
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cidades brasileiras de médio e grande porte (VASCONCELOS & YAMAKI, 

2003, p. 68). 

 

A maior parte do relevo em São Sebastião do Caí se encontra na classe 

ondulada entre 0 e 3% de declividade. Pode-se observar que a área do centro urbano 

municipal se encontra dentro da planície de inundação do Rio Caí, estando sujeita a 

enchentes frequentes quando o nível deste está acima do normal. Os arroios urbanos 

não são encaixados em fundos de vale, e possuem várzeas relativamente extensas e 

também sujeitas a alagamentos. A Prancha 02 – Mapa de Áreas Sujeitas a Inundações 

(ANEXO D) ilustra a região do município onde existe risco de alagamentos, conforme 

delimitado pela nova revisão do Plano Diretor Municipal. 
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Figura 11-16. Relevo plano da área urbana de São Sebastião do Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 
Figura 11-17. Vista do ponto de estrangulamento do Rio Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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11.9 Situações de Emergência, Áreas de Risco e Pontos de Problema 

de Drenagem na Área Urbana e Rural 

11.9.1 Histórico de estados de emergência 

O município de São Sebastião do Caí, dada a sua localização em relação a um 

dos principais rios do estado, historicamente sofre com inundações, com registros 

informais chegando até meados do século XIX. Os registros oficiais da Defesa Civil 

Municipal se iniciam em 2007 e correspondem a medições realizadas em um conjunto 

de réguas da estação hidrometeorológica operada pela CPRM (Barca do Caí – 

87170000).  

 

Tabela 11-7. Registros oficiais de cheias em São Sebastião do Caí. 

DATA 
COTA 

MÁXIMA (m) 
SITUAÇÃO 

24/09/2007 14,65 DSE6 

12/12/2008 13,40  

24/09/2009 14,10 DSE 

28/03/2011 11,20  

23/04/2011 11,50  

21/07/2011 14,80 DSE 

08/08/2011 13,40  

27/09/2011 12,98  

20/09/2012 11,30  

26/08/2013 13,88 DSE 

12/11/2013 13,64  

15/07/2015 12,49 DSE 

21/07/2015 12,90  

21/09/2015 12,40  

09/10/2015 13,60 DSE 

22/10/2015 10,95  

18/10/2016 14,66 DSE 

27/05/2017 12,65  

09/06/2017 13,05 DSE 

25/08/2018 11,10  

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 

 

 
6 Decretado Situação de Emergência 
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Foram avaliados em detalhes os últimos quatro eventos de inundação que 

decorreram em decretos de situação de emergência no município. Cada evento conta 

com extenso controle de acontecimentos e avaliação de danos tabelado e registrado 

pelo Coordenador da Defesa Civil. As informações apresentadas remetem 

essencialmente aos Formulários de Informações do Desastre (FIDE) enviados ao 

Sistema de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC). A Tabela 11-8 resume os últimos 

eventos de situação de emergência em São Sebastião do Caí que serão detalhados 

conforme indicadores apresentados ao SINPDEC. 

 

Tabela 11-8. Detalhamento dos últimos eventos de cheia em São Sebastião do Caí. 

Data Tipo 
Total de 
Afetados 

Danos 
Materiais 

Prejuízos 
Públicos 

Prejuízos 
Privados 

15/07/2015 Inundações 5.421 R$ 2.547.000 R$ 1.828.000 R$ 4.934.000 

09/10/2015 Inundações 17.009 R$ 3.118.000 R$ 2.078.000 R$ 5.900.000 

18/10/2016 Inundações 14.230 R$ 4.171.000 R$ 5.830.000 R$ 15.949.000 

09/06/2017 Vendaval 5.681 R$ 1.760.000 R$ 1.681.000 R$ 7.747.000 

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
 

11.9.1.1 Enchente de Julho/2015 

Em 16 de julho de 2015 ocorreu um evento de inundação no município de São 

Sebastião do Caí que afetou os bairros urbanos de Navegantes, Vila Rica, Quilombo, 

Várzea da Vila Rica e Conceição; e as localidades rurais de Lajeadinho, Pareci Velho, 

Estrada da Barra, Várzea do Rio Branco, Chapadão, Campestre Santa Terezinha, Canto 

Alegre, Vila Pires, Passo da Taquara, Vila Paz e Vila Soco. 

Entre os dias 13, 14 e 15 de julho daquele ano houve um acumulado de 160 mm 

de chuva, conforme registrado no pluviômetro automático da CEMADEN instalado em 

São Sebastião do Caí. Este episódio caracterizou inundações bruscas, enxurradas e 

ocorrência de granizo e vendavais no município. O nível do Rio Caí, segundo registro da 

estação Hidrométrica da CPRM, atingiu a cota de 12,49 m às 9h de 15/07/2015, 

causando a inundação gradual nas áreas de ocupação da planície do Rio Caí. Foram 

afetadas em torno de 4.500 moradias e 17 mil pessoas residentes nas áreas marginais 

ao rio. Na área rural os danos foram associados à cheia do Rio Cadeia situado a leste 

do município, que neste evento produziu um uma súbita e violenta elevação de suas 

águas provocando transbordamento em boa parte da sua planície de inundação, 

causando destruição de estradas vicinais e perda da produção agrícola. 
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Danos humanos 

Neste episódio de enchente, a maioria das pessoas afetadas ficaram 

impossibilitadas de exercerem suas atividades normais por estarem ilhadas em suas 

residências (Tabela 11-9 e Figura 11-18). Os desabrigados foram acolhidos no Centro 

Integrado Navegantes e os desalojados buscaram apoio em residências de familiares e 

amigos. Empresas localizadas nas áreas afetadas não puderam exercer suas atividades 

e acabaram paralisando.  

 

Tabela 11-9. Resumo dos danos humanos no evento de julho de 2015. 

TIPO N° DE PESSOAS 

Enfermos 5 

Desabrigados 158 

Desalojados 758 

Outros 4500 

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
 

Figura 11-18. Gráfico de danos humanos no evento de julho de 2015. 

 

 

Danos materiais e prejuízos econômicos 

Os danos materiais causados pela enchente foram caracterizados como 

destruição de pontilhões, danos em estradas e calçamentos, telhados danificados, danos 

em instalações elétricas, danos aos sistemas de abastecimento, esgotamento sanitário 

e drenagem pluvial. A principal instituição afetada foi o Hospital Sagrada Família. 
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Tabela 11-10. Resumo dos danos materiais no evento de julho de 2015. 

TIPO DESTRUÍDAS DANIFICADAS VALOR 

Instalações públicas de saúde 5 202 R$ 1.564.000,00 

Instalações públicas de Ensino - 3 R$ 150.000,00 

Instalações públicas prestadoras de outros 
serviços 

- 6 R$ 140.000,00 

Instalações públicas de uso Comunitário - 1 R$ 200.000,00 

Unidades Habitacionais - 3 R$ 65.000,00 

Obras de infraestrutura Pública 2 85 R$ 428.000,00 

TOTAL 7 300 R$ 2.547.000,00 

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
 

Figura 11-19. Gráfico da valoração dos danos materiais no evento de julho de 2015. 

 
 

Tabela 11-11. Resumo dos prejuízos econômicos públicos no evento de julho de 2015. 

TIPO VALOR 

Assistência médica, saúde pública e atendimento de emergências R$ 425.000,00 

Abastecimento de água potável R$ 110.000,00 

Esgoto de águas pluviais e sistema de esgotos sanitários R$ 658.000,00 

Sistema de limpeza urbana e de recolhimento e destinação de lixo R$ 120.000,00 

Transportes locais, regionais e de longo curso R$ 275.000,00 

Ensino R$ 240.000,00 

TOTAL R$ 1.828.000,00 

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-20. Gráfico da valoração dos prejuízos econômicos públicos no evento de julho de 
2015. 

 
 

Os prejuízos privados foram caracterizados pela produção agrícola destruída, 

solo encharcado sem condições de plantio, além do adoecimento de animais. As 

industrias, comércios e prestadores de serviços estiveram fechados ou com atendimento 

suspenso temporariamente pela falta que funcionários que forma afetados pelo evento. 

 

Tabela 11-12. Resumo dos prejuízos econômicos privados no evento de julho de 2015. 

TIPO VALOR 

Agricultura  R$ 1.920.000,00  

Pecuária  R$ 246.000,00  

Indústria  R$ 1.480.000,00  

Serviços  R$ 1.288.000,00  

TOTAL R$ 4.934.000,00 

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-21. Gráfico da valoração dos prejuízos econômicos privados no evento de julho de 
2015. 

 
 

11.9.1.2 Enchente de Outubro/2015 

Em 9 de outubro de 2015 ocorreu novamente naquele ano um evento de 

inundação no município de São Sebastião do Caí que afetou os bairros urbanos de 

Navegantes, Vila Rica, Quilombo, Várzea da Vila Rica e Conceição; e as localidades 

rurais de Lajeadinho, Pareci Velho, Estrada da Barra, Várzea do Rio Branco, Chapadão, 

Campestre Santa Terezinha, Canto Alegre, Vila Pires, Passo da Taquara, Vila Paz e Vila 

Soco. 

O acumulado de chuvas nos dias 7, 8 e 9 de outubro chegou a 122 mm conforme 

registro no pluviômetro CEMADEN instalado em São Sebastião do Caí. A estação 

fluviométrica da CPRM registrou a cota de 13,80 m às 16h em 09/10/2015, 

caracterizando risco alto de inundação. Foram afetadas aproximadamente 4.250 

moradias e 17 mil pessoas residentes em áreas marginais ao Rio Caí. Na zona rural os 

danos foram ocasionados pela cheia tanto do Rio Caí quanto pelo seu principal afluente 

o Rio Cadeia. 
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Figura 11-22. Área do município afetada pela cheia de outubro de 2015. 

 
Fonte: Garden Projetos (2020). 

 

Figura 11-23. Alagamento das ruas na 
enchente de outubro de 2015. 

 

Figura 11-24. Alagamento das ruas na 
enchente de outubro de 2015. 

 
Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2015). 
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Figura 11-25. Alagamento das ruas na 
enchente de outubro de 2015. 

 

Figura 11-26. Desbarrancamento junto à 
margem do rio Caí. 

 
Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2015). 

 

Danos humanos 

Neste episódio de enchente, a maioria das pessoas afetadas ficaram 

impossibilitadas de exercerem suas atividades normais por estarem ilhadas em suas 

residências (Tabela 11-13 e Figura 11-27). Os desabrigados foram acolhidos no abrigo 

da Defesa Civil localizado no Parque Centenário e os desalojados, em sua maioria 

residentes dos bairros Quilombo e Vila Rica, buscaram apoio em residências de 

familiares e amigos. Empresas localizadas nas áreas afetadas não puderam exercer 

suas atividades e acabaram paralisando.  

 

Tabela 11-13. Resumo dos danos humanos no evento de outubro de 2015. 

TIPO N° DE PESSOAS 

Enfermos 8 

Desabrigados 151 

Desalojados 2250 

Outros 14600 

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-27. Gráfico de danos humanos no evento de outubro de 2015. 

 
 

Danos materiais e prejuízos econômicos 

As residências danificadas tiveram pisos e assoalhos comprometidos pela 

entrada de água. Dentre as instituições atingidas destacam-se a ESF Navegantes, ESF 

Central, Escola Alencastro, Centro Integrado Navegantes, EMEI Santo Antônio, Clube 

de Idosos, Clube de Mães, Centro Espírita, Pastoral da Criança, Igreja Assembleia de 

Deus, Igreja Adventista e Associação Comunitária Navegantes, cujas instalações foram 

alagadas.  

 

Tabela 11-14. Resumo dos danos materiais no evento de outubro de 2015. 

TIPO DESTRUÍDAS DANIFICADAS VALOR 

Unidades Habitacionais 5 245  R$ 1.920.000,00  

Instalações públicas de saúde - 2  R$ 90.000,00  

Instalações públicas de ensino - 3  R$ 150.000,00  

Instalações públicas prestadoras de outros 
serviços 

- 6 
 R$ 180.000,00  

Instalações públicas de uso comunitário - 1  R$ 200.000,00  

Obras de infraestrutura pública 2 60  R$ 578.000,00  

TOTAL 7 317 R$ 3.118.000,00 

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
 

 

0% 1%

13%

86%

Danos Humanos

Enfermos

Desabrigados

Desalojados

Outros



 

 

212 

Figura 11-28. Gráfico da valoração dos danos materiais no evento de outubro de 2015. 

 
 

As chuvas paralisaram as atividades nas escolas ESF Navegantes e ESF 

Central. Na área rural houve contaminação dos poços de captação individual. O sistema 

de drenagem foi entupido e danificado pelo volume de resíduo sólido. Houve excesso de 

descarte de resíduos após a enchente, com moradores acumulando nas ruas e calçadas 

bens e materiais danificados durante o evento, o que resultou na proliferação de vetores 

de doenças. Os sistemas de transporte urbano não circularam devido às ruas alagadas. 

 

Tabela 11-15. Resumo dos prejuízos econômicos públicos no evento de outubro de 2015. 

TIPO VALOR 

Assistência médica, saúde pública e atendimento de emergências  R$ 525.000,00  

Abastecimento de água potável  R$ 120.000,00  

Esgoto de águas pluviais e sistema de esgotos sanitários  R$ 723.000,00  

Sistema de limpeza urbano e de recolhimento e destinação de lixo  R$ 168.000,00  

Sistema de desinfestação controle de pragas e vetores  R$ 12.000,00  

Transportes locais, regionais e de longo curso  R$ 290.000,00  

Ensino  R$ 240.000,00  

TOTAL  R$ 2.078.000,00  

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-29. Gráfico da valoração dos prejuízos econômicos públicos no evento de outubro de 
2015. 

 
 

Os prejuízos na agricultura foram caracterizados pela perda total da produção 

de flores e hortifrutigranjeiros. A pecuária foi afetada pelo adoecimento de animais. A 

principal indústria municipal, as Conservas Oderich, teve suas operações paralisadas. 

No comércio, vários varejistas não abriram suas lojas devido à alagamentos e falta de 

funcionários. 

 

Tabela 11-16. Resumo dos prejuízos econômicos privados no evento de outubro de 2015. 

TIPO VALOR 

Agricultura  R$ 2.400.000,00  

Pecuária  R$ 450.000,00  

Indústria  R$ 1.880.000,00  

Comércio  R$ 750.000,00  

Serviços  R$ 420.000,00  

TOTAL  R$ 5.900.000,00  

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-30. Gráfico da valoração dos prejuízos econômicos privados no evento de outubro de 
2015. 

 
 

11.9.1.3 Enchente de Outubro/2016 

Em 18 de outubro de 2016 foi registrado um evento de inundação no município 

de São Sebastião do Caí que atingiu as áreas urbanas do Centro, Navegantes, Vila Rica, 

Quilombo, Várzea da Vila Rica, Rio Branco e Conceição. Na zona rural as localidades 

de Lajeadinho, Pareci Velho, Estrada da Barra, Várzea do Rio Branco, Chapadão, 

Campestre Santa Terezinha, Canto Alegre, Vila Pires, Passo da taquara, Vila Paz e Vila 

Soco foram atingidas. 

Entre os dias 17 e 18 de outubro a estação da CEMADEN registrou um 

acumulado de 154,8 mm que ocasionou a inundação das zonas ribeirinhas e ruas da 

cidade. O nível do Rio Caí segundo a estação fluviométrica da CPRM atingiu a cota de 

14,66 m às 13h de 18/10/2016. Foram afetadas cerca de 2.478 moradias e 12.300 

pessoas residentes em áreas marginais ao Rio Caí, conforme alerta 1384/2016 da 

CEMADEN. Na área rural os danos foram causados também pela cheia do Rio Cadeia. 
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Figura 11-31. Área do município afetada pela cheia de outubro de 2016. 

 
Fonte: Garden Projetos (2020). 

 

Danos humanos 

Cerca de 190 dos desabrigados pertencem ao bairro Navegantes e foram 

acolhidos no abrigo da Defesa Civil situado no Parque Centenário. Os demais 

desabrigados são moradores do bairro Quilombo e foram recebidas no abrigo da Defesa 

Civil situado na Associação de Moradores do Bairro Quilombo. Os moradores 

desalojados em geral procuraram abrigo em residências de familiares e amigos. 

 

Tabela 11-17. Resumo dos danos humanos no evento de outubro de 2016. 

TIPO N° DE PESSOAS 

Enfermos 6 

Desabrigados 210 

Desalojados 1714 

Outros 12300 

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-32. Gráfico de danos humanos no evento de outubro de 2016. 

 
 

Danos materiais e prejuízos econômicos 

As residências sofreram com problemas de infiltração e rachaduras nas paredes, 

sendo que 3 casas ribeirinhas foram completamente destruídas. Dentre as instituições 

afetadas se destacam a ESF Navegantes, ESF Central, Escola Alencastro Guimarães, 

Centro Integrado Navegantes, EMEI Santo Antônio, Clube de Idosos, Clube de Mães, 

Centro Espírita, Pastoral da Criança, Igreja Assembleia de Deus, Igreja Adventista, 

Associação Comunitária Navegantes e Sindicato da Construção. A rede pluvial, 

especialmente bueiros, calçadas, canalizações, foram danificadas em diversos trechos. 

 

Tabela 11-18. Resumo dos danos materiais no evento de outubro de 2016. 

TIPO DESTRUÍDAS DANIFICADAS VALOR 

Unidades Habitacionais 3 125  R$ 1.880.000,00  

Instalações públicas de saúde - 2  R$ 76.000,00  

Instalações públicas de ensino - 3  R$ 160.000,00  

Instalações públicas prestadoras de outros 
serviços 

- 6 
 R$ 150.000,00  

Instalações públicas de uso comunitário - 2  R$ 140.000,00  

Obras de infraestrutura pública 4 72  R$ 1.765.000,00  

TOTAL 7 210  R$ 4.171.000,00  

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-33. Gráfico da valoração dos danos materiais no evento de outubro de 2016. 

 
 

 

Tabela 11-19. Resumo dos prejuízos econômicos públicos no evento de outubro de 2016. 

TIPO VALOR 

Assistência médica, saúde pública e atendimento de emergências  R$ 1.422.000,00  

Abastecimento de água potável  R$ 433.000,00  

Esgoto de águas pluviais e sistema de esgotos sanitários  R$ 526.000,00  

Sistema de limpeza urbana e de recolhimento e destinação de lixo  R$ 875.000,00  

Sistema de desinfestação controle de pragas e vetores  R$ 318.000,00  

Transportes locais, regionais e de longo curso  R$ 1.765.000,00  

Ensino  R$ 491.000,00  

TOTAL  R$ 5.830.000,00  

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
 

Neste episódio cerca de 70% da área central da cidade foi inundada, causando 

imenso transtorno para a população. Novamente houve um acúmulo de resíduos nas 

ruas pelo hábito de descarte de bens danificados após a enchente. O sistema de coleta 

ficou sobrecarregado com a demanda acima do normal. A proliferação de vetores 

também se intensificou devido ao entupimento da rede pluvial. O sistema de transporte 

e várias instituições de ensino paralisaram suas atividades. Um agravante foram alguns 

postos de saúde que também não operaram. 
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Figura 11-34. Gráfico da valoração dos prejuízos econômicos públicos no evento de outubro de 
2016. 

 
 

Conforme levantamento técnico da EMATER, ocorreram perdas nos cultivos de 

milho (90 ha), fruticultura (120 ha) e orelículas (150 ha); a produção de flores registrou 

perda total. Houve perdas na pecuária devido ao adoecimento de animais. Na indústria, 

a Conservas Oderich foi atingida pela cheia e teve suas operações paralisadas. Outras 

empresas sofreram com a ausência dos funcionários que não conseguiram se deslocar 

para o trabalho, fato também observado no comércio e prestadores de serviço. 

 

Tabela 11-20. Resumo dos prejuízos econômicos privados no evento de outubro de 2016. 

TIPO VALOR 

Agricultura  R$ 8.194.000,00  

Pecuária  R$ 495.000,00  

Indústria  R$ 3.780.000,00  

Comércio  R$ 1.960.000,00  

Serviços  R$ 1.520.000,00  

TOTAL  R$ 15.949.000,00  

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-35. Gráfico da valoração dos prejuízos econômicos privados no evento de outubro de 
2016. 

 
 

11.9.1.4 Enchente de Junho/2017 

Em 8 de junho de 2017 o município de São Sebastião do Caí foi atingido por uma 

forte tempestade com ventos que causaram danos em diversas áreas do município. 

Foram atingidos os bairros urbanos de Navegantes, Vila Rica, Várzea da Vila Rica, 

Angico, Rio Branco e Pareci Velho; já na zona rural as localidades de Estrada da Roseta, 

Estrada da Barra, Várzea do Rio Branco e Campestre de Santa Terezinha sofreram com 

o evento. 

O episódio, além de configurar enchente do Rio Cai, foi caracterizado por fortes 

ventos seguido de chuvas e enxurradas que atingiram o município. O nível do Rio Caí já 

estava se mantendo acima do normal desde o dia 26 de maio, atingindo a cota de 12,65 

m ás 10h de 28/05/2017, afetando mais de 960 famílias. Em 8 de junho o nível registrado 

era de 7,60 ainda em alerta, subindo para cota de 12,76 m (ás 6h de 09/06/2017) após 

os 104,6 mm de chuva acumulados em 24h durante a tempestade. 
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Figura 11-36. Área do município afetada pela cheia de junho de 2017. 

 
Fonte: Garden Projetos (2020). 

 

Danos humanos 

As 960 casas atingidas resultaram em um total de 1.429 pessoas removidas de 

suas casas. Do total de desalojados e desabrigados, 243 foram recebidas em abrigos 

públicos. As demais pessoal desalojadas buscaram refúgio junto a parentes e amigos. 

 

Tabela 11-21. Resumo dos danos humanos no evento de junho de 2017. 

TIPO N° DE PESSOAS 

Enfermos 2 

Desabrigados 243 

Desalojados 1186 

Outros 4250 

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-37. Gráfico de danos humanos no evento de junho de 2017. 

 
 

Danos materiais e prejuízos econômicos 

Sobre os danos materiais, cerca de 193 edificações e residências foram 

destelhadas em função do vento, sendo que 4 foram totalmente destruídas. Outras 

sofreram com infiltração e rachaduras nas paredes. Novamente se registraram danos 

sobre a rede de drenagem pluvial. 

 

Tabela 11-22. Resumo dos danos materiais no evento de junho de 2017. 

TIPO DESTRUÍDAS DANIFICADAS VALOR 

Unidades Habitacionais 4 193  R$ 1.464.000,00  

Instalações públicas de Ensino - 1  R$ 160.000,00  

Instalações públicas e de saúde - 4  R$ 8.000,00  

Obras de infraestrutura Pública 6 28  R$ 128.000,00  

TOTAL 10 226  R$ 1.760.000,00  

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-38. Gráfico da valoração dos danos materiais no evento de junho de 2017. 

 
 

Novamente houve um acúmulo de resíduos nas ruas pelo hábito de descarte de 

bens danificados após a enchente. O sistema de coleta ficou sobrecarregado com a 

demanda acima do normal. A proliferação de vetores também se intensificou devido ao 

entupimento da rede pluvial. 

 

Tabela 11-23. Resumo dos prejuízos econômicos públicos no evento de junho de 2017. 

TIPO VALOR 

Assistência médica, saúde pública e atendimento de emergências  R$ 68.000,00  

Abastecimento de água potável  R$ 18.000,00  

Esgoto de águas pluviais e sistema de esgotos sanitários  R$ 196.000,00  

Sistema de limpeza urbana e de recolhimento e destinação de lixo  R$ 184.000,00  

Telecomunicações  R$ 15.000,00  

Transportes locais, regionais e de longo curso  R$ 1.018.000,00  

Segurança pública  R$ 22.000,00  

Ensino  R$ 160.000,00  

TOTAL  R$ 1.681.000,00  

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
 

Conforme levantamento técnico da Secretaria de Agricultura à época do 

episódio, ocorreram perdas de milho em 120 ha, fruticultura em 180 ha, olericultura em 

200 ha e 20 ha da produção de flores. O adoecimento dos animais causou prejuízos na 

pecuária de corte na produção de leite. A maior indústria do município, Conservas 

Oderich, teve que paralisar suas atividades, bem como outras empresas da cidade. No 

83,2%

9,1%

0,5%

7,3%

Danos Materiais

Unidades Habitacionais

Instalações públicas de Ensino

Instalações públicas e de
saúde

Obras de infraestrutura Pública



 

 

223 

comércio e serviços houve destelhamento de lojas e oficinas, e danos às fachadas pelo 

vento, bem como alagamento posterior devido à subida do rio. 

 

Figura 11-39. Gráfico da valoração dos prejuízos econômicos públicos no evento de junho de 
2017. 

 
 

Tabela 11-24. Resumo dos prejuízos econômicos privados no evento de junho de 2017. 

TIPO VALOR 

Agricultura  R$ 5.988.000,00  

Pecuária  R$ 225.000,00  

Indústria  R$ 1.188.000,00  

Comércio  R$ 262.000,00  

Serviços  R$ 84.000,00  

TOTAL  R$ 7.747.000,00  

Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2019). 
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Figura 11-40. Gráfico da valoração dos prejuízos econômicos privados no evento de junho de 
2017. 

 
 

 

11.9.2 Plano de contingência 

Em função do longo histórico de desastres, o município conta com um Plano de 

Contingência para inundações e deslizamentos elaborado pela Defesa Civil Municipal. 

O plano estabelece os procedimentos a serem adotados pelos órgãos envolvidos na 

resposta a emergências e desastres quando da atuação direta ou indireta em eventos 

relacionados majoritariamente a eventos de enchentes e deslizamentos. O plano é 

acionado sempre que forem constatadas as condições e pressupostos que caracterizem 

um dos cenários de risco previstos, seja pela evolução das informações monitoradas, 

pela ocorrência de evento ou pela dimensão do impacto. O acionamento do plano está 

sobretudo ligado ao monitoramento das cotas do Rio Caí: 

• 9,50 m – Nível de atenção; 

• 10,00 m – Nível de alerta; 

• 10,50 m – Nível de evacuação. 

O plano ainda descreve as ações a serem desenvolvidas em caso de 

emergência, identificando as pessoas responsáveis, a lista de abrigos e um resumo dos 

recursos disponíveis. Em especial, pode-se resumir a ação do plano nas seguintes 

atividades: 

• Monitoramento: executado pela Defesa Civil Municipal mediante 

medições a campo nas réguas instaladas; 
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• Alerta: comando da Defesa Civil ou Gabinete do Prefeito. Aciona 

formalmente o plano; 

• Recursos: gerencia a disponibilização de recursos financeiros; 

• Sistemas: avaliação técnica para composição do Planejamento do 

Desastre; 

• Resposta ao desastre: inclui as atividades de evacuação, salvamento e 

atendimento médico a serem executados em caso de emergência; 

• Assistência às vítimas: abrange as ações de cadastro, abrigo e gestão de 

doações, além do eventual manejo de óbitos em função do desastre; 

• Reabilitação de cenários: compreende na avaliação de danos causados 

pelo evento. 

 

11.9.3 Avaliação do impacto das enchentes 

A avaliação dos últimos eventos de emergência decretados pelo município de 

São Sebastião do Caí permitiu listar uma série de problemáticas recorrentes: 

• Danificação do sistema de drenagem urbana, com entupimento de 

bueiros e tubulações; 

• Proliferação de organismos vetores de doenças; 

• Sobrecarga do sistema de coleta de resíduos com o descarte irregular de 

bens danificados durante as enchentes; 

• Moradores de zona de risco que, a despeito de iniciativas de realocação, 

insistem em residir nas áreas sujeitas a inundação; 

 

11.10 Análise dos Problemas Relacionados ao Manejo de Águas 

Pluviais 

Boa parte dos problemas identificados neste diagnóstico residem em dois fatores 

principais que interferem no manejo das águas pluviais no município: as frequentes 

enchentes que atingem São Sebastião do Caí e o caráter paliativo das manutenções da 

rede pluvial. O serviço conta atualmente com uma equipe técnica subdimensionada e 

uma falta de informações básicas sobre as condições da micro e macrodrenagem no 

município. 
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As Figura 11-42 a Figura 11-44 exemplificam os danos que os eventos de cheia 

causam ao sistema de drenagem urbano, com danos à rede e acúmulo de lama nas ruas 

após o rebaixamento do nível do rio. 

 

Figura 11-41. Danos ao passeio público após a 
enchente de outubro de 2015. 

 

Figura 11-42. Danos ao sistema de drenagem 
urbano após a enchente de outubro de 2015. 

 
Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2015). 

 

Figura 11-43. Limpeza das ruas após a 
enchente de outubro de 2015. 

 

Figura 11-44. Limpeza das ruas após a 
enchente de outubro de 2015. 

 
Fonte: COMDEC – São Sebastião do Caí (2015). 
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11.11 Problemas Apontados e Identificados no Diagnóstico da 

Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 

O Quadro 11-7 é uma relação dos problemas e sugestões de soluções para o 

eixo de abastecimento de água apontadas pela população que participou dos eventos 

de mobilização nos setores definidos no Produto B - Plano de Mobilização. 

Foram apontados essencialmente os mesmos problemas nas áreas urbanas e 

rurais, com destaque para a problemática de alagamentos e enchentes. Uma diferença 

verificada foi que na zona rural a ausência de drenagem é mais frequentemente 

apontada como problema. As Figura 11-48 e Figura 11-49 ilustram as proporções dos 

problemas mais frequentes quanto ao sistema de drenagem segundo a população 

entrevistada. 

 

Quadro 11-7. Respostas do questionário: drenagem e manejo das águas pluviais. 

Drenagem e Manejo das Águas Pluviais 

Problemas Sugestões 

Alagamentos e enchentes 
Criar e implantar sistemas de 

contenção de cheias 

Entupimento e transbordamento da 
rede existente 

Manutenção preventiva da rede. 
Redimensionamento de trechos 

críticos 

Ausência de sistema de drenagem Implantação de rede 

Mau cheiro 
Verificação de ligações clandestinas 
da rede de esgotamento doméstico 

Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

As Figura 11-45 a Figura 11-47 mostram a incidência de problemas com o 

sistema de drenagem. Uma porcentagem significativa da população, perto de 60% não 

percebe problemas. Processos de erosão e acúmulo de detritos (lama) são percebidos 

por apenas 20% da população. 
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Figura 11-45. Existência de problemas no sistema de drenagem. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 11-46. Existência de problemas com erosão. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 11-47. Existência de problemas com acúmulo de detritos (lama). 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

As Figura 11-48 e Figura 11-49 discriminam os problemas apontados pela 

população quanto ao sistema de drenagem, separando por problemas na zona urbana e 

na zona rural. 
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Figura 11-48. Frequência de problemas apontados nos questionários. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 11-49. Frequência de problemas apontados nos questionários. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

A Figura 11-50 mostra o nível geral de avaliação do sistema de drenagem 

municipal. A nota média obtida foi de 6,2; relativamente baixa quando se compara à 

percepção de mais da metade dos entrevistados que não veem problemas no sistema. 
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Figura 11-50. Percepção geral do sistema de drenagem. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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12. DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E 

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, instituída pela Lei N° 12.305 

de 2 de agosto de 2010, define resíduos sólidos como os materiais, substâncias, objetos 

ou bens descartados resultantes de atividades humanas em sociedade.  

Os resíduos sólidos urbanos – RSU compreendem os resíduos gerados em 

atividades domésticas residenciais (urbanas ou rurais), de comércios e órgãos públicos 

equiparados aos resíduos domésticos, e aqueles gerados em serviços públicos de 

limpeza urbana, como resíduos de varrição, capina e poda de logradouros e vias 

públicas.  

A lei acima supracitada, também define o gerenciamento de resíduos sólidos 

como o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo 

com plano municipal de gestão integrada resíduos sólidos ou com o plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos. 

 

12.1 Resíduos Sólidos Urbanos – RSU 

Diante da Política Nacional de Resíduos Sólidos que constitui a Lei nº 

12.305/2010 (BRASIL, 2010) a classe dos Resíduos Sólidos Urbanos é composta por 

duas subdivisões, contemplando os Resíduos Sólidos Domiciliares (RSD) e os Resíduos 

Sólidos de Limpeza Urbana (RSLU), mas ainda podem ser inclusos a classe dos 

Resíduos Volumosos. Sendo assim, seguem as definições. 

 

12.1.1 Resíduos Sólidos Domiciliares – RSD 

Os resíduos sólidos domiciliares (RSD) correspondem aos resíduos originados 

das atividades domésticas desenvolvidas nas residências urbanas, rurais e/ou 

estabelecimentos comerciais, sendo composto por: 

• Resíduos secos: constituídos especialmente por embalagens fabricadas de 

plásticos, vidros, papéis ou metais diversos, além de embalagens “longa vida” 

e outras. 
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• Resíduos úmidos: constituídos principalmente pelos restos procedentes do 

preparo de alimentos, contendo parte de alimentos in natura como folhas, 

cascas, sementes, alimentos industrializados e outros.  

• Rejeitos: constituídos pelos resíduos sólidos domiciliares úmidos que não são 

passíveis de compostagem, como os gerados nas atividades de higiene.  

 

Além destes, parte dos RSD são enquadrados como perigosos, tendo como 

exemplo os termômetros, lâmpadas fluorescentes e halogênicas, pilhas, baterias, tintas, 

frascos de aerossol, produtos farmacêuticos, óleos lubrificantes e outros. Estes resíduos 

necessitam de destinação distinta ao da coleta seletiva, o que será abordado mais 

especificadamente adiante neste plano. 

 

12.1.2 Resíduos Sólidos de Limpeza Urbana  

Os resíduos de limpeza urbana, conforme categorizados pela Política Nacional 

de Saneamento Básico, nº7.217/2010 (BRASIL, 2010), são aqueles oriundos de:  

• Serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades em vias e logradouros 

públicos;  

• Escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos;  

• Raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas 

águas pluviais em logradouros públicos;  

• Desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e  

• Limpeza de logradouros públicos utilizados para realização de feiras públicas 

e outros eventos de acesso aberto ao público. 

 

12.1.3 Resíduos Volumosos 

São constituídos por peças de grandes dimensões como móveis e utensílios 

domésticos inservíveis, grandes embalagens, podas e outros resíduos de origem não 

industrial e não coletados pelo sistema de recolhimento domiciliar convencional. Os 

componentes mais constantes são as madeiras e os metais. Os resíduos volumosos 

estão definidos nas normas brasileiras que versam sobre resíduos da construção e, 

normalmente são removidos das áreas geradoras juntamente com os RCC (MACHADO, 

2014). 
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12.2 Resíduos de Carcaças de Animais Mortos  

Nesta classificação são enquadrados somente os cadáveres de animais errantes 

ou domésticos e estão excluídos todos aqueles classificados como Classe A dos 

resíduos sólidos de saúde.  

Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2016), 

estes resíduos devem ser manejados adequadamente de forma a mitigar os riscos que 

representam ao meio ambiente e à saúde humana. Por muitos anos, a compostagem foi 

a única tecnologia recomendada oficialmente no Brasil para o tratamento das carcaças 

de animais mortos. No entanto, esta tecnologia mostrou-se insuficiente para o manejo 

destes resíduos e atualmente, novas tecnologias estão disponíveis, entre elas a 

compostagem acelerada, a biodigestão anaeróbia, a desidratação, a incineração e a 

reciclagem industrial das carcaças (“rendering”) para a produção de farinhas, gorduras, 

fertilizantes e outros coprodutos de valor agregado. 

 

12.3 Resíduos Cemiteriais  

Segundo o Manual de Orientação de Planos de Gestão de Resíduos Sólidos 

(BRASIL, 2012), parte dos resíduos cemiteriais se sobrepõe a outros tipos de resíduos, 

sendo o caso, por exemplo, dos resíduos da construção e manutenção de jazigos, dos 

resíduos secos e dos resíduos verdes dos arranjos florais e similares, e dos resíduos de 

madeira provenientes dos esquifes. Os resíduos da decomposição de corpos (ossos e 

outros) provenientes do processo de exumação são específicos deste tipo de instalação. 

 

12.4 Resíduos dos Serviços Públicos de Saneamento Básico  

Regulamentado pela Lei nº 11.445/2007 (BRASIL, 2007), o saneamento básico 

é integrado pelos serviços públicos de limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e drenagem/ manejo das águas 

pluviais urbanas. Conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), 

que indica que os resíduos sólidos domiciliares e os de limpeza urbana possuem 

classificação distinta, os resíduos resultantes dos serviços de saneamento básico 

consistem em lodo de estações de tratamento de água (ETA) e de esgoto (ETE) e da 

manutenção dos sistemas de drenagem e manejo das águas pluviais. Estes resíduos 

são formados basicamente por matéria orgânica proveniente das estações e por material 

inerte proveniente dos sistemas de drenagem.   



 

 

234 

12.5 Resíduos Sólidos Industriais – RSI 

Os resíduos sólidos industriais (RSI) são aqueles provenientes dos processos 

industriais, internos às unidades fabris. Conforme disposto pela NBR 10.004/2004 

(ABNT, 2004) se consideram RSI, os resíduos em estado sólido e semissólido que 

resultam de atividade industrial, incluindo-se todos provenientes das instalações de 

tratamento de águas residuárias, aqueles gerados em equipamentos de controle de 

poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d’água, ou exijam, para isto, soluções 

economicamente inviáveis, em face da melhor tecnologia disponível. 

Segundo a Instrução Normativa nº 13/2012 do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA, 2012), as atividades com 

potencial para originar RSI são:  

• Tratamento físico e químico de minérios;  

• Preparação e processamentos de produtos alimentares; 

• Processamento de madeira e fabricação de artefatos, papel e celulose;  

• Produtos de couro e têxtil;  

• Tratamento de petróleo, gás natural e carvão;  

• Processos químicos inorgânicos;  

• Processos químicos orgânicos;  

• Processos para fabricação de tintas, vernizes, esmaltes, colas e tintas de 

impressão;  

• Revelação fotográfica;  

• Tratamento e processos térmicos;  

• Tratamento e processos químicos para metais e outros materiais não ferrosos;  

• Moldagem e tratamento físico e mecânicos de metais e plásticos;  

• Óleos usados e combustíveis líquidos;  

• Solventes, fluidos de refrigeração e gases orgânicos. 

 

12.6 Resíduos de Serviços de Saúde  

Os resíduos sólidos de serviços de saúde, segundo a Organização Mundial de 

Saúde (OPS/OMS, 1994), entendem-se por todo resíduo gerado por prestadores de 

assistência médica, odontológica, laboratorial, farmacêutica, instituições de ensino e 

pesquisa médica, relacionados à população humana, bem como veterinária, possuindo 
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potencial de risco, em função da presença de materiais biológicos capazes de causar 

infecção, produtos químicos perigosos, objetos perfurocortantes efetiva ou 

potencialmente contaminados e mesmo rejeitos radioativos, necessitando de cuidados 

específicos de acondicionamento, transporte, armazenamento, coleta e tratamento.  

Em âmbito nacional, a Resolução CONAMA nº 358/2005 (BRASIL, 2005), que 

dispõe sobre o tratamento e destinação final dos resíduos de serviço de saúde, aborda 

uma classificação que se divide em cinco grupos, sendo eles: 

Grupo A - Potencialmente Infectantes: resíduos com presença de agentes 

biológicos que, por suas características de maior virulência ou concentração podem 

apresentar possível risco de infecção. 

Grupo B - Químicos: resíduos que contenham substâncias químicas, que podem 

apresentar risco à saúde pública e ao meio ambiente, devido suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. 

Grupo C – Rejeitos Radioativos: materiais resultantes das atividades humanas 

que contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de eliminação 

especificados pelas Normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN e que 

não sejam passíveis de reutilização.  

Grupo D – Resíduos comuns: não apresentam risco biológico, químico ou 

radiológico à saúde e meio ambiente.  

Grupo E – Perfurocortantes: objetos ou instrumentos que contenham cantos, 

bordas ou protuberâncias rígidas e agudas, que possam cortar ou perfurar. 

 

12.7 Resíduos da Construção Civil  

Os resíduos da construção civil são gerados em obras de construções, reformas, 

reparos e demolições recorrentes na construção civil. Parte dos materiais que entram 

em uma obra acabam saindo na forma de resíduos sólidos, dentre eles restos de brita e 

areia, misturas de cacos cerâmicos e tijolos, pedaços de argamassa, de concreto e de 

madeira, embalagens de papel e plástico, tubos, fios e terra (BARROS, 2012).  

As Resoluções CONAMA nºs 307/2002 (BRASIL, 2002) e 348/2004 (BRASIL, 

2004) além de criar instrumentos que definiram as responsabilidades e deveres sobre os 

resíduos sólidos de construção civil, determinaram uma classificação como: 
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Classe A: resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, ou 

encaminhados a áreas de aterro de resíduos de construção dispostos de modo a permitir 

sua utilização ou reciclagem futura.  

Classe B: resíduos recicláveis para outras destinações e/ou resíduos 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário para 

utilização ou reciclagem futura, tais como plásticos, papel/papelão, metais, vidros, 

madeiras e outros. 

Classe C: resíduos que ainda não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam sua reciclagem ou recuperação. 

Classe D: resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como 

tintas, solventes, óleos, telhas e objetos que contenham amianto ou outros produtos 

nocivos à saúde. 

 

12.8 Resíduos Agrossilvopastoris  

Nessa tipologia, conforme a Lei n° 12.305/2010 (BRASIL, 2010) são abrangidos 

os resíduos resultantes das atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 

resíduos de insumos utilizados nessas atividades. Os resíduos agrossilvopastoris, além 

dos resíduos recicláveis, podem ser classificados conforme suas características 

orgânicas e inorgânicas.  

Nos resíduos de natureza orgânica, são elencados os provenientes de culturas 

perenes (frutíferas arbóreas e arbustivas), culturas temporárias (grãos, hortaliças, 

leguminosas e outros), criação de animais (rações, desejos e carcaças), atividades 

florestais (rejeitos de madeiras, postes, estacas, paletes), abatedouros e atividade 

agroindustriais. 

Já nos resíduos de natureza inorgânica, são elencados os provenientes de 

agrotóxicos, fertilizantes, produtos farmacêuticos e as suas embalagens.  

 

12.9 Resíduos de Serviços de Transporte 

Segundo a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), os resíduos 

de serviços de transporte são considerados os materiais originados em portos, 

aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários, além de passagens de 

fronteira. 
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12.10 Resíduos de Mineração  

Nessa classificação são enquadrados os resíduos provenientes de atividades de 

pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios. Conforme a geologia do município, 

encontram-se no local registradas na ANM – Agência Nacional de Mineração, atividades 

de exploração mineral de Argila e Arenito. 

 

12.11 Óleo de Cozinha   

Nesta classificação estão incluídos os resíduos de óleos gerados no processo 

de preparo de alimentos, oriundos de domicílios, instalações de fabricantes de produtos 

alimentícios e de comércio especializado como restaurantes e bares.  Mesmo 

apresentando pouco volume de geração, são resíduos que promovem impactos nas 

redes de saneamento e em cursos de água. São geridos em conjunto aos resíduos 

sólidos em geral, devido a possibilidade de aproveitamento econômico. O óleo de 

cozinha pode ser destinado à reciclagem e empregado para produção de novos 

produtos, como detergentes, sabão, ração animal e lubrificantes (BARROS, 2012). 

 

12.12 Resíduos com Logística Reversa Obrigatória  

A Logística Reversa é um instrumento atribuído pela Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), para promover o desenvolvimento econômico e social 

por meio de ações que viabilizam a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 

industrial. Essa atividade visa o reaproveitamento dos resíduos, em seu ciclo ou em 

outros ciclos produtivos, como também para destinação ambientalmente adequada. 

 

12.12.1 Resíduos de óleo lubrificante   

As Resoluções CONAMA nºs 362/2005 (BRASIL, 2005) e 450/2012 (BRASIL, 

2012), regulamentam a gestão do óleo lubrificante usado e/ou contaminado, dispondo 

sobre o recolhimento, coleta e destinação final, tendo em vista que são classificados pela 

NBR 10.004 (ABNT, 2004) como resíduo perigoso por apresentar toxicidade. 

Os óleos lubrificantes são substâncias utilizadas para reduzir o atrito entre 

superfícies em movimento, por formarem uma película minimizadora de contato e assim 

evitando o desgaste e a geração de calor. São fabricados a partir do petróleo e 

constituem os lubrificantes automotivos, industriais e graxas, muito disseminados em 

máquinas industriais de grande porte, até em bombas hidráulicas e motosserras.  
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O óleo lubrificante é considerado usado ou contaminado quando, devido a sua 

utilização normal ou por algum motivo de contaminação, se torna inadequado para sua 

finalidade original. É um resíduo tóxico persistente e perigoso para o meio ambiente e 

para a saúde humana, caso não gerenciado adequadamente, além de possuir baixa 

biodegradabilidade. 

 

12.12.2 Resíduos de Embalagens de Agrotóxicos  

Disposto pela Lei nº 7.802/1989 (BRASIL, 1989), os agrotóxicos são 

considerados os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, 

destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de 

produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e 

de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja 

finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação 

danosa de seres vivos considerados nocivos, bem como as substâncias e produtos, 

empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de 

crescimento.  

A logística reversa para embalagens de agrotóxicos foi efetivamente implantada 

no Brasil a partir de 2002, quando foi criado o Instituto Nacional de Processamento de 

Embalagens Vazias (INPEV). Essa entidade opera sem fins lucrativos e promove em 

todo o país a destinação correta das embalagens de defensivos agrícolas. 

 

12.12.3 Resíduos de Lâmpadas Fluorescentes  

As lâmpadas fluorescentes utilizam para seu funcionamento a interação entre o 

vapor de mercúrio e o pó de fósforo como mecanismo para geração de luz, e quando 

comparadas às incandescentes, apresentam maior intensidade em relação ao consumo 

de energia elétrica. São considerados resíduos, as lâmpadas quebradas, suas 

embalagens e outros materiais que tenham tido contato com o conteúdo extravasado 

(SILVA, 2013).  

Dessa forma, é de grande importância controlar o manejo das lâmpadas 

fluorescentes após seu consumo, evitando a contaminação do solo, das águas e o 

contato do homem com esse material. Esse resíduo merece cuidados especiais quanto 

aos procedimentos de manuseio (retirada/coleta), acondicionamento, transporte, 

armazenagem e destinação final (OLIVEIRA et. al., 2012). 
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12.12.4 Resíduos de Pilhas e Baterias 

A Resolução CONAMA nº 401/2008 (BRASIL, 2008), regulamenta os critérios e 

padrões para o gerenciamento ambientalmente adequado das pilhas e baterias portáteis, 

baterias de chumbo-cádmio e óxido de mercúrio, visando minimizar os impactos 

negativos causados ao ambiente pelo descarte inadequado.  

Dentro dessa tipologia, cabem as pilhas e baterias de várias dimensões desde 

dispositivos de pequeno porte até as baterias automotivas, tendo a logística reversa em 

funcionamento no Brasil desde 2010 com a existência de milhares de postos de 

recolhimento pelo país. 

 

12.12.5 Resíduos de Pneus  

Conforme exposto pela Resolução CONAMA nº 416/2009 (BRASIL, 2009), 

pneus são componentes de um sistema de rodagem, constituído de elastômeros, 

produtos têxteis, aço e outros materiais que quando montado em uma roda de veículo 

contendo fluídos sobre pressão, transmite tração dada a sua aderência ao solo, sustenta 

elasticamente a carga do veículo e resiste à pressão provocada pela reação do solo.  

A partir disso, os pneus usados, sendo aqueles que foram submetidos a qualquer 

tipo de uso e/ou desgaste, classificado na posição 40,12 da NCM, englobando os pneus 

reformados e os inservíveis, com a submissão à logística reversa podem ser 

encaminhados para reforma ou destinação final. A reforma pode ser de forma a realizar 

a recauchutagem, recapagem e remoldagem, já a destinação final é realizada com o 

coprocessamento podendo ser utilizado como matéria-prima para a fabricação de cintas, 

solas de sapato, pisos emborrachados, asfalto e combustível industrial.  

 

12.12.6 Resíduos de equipamentos eletroeletrônicos  

O resíduo eletrônico constitui-se nos resíduos sólidos gerados pelo descarte de 

equipamentos eletroeletrônicos. Segundo a Agencia Brasileira de Desenvolvimento 

Industrial, os equipamentos eletroeletrônicos, que geram o chamado “lixo eletrônico”, 

compreendem a 4 linhas de produtos: linha branca refrigeradores, fogões, secadoras, 

lavadoras; linha marrom monitores, televisores, equipamentos de áudio, filmadoras; linha 

azul batedeiras, liquidificadores, furadeiras, cafeteiras; linha verde computadores, 

notebooks, tablets, celulares (ABDI, 2017).  
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Nos levantamentos realizados pelo SEBRAE (2017), o destaque da maior 

quantidade de resíduos eletrônicos está na linha marrom e verde. Estes resíduos 

eletrônicos tem destaque pela quantidade e perigo dos componentes intrínsecas a eles. 

Em computadores, celulares e televisores encontram-se elementos como: mercúrio, 

cádmio, prata, chumbo e arsênio. Além destes materiais, os aparelhos eletrônicos 

utilizam uma grande quantidade de metais, sejam pesados ou não, e de plásticos em 

sua composição. Os quais, se descartados da maneira incorreta, são extremamente 

prejudicais ao meio ambiente. 

 

12.12.7 Medicamentos   

Os medicamentos fazem parte de uma classe de resíduos pertencentes aos de 

serviço de saúde. Mas considerando a periculosidade de seus constituintes químicos 

quando dispostos inadequadamente, um Grupo de Trabalho específico foi criado, no 

âmbito do Comitê Orientador para a Implementação de Sistemas de Logística Reversa 

do Meio Ambiente. Mesmo não sendo resíduos de logística reversa obrigatória pela Lei 

12.305/2010, estudos acercam a viabilidade deste sistema para medicamentos 

(HIRATUKA, 2013).  

 

12.13 Resíduos Classe I: Perigosos  

Pertencem a essa classe todos os resíduos que em função as suas 

características de periculosidade, não degradabilidade e efeitos cumulativos diversos, 

podem apresentar risco à saúde pública e ao meio ambiente, quando manuseados de 

forma inadequada (BARROS, 2012).  Conforme a NBR 10.004/2004 (ABNT, 2004), são 

considerados resíduos perigosos aqueles que apresentam qualquer uma das 

características de: 

• Inflamabilidade: resíduo que apresente propriedades combustível ou volátil, 

independente do seu estado.  

• Corrosividade: resíduo líquido, aquoso ou cuja mistura resulte em agente 

ácido de pH igual ou inferior a 2, ou alcalino de pH igual ou superior a 12,5, 

ou que o agente reaja quimicamente com metais ou ligas metálicas.  

• Reatividade: resíduo com propriedades reativas violentas, explosivas, ou que 

gerem gases, vapores ou fumos tóxicos em quantidade suficientes que 

provoquem danos à saúde pública;  
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• Toxicidade: propriedade potencial que o agente possui de provocar sobre um 

organismo, em qualquer grau, um efeito tóxico, carcinogênico, mutagênico, 

teratogênico ou eco tóxico em consequência de sua instalação, ingestão ou 

absorção;  

• Patogenicidade: amostra que contenha microrganismos patogênicos, 

proteínas virais, ácido desoxirribonucleico (DNA) ou ácido ribonucleico (RNA) 

recombinantes, organismos geneticamente modificados (OGM), plasmídeos, 

cloroplastos, mitocôndrias ou toxinas capazes de produzir doenças nos seres 

humanos, animais ou vegetais. 

 

12.14 Resíduos Classe II: Não Perigosos  

Esta classe pertence aos resíduos que não apresentam, em geral, riscos 

potenciais à saúde e ao meio ambiente. A NBR 10.004/2004 (ABNT, 2004), subdivide os 

resíduos sólidos não perigosos em dois tipos, sendo eles: 

• Resíduos Classe II A - Não Inertes: resíduos que não se enquadram nas 

classificações de resíduos classe I ou de classe II B. Apresentam 

propriedades tais como biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade 

em água, como por exemplo papel e papelão.  

• Resíduos Classe II B - Inertes: resíduos ou misturas de resíduos que, 

submetidos pelo teste de solubilização, disposto pela NBR 10.006/2004 

(ABNT, 2004), não tenham nenhum de seus constituintes solubilizados em 

concentrações superiores aos padrões definidos, excluídos os padrões de cor, 

sabor e turbidez. Nesta classificação se pode citar exemplos como rochas, 

tijolos, vidros, certos plásticos e borrachas (BARROS, 2012). 

 

12.15 Classificação de Resíduos por Equiparação – RSI e RSD 

Resíduo sólido industrial, conforme o inciso I do artigo 2º da Resolução 

CONAMA nº 313/2002 (BRASIL, 2002), que dispõe sobre o Inventário Nacional de 

resíduos sólidos industriais, é definido como todo o resíduo que resulte de atividades 

industriais e que se encontre nos estados sólido, semissólido, gasoso – quando contido 

e líquido – cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 

esgoto ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 

inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. Ficam incluídos nesta definição os 



 

 

242 

lodos provenientes de sistemas de tratamento de água e aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição.  

Diante disso, fica exposto que o CONAMA não pretendeu incluir no conceito de 

RSI, os resíduos seletivos e orgânicos, que são geralmente produzidos nas cozinhas das 

indústrias, refeitórios ou mesmo na produção de alimentos. Para tanto, o inciso 

contempla que os resíduos, para serem classificados como industriais, não bastam 

serem resultantes das atividades industriais, mas sim aqueles que se evidenciam 

peculiaridades, ou seja, características próprias. 

A destinação dos resíduos industriais não é conforme ocorre com resíduos 

orgânicos, que se aplicam na coleta convencional. A particularidade, muitas vezes, é 

entendida como volume produzido, porém esta não é a interpretação correta do conceito 

apresentado pela CONAMA nº 313/2002 (BRASIL, 2002), tendo em vista que 

complementa sobre a inviabilidade de adoção de processo de destinação mais comum. 

Sendo assim, o CONAMA desejou proporcionar uma cautela maior aos resíduos que 

apresentam prejuízo mais significativo ao meio ambiente, devido suas particularidades, 

caso não recebam tratamento diferenciado.  

A NBR 10.004 (ABNT, 2004) foi publicada com o objetivo de classificar os 

resíduos sólidos avaliando seus potenciais riscos ambientais ao meio ambiente e à 

saúde pública, visando proporcionar o gerenciamento adequado. A classificação foi 

desenvolvida a partir da composição e das características que os resíduos 

apresentaram, passando por um processo criterioso que leva em consideração a 

atividade de origem, os constituintes e as características de forma a comparar estes 

elementos com os resíduos e substâncias de impacto ambiental conhecido.   

A norma é clara em prever a possibilidade de utilização de outros métodos 

analíticos para classificação, desde que sejam mais apurados internacionalmente, ao se 

tratar de resíduos mais complexos que possam apresentar risco elevado à saúde e ao 

meio ambiente. A NBR faz referência ao laudo de classificação, com determinação 

quanto à indicação da origem, descrição do processo de segregação e descrição do 

critério adotado na escolha dos parâmetros analisados. Sendo assim, para a análise 

ambiental não é suficiente classificar um resíduo simplesmente pela sua origem.  

A NBR 10.004 (ABNT, 2004) classifica os resíduos pelas classes: 

a) resíduos classe I – Perigosos; 

b) resíduos classe II – Não perigosos: 

•  resíduo classe II A – Não inertes; 
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•  resíduo classe II B – Inertes.  

Resumidamente, conforme já mencionado anteriormente, os resíduos perigosos 

são aqueles que oferecem potencial risco ao meio ambiente e à saúde humana, 

enquanto os não perigosos não apresentam estes riscos.  

Quanto à disposição final de resíduos, em um aterro sanitário municipal 

geralmente são depositados resíduos sólidos urbanos coletados pelo Município e, de 

acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), esses resíduos 

contemplam os resíduos domiciliares e de limpeza urbana. Contudo, os aterros sanitários 

também podem receber resíduos de outras classificações, como exemplo os resíduos 

industriais não perigosos (classe II), pois para o seu acondicionamento adequado basta 

o tratamento que o solo do aterro sanitário recebe. Essa situação é diferenciada para os 

resíduos industriais classe I, pois geralmente necessitam de um pré-tratamento, como 

por exemplo neutralização ou encapsulamento, para serem aterrados. No país, é 

significativa a ocorrência de empresas que possuem seu próprio aterro de resíduos para 

classe II, em razão do grande volume gerado, sendo uma solução economicamente 

viável.  

Diante disso, é possível deparar com a existência de diferentes classificações de 

aterros, os quais serão denominados de acordo com o tipo de material recebido, podendo 

ser: aterro sanitário, aterro industrial, aterro industrial classe I, aterro industrial classe II 

A, aterro industrial classe II B, dentre outros.  

Para o estabelecimento de critérios para implantação e operação de aterros de 

resíduos não perigosos, a NBR 13.896/1997 (ABNT, 1997) indica diretrizes que 

proporcionam proteger adequadamente as coleções hídricas superficiais e subterrâneas 

próximas, como também os operadores das instalações e populações vizinhas. Já a NBR 

8.419/1992 (ABNT, 1992) estabeleceu condições mínimas para apresentação de 

projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos. Destaca-se que esta norma 

conceituou diversos tipos de resíduos sólidos, entre eles os industriais perigosos, os 

industriais comuns e os resíduos sólidos urbanos.  

Segundo a última norma citada, em seu item 3.6, os resíduos perigosos são 

definidos como todos os resíduos sólidos, semissólidos e os líquidos não passíveis de 

tratamento convencional, resultantes da atividade industrial e do tratamento de seus 

efluentes que, por suas características, apresentam periculosidade efetiva ou potencial 

à saúde humana ou ao meio ambiente, requerendo cuidados especiais quanto ao 

acondicionamento, coleta, transporte, armazenamento, tratamento e disposição.  
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A NBR 8419/1992 (ABNT, 1992) determina que os resíduos industriais comuns 

- sendo os resíduos sólidos e semissólidos industriais, recebam destinação similar aos 

resíduos sólidos urbanos. Além disso, define os resíduos sólidos urbanos como sendo 

os resíduos sólidos gerados em um aglomerado urbano, exceto os resíduos industriais 

perigosos, hospitalares séptico e de aeroportos e portos.  

Sendo assim, essas definições deixam claro que os resíduos industriais 

denominados de comuns podem ser equiparados aos resíduos sólidos urbanos, tendo 

em vista que dispensam o tratamento necessário aos resíduos industriais perigosos e 

não havendo qualquer prejuízo ou contrariedade legal em dispor estes resíduos em 

aterro sanitário.  

Por efeitos da norma NBR 8419/1992 (ABNT, 1992), aterro sanitário de resíduos 

sólidos urbanos é classificado como a técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos 

no solo, sem causar danos à saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos 

ambientais, método este que utiliza princípios de engenharia para confinar os resíduos 

sólidos a menores áreas possíveis e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-

os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos 

menores, se necessário.  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), em seu artigo 13, 

classifica resíduos sólidos quanto à origem e quanto à periculosidade. 

Quanto à origem, os resíduos podem ser: 

a) de domicílios; 

b) de limpeza urbana; 

c) sólidos urbanos; 

d) de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços; 

e) dos serviços públicos de saneamento básico; 

f) de indústrias; 

g) de serviços de saúde; 

h) da construção civil; 

i) de atividades agrossilvopastoris; 

j) de serviços de transportes; e 

k) de mineração.  

Quanto à periculosidade, os resíduos podem ser: 

a) perigosos; ou 

b) não perigosos.  



 

 

245 

Os perigosos, como já mencionado, são os que em razão de suas características 

de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 

carcinogenecidade, teratogenecidade e mutagenecidade, apresentam significativos 

riscos à saúde pública ou à qualidade ambiental. Já os não perigosos, são todos aqueles 

que não se enquadram ao conceito de resíduos perigosos.  

Dentre as classificações que são utilizadas metodologicamente como forma de 

organizar as tipologias de resíduos, ao mesmo tempo, como por exemplo, o resíduo pode 

ser industrial e não perigoso, ou industrial e perigoso, ou ainda pode ser sólido urbano 

perigoso, ou sólido urbano não perigoso, como também pode ser de atividades 

agrossilvopastoris e perigoso ou ter a mesma origem e não ser perigoso, entre outros. 

Dentro da classificação quanto à origem, o resíduo pertence a uma tipologia ou a outra, 

assim como quanto à classificação pela periculosidade. Todavia, eles podem ser de uma 

tipologia quanto à classificação origem e, ao mesmo tempo, ser de outra tipologia quanto 

à periculosidade.   

Ainda, no parágrafo único do artigo 13 também está permitida a equiparação, 

pelo poder público municipal, dos resíduos de estabelecimentos comerciais e 

prestadores de serviços aos resíduos domiciliares. Novamente, os resíduos industriais 

ou oriundos de comércio e prestação de serviços são classificados pela sua natureza, 

composição e volume, antes mesmo de serem determinados em razão de sua origem.  

De mesmo alinhamento, o Decreto Federal 7.404/2010 (BRASIL, 2010), 

regulamentador da PNRS, expõem a possibilidade de equiparação dos resíduos não 

perigosos aos resíduos domiciliares. Seu artigo 60, a exemplo, refere que as 

microempresas e empresas de pequeno porte, que gerem apenas resíduos domiciliares 

ou equiparados pelo poder público municipal, estão dispensadas de apresentar o plano 

de gerenciamento de resíduos sólidos.  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), estabelece que a 

gestão dos resíduos sólidos deve ser integrada. Em seu artigo 10, dispõe que o Distrito 

Federal e os Municípios são responsáveis pela gestão integrada dos resíduos sólidos 

gerados em seus territórios, sem prejuízo da responsabilidade do gerador pelo 

gerenciamento de seus resíduos. Nesta lei, também são estendidas as 

responsabilidades individuais e encadeadas a outros entes, uma vez que constitui a 

responsabilidade compartilhada entre o poder público, fabricantes, importadores, 

distribuidores, comerciantes e até a consumidores, pelo ciclo de vida do produto, afeto, 

sobretudo, à logística reversa.  
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Diante da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), em seu artigo 225 ficou 

estabelecido que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações”. Assim, a responsabilidade é determinada de forma individual ou encadeada 

dependendo do caso e da complexidade, não sendo exclusiva do gerador ou do poder 

público.  

Conforme o artigo 27 da PNRS, as pessoas físicas ou jurídicas sujeitas à 

elaboração dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) são 

responsáveis por sua implementação e operacionalização integral. Mesmo que sejam 

contratados terceiros para coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 

destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, as pessoas físicas 

ou jurídicas titulares dos PGRS não estarão isentas da responsabilidade por danos que 

vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado.  

A Lei, em seu artigo 28, atribui responsabilidade diversa ao gerador do resíduo 

sólido domiciliar, compreendendo o cidadão e não a empresa, ao estipular que sua 

responsabilidade é cessada à disponibilização adequada do resíduo para a coleta ou no 

retorno do produto ao sistema da logística reversa.  

Em consonância com o Artigo 22 na Política Nacional de Resíduos Sólidos, todas 

as etapas do PGRS deverão ser acompanhadas por responsável técnico devidamente 

habilitado, desde a elaboração até o seu monitoramento.  

Os resíduos orgânicos, sobretudo os industriais e agroindustriais, podem ser 

descartados em aterros sanitários ou aproveitados em processos de compostagens. A 

PNRS, em seu inciso VIII do artigo 3º, conceitua que a disposição ambientalmente 

adequada como sendo a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 

normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 

segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.   

A definição de rejeitos é abordada no inciso XV do artigo 3º da PNRS, como 

sendo os resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente 

viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente 

adequada.  

Quanto à Lei e as tecnologias hoje conhecidas, é possível findar que existe 

alternativa para aproveitamento dos resíduos orgânicos, sendo indicada a 



 

 

247 

compostagem. De forma a comparar a disposição final de resíduos em aterros sanitários 

ou aplicação no processo de compostagem, o Portal Terra, apresentou um quadro 

comparativo com as vantagens dessas duas tecnologias, a saber: 

 
Quadro 12-1. Aterro Sanitários versus Compostagem. 

Aterro Sanitário Compostagem 

Baixo custo para manutenção e execução. Atende à PNRS. 

Alternativa organizada e segura, quando operada 
adequadamente. 

Alternativa ambientalmente correta, segura e 
definitiva. 

Importante para solução de parte dos problemas 
causados pelo excesso de resíduos gerados. 

Transforma resíduos em produtos úteis para 
outros segmentos. 

Necessidade de grandes áreas. 
Contribui diretamente com a redução dos 

passivos ambientais, aumentando a vida útil dos 
aterros. 

Localização próxima a centros urbanos. 
Isenta gerados de corresponsabilidade pelo 

resíduo. 

Necessário isolamento ambiental. -- 

Produção de gases e percolado. Promove a reciclagem de nutrientes. 

Dificuldade de reintegração da área após 
desativação. 

Capacidade reduzida/limitada de armazenamento 
dos resíduos nos locais para tratamento. 

Recebimento de resíduos sem necessidade de 
segregação. 

Necessária segregação dos resíduos orgânicos 
para destinação. 

Fonte: Portal Terra (2019).  

 

A Lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010), determina em seu inciso V do artigo 36, que 

cabe ao titular dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

“implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os 

agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido.  

 

12.16 Diferenciação entre Catadores, Triadores e Recicladores  

É comum dirigir-se aos catadores e triadores da cidade como “recicladores”, 

porém, há distinção entre esses grupos no que diz respeito as atividades por eles 

desempenhadas.  

Para efeito deste plano, estes trabalhadores serão considerados de acordo com 

o seguinte contexto:  

CATADORES: trabalhadores que atuam na coleta de resíduos sólidos 

recicláveis junto a residências e estabelecimentos comerciais da cidade, visando a venda 

dos resíduos coletados. Geralmente essa atividade é realizada de forma informal, de 

natureza familiar e não vinculado ao poder público municipal.  
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RECICLADORES: trabalhadores que atuam efetivamente na indústria da 

reciclagem, por meio da adoção de processos que irão transformar materiais usados ou 

descartados em produtos novos. Operam com o reaproveitamento e reciclagem de 

resíduos, ou seja, a atividade vai além da triagem de materiais. Estabelecimentos esses, 

que recebem o material coletado pelos catadores, sendo assim fortalecendo a cadeia 

produtiva da reciclagem.  

TRIADORES: trabalhadores que atuam na triagem dos resíduos, visando 

separar os recicláveis de eventuais rejeitos, organizando-os por categorias (tipologias) – 

plástico, vidro, papais, metais, entre outras categorias.  

Em relação à coleta seletiva, o Decreto que Regulamenta a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Decreto nº 7.404/2010), em seu Capítulo II, artigo 9º, determina que 

deverá haver “segregação prévia dos resíduos sólidos, conforme sua constituição ou 

composição”. Conforme parágrafo terceiro do mesmo artigo, fica a cargo do gerador o 

dever de segregar os resíduos sólidos e disponibilizá-los adequadamente, na forma 

estabelecida pelo titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos.  

Diante dessa situação, com a colaboração do gerador e a segregação correta 

dos resíduos, os mesmos serão reaproveitados pelos catadores, ou até mesmo pelas 

cooperativas de reciclagem. 

 

12.17 Catadores/Triadores na Perspectiva Histórica  

O segmento social no Brasil há muito anos, convive em espaços espalhados nas 

pequenas e grandes cidades. Seus primeiros registros datam do século XIX, o que 

demonstra que tal fenômeno praticamente acompanhou todo o processo de urbanização 

no país. De maneira geral, trata-se de pessoas que encontram nessa atividade a única 

alternativa possível para realizar a sobrevivência por meio do trabalho, ou pelo menos 

aquela mais viável no contexto das necessidades imediatas, dadas as restrições que 

lhes são infringidas pelo mercado de trabalho.  

Historicamente esta atividade é realizada a partir de relações informais, ou seja, 

sem registro oficial. Além de não permitir aos catadores acesso a uma série de direitos 

trabalhistas, o alto nível de informalidade dificulta seu reconhecimento pelos órgãos da 

administração pública e instituições de pesquisa. O problema da informalidade é ainda 

mais preocupante quando se consideram as condições de risco para a saúde destes 
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trabalhadores, uma vez que estão desguarnecidos de qualquer seguro social para o caso 

de algum acidente ou doença que lhes impossibilite de trabalhar por um determinado 

período. Entre os riscos a que estes trabalhadores são frequentemente submetidos 

estão: a exposição ao calor, á umidade, os ruídos, à chuva, o risco de quedas, os 

atropelamentos, os cortes e mordeduras de animais, o contato com ratos e moscas, o 

mau cheiro dos gases e fumaça que exalam dos resíduos sólidos acumulados, 

levantamento de peso, as contaminações por materiais biológicos e químicos. Por estes, 

e outros fatores, fazem com que essa atividade seja enquadra como insalubre, conforme 

estabelecido na Norma Regulamentadora nº 15 – Atividades e Operação Insalubres, do 

Secretaria de Trabalho. Diante dessa situação, é necessário exigir maiores cuidados em 

termos de equipamento de proteção e disponibilidade de locais adequados para o 

trabalho (Oliveira, 2011).  

Para que os municípios possam gerir seus resíduos de forma a realizar os 

princípios estabelecidos pela PNRS, o Decreto nº 7.404/2010 dispôs sobre alguns 

instrumentos. Dentre eles, foi estabelecida a possibilidade de os governos locais se 

valerem de sua competência para instruir normas com o objetivo de conceder incentivos 

fiscais, financeiros ou creditícios a projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de 

vida dos produtos, priorizando os realizados em parceira com cooperativas ou outras 

formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Conforme a versão preliminar do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, cujo o 

texto também passou por audiências públicas, ficou estabelecida a meta de inclusão e 

fortalecimento de 600 mil catadores. Destes, 280 mil seriam incluídos até 2015, por meio 

do plano Brasil sem Miséria. Os demais deveriam ser absorvidos pelos planos municipais 

que, ao estabelecerem metas e diretrizes, preverão as formas como se dará a inclusão 

de catadores de materiais recicláveis nas soluções de gestão de resíduos adotadas 

localmente.  

Há catadores em diferentes categorias:  

• Trecheiros: vivem no trecho entre uma cidade e outra, catam materiais 

recicláveis e realizam a comercialização do mesmo;  

• Catadores do lixão: catam diuturnamente, fazem seu horário, catam há muito 

tempo ou só quando estão sem serviço de obra, pintura, entre outros; 

• Catadores individuais: catam por si, preferem trabalhar independentes, puxam 

carrinhos; 
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• Catadores organizados: em grupos auto gestionários onde todos são donos 

do empreendimento, legalizados ou em fase de legalização como 

cooperativas, associações, entre outros.  

• Estes trabalhadores prestam um serviço a toda coletividade, uma vez que os 

materiais coletados evitam o consumo de matéria prima-virgem, recursos 

naturais esgotáveis, além de economia com disposição final (evitada).  

• Dentre os catadores / triadores organizados ou em organização existem os:  

• Grupos em organização: com pouca ou nenhuma infraestrutura, mas com 

muita necessidade de apoio; 

• Catadores organizados auto gestionários: grupos que funcionam como 

cooperativas de fato, cujas decisões são tomadas de modo democrático. As 

vendas e os resultados são de domínio de todos os participantes, devido à 

transparência das informações, que muitas vezes são afixadas em local 

visível no galpão de funcionamento (valores de vendas e descontos, atas das 

reuniões). Não há uma liderança única da qual dependam todas as decisões, 

e todos os associados representam o empreendimento.  

• Redes de cooperativas auto gestionárias: a ideia de rede é uma forma de 

fortalecer os grupos na busca de quantidade, qualidade e frequência, que são 

algumas das imposições do mercado da reciclagem. Em rede, os grupos 

podem vender o produto de seu trabalho a preços melhores, pois juntos 

alcançam um volume maior para comercialização. Além disso, aqueles que 

não possuem prensa própria podem enfardar seu material com equipamento 

de outra cooperativa associada, membro da rede. Os grupos também podem 

se organizar para otimizar a coleta e realizar, inclusive, coleta de outros 

materiais, tais como óleo de cozinha, alimentos, entre outros. 

 

12.18 Distinção entre Lixo e Resíduo  

O lixo, é um elemento inerente à humanidade, principalmente ao modo de vida 

do homem urbano, sempre buscando materiais nos mais diversos pontos do planeta e 

concentrando-se nas cidades para atender as suas necessidades. Com vistas ao 

conforto, ainda cria produtos de difícil assimilação, especialmente quando se trata de 

processos naturais.  
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A palavra lixo, segundo o dicionário Houaiss (2010) é qualquer material sem 

valor ou utilidade, ou detrito oriundo de trabalhos domésticos, industriais e demais áreas. 

Seguindo as definições, segundo o dicionário Aurélio Buarque de Holanda (2010), lixo é 

tudo aquilo que não se quer mais e se joga fora; coisas inúteis, velhas e sem valor.  

Conforme a norma técnica ABNT 10004, define resíduos sólidos nos estados 

sólidos e semissólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, 

hospitalar, comercial, agrícola, de serviço e de varrição. Ficam incluídos nesta definição 

os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos 

cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou 

corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em 

face à melhor tecnologia disponível.  

Segundo o Banco Mundial (The World Bank), os resíduos sólidos municipais se 

referem aos resíduos vindos de atividades domésticas, comerciais, industriais e 

institucionais numa área urbana. Os resíduos sólidos municipais englobam todos os 

resíduos que não sejam descargas de esgoto e nem emissões atmosféricas. Um resíduo 

pode ser semissólido, sólido ou mesmo um líquido, e é geralmente percebido pela 

sociedade como dentro da responsabilidade da municipalidade realizar a coleta e 

destinação final.  

Desta definição conclui que há materiais e substâncias que fogem à 

denominação mais simples de lixo, usada para se referir ao que não se pode mais utilizar, 

não se deseja mais e que se quer descartar, e que costuma estar associada aos rejeitos 

produzidos em casa ou nos locais de trabalho, de lazer ou públicos. A expressão 

“resíduos sólidos” é mais abrangente e engloba este lixo domiciliar e comercial, além de 

resíduos industriais, dos restos dos serviços de limpeza pública, dos serviços de saúde 

e das atividades agrícolas, dos rejeitos de mineração, de drenagem, entre outros.  

Desta ampla definição se conclui que há materiais e substâncias que fogem à 

denominação simples de lixo. Tal expressão utilizada para se referir apenas ao que não 

pode ser mais utilizado, o que se deseja descartar, e que se costuma estar associado 

aos rejeitos produzidos em casa, locais de trabalho, lazer e departamentos públicos. A 

expressão “resíduos sólidos” é mais abrangente e engloba os resíduos gerados nos 

centros urbanos, além dos industriais, dos restos dos serviços de limpeza pública, 

serviços de saúde, atividades agrícolas, resíduos de mineração, entre outros.   
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Segundo Barros (2012), os termos lixo, dejeto ou resíduo costumam ser usados 

indistintamente para denominar materiais ou produtos cujos proprietários os descartam 

ou eliminam porque já não lhes interessam, ou porque creem que já não lhe possam ser 

úteis, ainda que sejam susceptíveis de aproveitamento ou de valorização. O termo 

resíduo denota a possibilidade de valorização, enquanto que os termos lixo ou dejeto 

costumam ser considerados como destinados à disposição final, se não houver 

tecnologias para seu aproveitamento integral de maneira economicamente viável e 

tecnologicamente factível. A agrupação dos resíduos sólidos urbanos, de manejo 

especial e perigosos é uma abstração destinada a distribuir as responsabilidades das 

autoridades quanto a sua regulação e controle, assim como a orientar a quem os gera e 

maneja, de maneira a prevenir e minimizar os riscos. 

 

12.19 Diagnostico Atual dos Resíduos Sólidos  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, instituída pela Lei N° 12.305 

de 2 de agosto de 2010, define resíduos sólidos como os materiais, substâncias, objetos 

ou bens descartados resultantes de atividades humanas em sociedade.  

Os resíduos sólidos urbanos – RSU compreendem os resíduos gerados em 

atividades domésticas residenciais (urbanas ou rurais), de comércios e órgãos públicos 

equiparados aos resíduos domésticos, e aqueles gerados em serviços públicos de 

limpeza urbana, como resíduos de varrição, capina e poda de logradouros e vias 

públicas.  

A lei acima supracitada, também define o gerenciamento de resíduos sólidos 

como o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo 

com plano municipal de gestão integrada resíduos sólidos ou com o plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos. 

 

12.19.1 Destino dos Resíduos Sólidos (Lixo) – Censo 2010 

Em relação ao destino dos resíduos sólidos, o Quadro 12-2 traz os números 

levantados no Censo Demográfico de 2010. A Figura 12-1 apresenta o percentual de 

domicílios de acordo com o tipo de destino dado aos resíduos gerados.  
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Conforme os dados do Censo de 2010, 96,7% dos domicílios tinham seus 

resíduos coletados por serviço de limpeza urbana. O restante, 176 domicílios, 

queimavam ou enterravam seus resíduos nas propriedades, ou jogavam em terreno 

baldio ou logradouro. Enquanto, que em 65 domicílios, o destino não foi especificado. 

 

Quadro 12-2. Número de domicílios por tipo de destino dos resíduos sólidos. 

Destino de Resíduos Sólidos - Lixo 

Coletado por serviços de limpeza 7.005 domicílios 

Coletado em caçamba de serviço de limpeza 151 domicílios 

Queimado (na propriedade) 123 domicílios 

Enterrado (na propriedade) 12 domicílios 

Jogado em terreno baldio ou logradouro 43 domicílios 

Outro destino 65 domicílios 

Total 7.399 domicílios 

(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

Figura 12-1. Destino dos resíduos sólidos. 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

Conforme dados do Censo Demográfico de 2010, no estado do Rio Grande do 

Sul (RS), a porcentagem de resíduos coletados é de 92,08%, valor inferior ao do 

município de São Sebastião do Caí/RS. Alerta-se que na média estadual há um valor 

significativo de domicílios que queimam os resíduos, são 5,56% da população gaúcha.  

Ainda que São Sebastião do Caí tenha uma porcentagem maior de resíduos 

coletados por serviços de limpeza, em comparação ao Rio Grande do Sul. As práticas 
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de queima de resíduos e lançamento in natura a céu aberto, constatadas nos dados do 

Censo do município, são proibidas de acordo com o Artigo 47 da Lei nº 12.305 de 2010. 

 

12.19.2 Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

O município através da Lei municipal n° 3.727, de 23 de setembro de 2014, 

estabelece a Política Municipal de Saneamento Básico, e aprova o Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos. 

Entretanto, conforme análise do referido Plano pelo Ministério Público do Rio 

Grande do Sul, o mesmo não atende ao conteúdo mínimo estabelecido pela Lei nº 

12.305/2010.  

O Plano foi coordenado por um Engenheiro Agrônomo e Mestre em Economia 

Rural, juntamente com uma equipe municipal, a qual foi nomeada através da Portaria 

Municipal 075/2012, de 06 de julho de 2012. Este plano traz um diagnóstico do município, 

elencando aspectos gerais como educação, saúde, meios de comunicação, 

esgotamento sanitário, drenagem urbana, abastecimento de água, entre outros. 

Também, traz um panorama da situação dos resíduos no município, com dados de 

coleta, estimativa de quantitativos e composição dos resíduos, destinação e disposição 

final, custos, carências e deficiências. Também, há capítulos referentes ao Planejamento 

das Ações; Diretrizes, Estratégias, Programas, Ações e Metas para o Manejo 

Diferenciado dos Resíduos; e Diretrizes, Estratégias, Programas, Ações e Metas para 

outros Aspectos do Plano. 

 

12.19.3 Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Domiciliares da Área Urbana do 

Município 

A gestão dos resíduos sólidos urbanos é de responsabilidade da Prefeitura 

Municipal e é cobrada taxa de lixo atrelada ao IPTU.  

O sistema de gerenciamento de resíduos sólidos do município é composto pelo 

serviço de coleta, transporte à área de transbordo, varrição pública, coleta eventual de 

resíduos da construção civil, recolhimento de podas particulares, poda de árvores em 

logradouros públicos e manutenção de praças e espaços públicos, gestão dos resíduos 

de serviços de saúde, transporte do rejeito e disposição final ambientalmente adequada. 

Está implementada a coleta seletiva no município, onde há locais distintos para 

acondicionamento de resíduos orgânicos e de resíduos seletivos. 
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Pela análise dos dados relativos ao destino dos resíduos gerados nos domicílios, 

obtidos no último censo realizado pelo IBGE no ano de 2010, percebe-se que a grande 

maioria dos domicílios destina os resíduos através da coleta por serviços de limpeza. 

Uma porcentagem de 2,5% do total de domicílios enterra, queima ou joga em terrenos 

baldios os resíduos sólidos. 

 

12.19.3.1 Organograma do prestador de serviço 

A prestação de serviços quanto à coleta dos resíduos domiciliares e comerciais, 

em todas as vias públicas situadas na zona urbana, assim como em parte da zona rural 

do Município, até a Central de Triagem de RSU, é realizada pela empresa Rodrigo 

Junges e Cia Ltda. 

A triagem, transbordo e transporte de resíduos até a destinação final é realizada 

pela empresa Rodrigo Junges e Cia Ltda. 

A destinação final dos resíduos, através da disposição dos mesmos em aterro 

sanitário licenciado por órgão competente, é feita pela empresa CRVR – Riograndense 

Valorização de Resíduos Ltda. 

Para prestação de serviços de limpeza de meio-fios e calçadas, a empresa 

contratada é a Lebru Serviços Ltda. 

Quanto ao número de trabalhadores remunerados no manejo de resíduos 

sólidos urbanos não foi disponibilizada a informação.  

A empresa Rodrigo Junges possui 02 caminhões compactadores para coleta 

com capacidade para 7.000 e 9.000 kg, não possui retroescavadeiras ou outros 

equipamentos para coleta. 

 

12.19.4 Aspectos relacionados aos contratos de delegação e prestação dos 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

Conforme consulta ao sistema LICITACON, foi possível identificar que o 

município de São Sebastião do Caí possui contrato com as seguintes empresas:  

• Servioeste Soluções Ambientais Ltda; 

• JFEB Carrasco Serviços de Paisagismo Ltda; 

• AR Caceles Service Eireli;  

• Rodrigo Junges e Cia Ltda; 

• CRVR – Riograndense Valorização de Resíduos Ltda. 
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O Contrato Nº 64/2021 com a empresa Servioeste Soluções Ambientais Ltda, 

cujo objeto é a contratação de prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento 

por autoclavagem e destinação final de resíduos oriundos dos serviços de saúde, tais 

como: resíduos classe I, grupo A – patogênico, grupo E – perfuro cortantes e todo o 

resíduo de vidro procedente de vacinas, grupo B – químicos, medicamentos vencidos, 

reveladores e fixadores de imagem, nos parâmetros que determina a RCD nº 306/2020 

da Anvisa e recolhimento de pilhas, baterias de celulares, lâmpadas fluorescentes dos 

postos de saúde  

O Contrato Nº 015/2021 com a empresa JFEB Carrasco Serviços de Paisagismo 

Ltda, cujo objeto é a contratação de prestação de serviços de roçada em ruas e avenidas 

nos bairros Navegantes, Centro, Vila Rica e Progresso, com o recolhimento de resíduos 

e raspagem de areia em meio fio, fornecimento de materiais e equipamentos, como 

gasolina, óleo, roçadeira e soprador.  

A nova empresa responsável pela coleta dos resíduos da saúde, foi contratada 

através do Contrato Nº 042/2020, sendo a empresa Telemonte Coleta e Transportes 

Ltda, cujo o objetivo é a contratação do serviço de prestação de serviços de coleta, 

transporte, tratamento por autoclavagem e destinação final de resíduos oriundos dos 

serviços de saúde, tendo 03 (três) bombonas de 200 litros cada, de resíduos da saúde 

(Classe A e E). Para a Classe B (medicamentos vencidos) 01 (um) bombona de 120 

litros, localizadas junto a Secretaria da Saúde e da Família. Além de uma bombona, 

localizada unidades básicas de saúde (UBS), Vila São Martins, Loteamento Popular, Vila 

Conceição e Bairro Navegantes. O referido contrato foi assinado em 21 de fevereiro de 

2020. O valor mensal mencionado neste contrato é de R$ 1.380,00 (um mil e trezentos 

e oitenta reais), totalizando a monta de R$ 16.560,00 (dezesseis mil e quinhentos e 

oitenta reais). O presente contrato tem validade de 12 meses, findando em 02 de março 

de 2021.  

O Contrato Nº 082/2019 com a empresa AR Caceles Service Eireli, cujo objetivo 

é da contratação de empresa de prestação de serviços de limpeza e conservação de 

praças públicas do Município, com serviços de corte de grama, roçada, limpeza dos 

canteiros e eventual poda de árvores, realizado nas seguintes praças: Praça Rio Branco 

(área de 1.501,57m²), Praça Loteamento Popular (área de 1.009,28 m²), Praça 

Loteamento Nova Rio Branco (6.504,97 m²), Praça Loteamento Morada do Vale (área 

de 3.634,39 m²), Praça Bairro Angico (área de 2.004,61 m²), Praça Bairro Quilombo (área 
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de 4.465,25 m²), Praça Orestes Lucas (área de 1.515,73 m²), Praça Loteamento Blauth 

(área de 2.811,96 m²), Praça Loteamento São Rafael (área de 3.365,33 m²), Praça 

Loteamento São Sebastião (área de 906,63 m²), Praça Roberto Kayser (área de 708,92 

m²), Praça Loteamento Rio da Mata (área de 1.217,37 m²), Praça rua Ivoti esquina com 

a rua Pereira Mello (área de 321,46 m²), Praça Campo dos Lírios (área de 165,40 m²), 

Praça Santinha (área de 1.510,22 m²) e Praça Loteamento Laux Vila Progresso, Coxilha 

Verde (área de 1.290  m²).   

O Contrato Nº 014/2021 com a empresa AR Caceles Service Eireli, cujo objetivo 

é da contratação de empresa de prestação de serviços de roçada em ruas e avenidas 

no Loteamento Laux e Loteamento Blauth, com o recolhimento de resíduos e raspagem 

de areia em meio fio, fornecimento de materiais e equipamentos como gasolina, óleo, 

roçadeira e soprador.  

O objeto do Contrato Nº 183/2019, firmado com a empresa Rodrigo Junges e Cia 

Ltda, refere-se à contratação de prestação de serviços de coleta seletiva resíduos 

domiciliares e comerciais, em todas as vias públicas situadas na zona urbana, assim 

como em parte da zona rural do Município. O peso médio mensal a ser recolhido foi 

estimado em 400 toneladas/mês, tendo em vista as quantidades depositadas na 

empresa receptora, conforme dados fornecidos ao Município. A quilometragem média 

percorrida pelos veículos de coleta orgânica é de cerca de 3.000 km/mês e da coleta 

seletiva é de cerca de 400 km/mês. O contratado ficará responsável pelo transporte dos 

resíduos coletados no Município de São Sebastião do Cai até a Central de Triagem de 

RSU. 

Deverão ser observadas as seguintes características dos caminhões coletores 

para coleta seletiva de resíduos orgânicos: a coleta deverá ser efetuada com no mínimo 

um caminhão equipado com coletor compactador provido de sistema hidráulico e 

Dispositivo para basculamento de contêineres plásticos “Lifter” (Múltiplos) para 

contêineres de 4 rodas; com capacidade de recolhimento entre 15 m³ a 21 m³, com 

plataforma de carregamento traseira e basculamento hidráulico para descarga. Os 

veículos deverão ter chassi e carroceria em bom estado de conservação, com no máximo 

08 (oito) anos de fabricação. 

A validade do contrato celebrado em 05 de novembro de 2019, será de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, através de termos 

aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses. A Contratante pagará à Contratada o valor 

mensal de R$ 58.223,24 (cinquenta e oito mil e duzentos e vinte e três reais e vinte e 
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quatro centavos), totalizando a monta de R$ 698.678,88 (seiscentos e noventa e oito mil 

e seiscentos e setenta e oito reais e oitenta e oito centavos). 

Conforme o Termo de Aditivo nº 01, referente ao Contrato nº183/2019, o mesmo 

foi renovado por mais 12 meses, conforme a cláusula segunda reajusta-se o valor do 

contrato em 10,94% (dez virgula noventa e quatro por cento), perfazendo a monta 

mensal de R$ 64.592,86 (sessenta e quatro mil e quinhentos e noventa e dois reais e 

oitenta e seis centavos). 

O Contrato Nº 183/2019 possui vigência de 12 (doze) meses, ou seja, é do 

período de 05 de novembro de 2019 a 05 de novembro de 2020. Podendo, se necessário, 

ser prorrogado por iguais períodos, até o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) meses, 

a critério da Administração e em comum acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo. 

Através do Contrato Nº 009/2019, Pregão Presencial Nº 041/2018, foi contratada 

a empresa CRVR – Riograndense Valorização de Resíduos Ltda, cujo objeto é a 

contratação de aterro sanitário licenciado por órgão competente, para resíduos sólidos 

domiciliares provenientes do município de São Sebastião do Caí/RS. A quantidade 

mensal de destinação final de resíduos domiciliares estabelecida no contratado foi de no 

máximo 400 toneladas, o valor unitário de cada tonelada é R$101,00, portanto, 

totalizando R$ 40.400,00 por mês. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, 

contados a partir de 01 de fevereiro de 2019. 

Quanto aos recicladores de resíduos, não foi encontrado nenhum tipo de 

contrato e/ou acordo com a Categoria. 

 

12.19.5 Consórcio Público para Gestão de Resíduos 

O município atualmente não integra nenhum consórcio público para prestação 

de serviço relacionado ao manejo de resíduos sólidos.  

Conforme informação fornecida pelos técnicos da Prefeitura, o município não 

possui histórico de participação em Consórcio Público para gestão de resíduos. 

 

12.19.6 Geração de Resíduos Sólidos no Município 

Os resíduos sólidos estão entre as principais preocupações da sociedade. O 

crescimento da população, o desenvolvimento industrial e a urbanização acelerada, 

atrelados à postura individual da sociedade, vem contribuindo para aumento do uso dos 

recursos naturais e para a geração dos resíduos. Na maioria das vezes, esses resíduos 
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são devolvidos ao meio ambiente, de forma inadequada, levando à contaminação do 

solo e das águas, trazendo vários prejuízos ambientais, sociais e econômicos, conforme 

discutindo em itens anteriores.  

O problema dos volumes de resíduos sólidos está ligado à produção industrial 

de bens de consumo e intimamente ligado ao crescimento populacional, poder de 

aquisição e, em todos os países, os problemas decorrentes são semelhantes (Barros, 

2002).  

Entende-se que a geração de um resíduo compreende diferentes etapas desde 

a extração da matéria-prima da natureza, a produção, a comercialização, o consumo e 

o descarte. O resíduo pode ser disposto em aterros controlados, aterros sanitários, ser 

incinerado ou transformado pela compostagem em adubo orgânico.  

A geração de resíduos é um dado essencial para a construção de um diagnóstico 

adequado, apresentando a realidade em que o município está inserido. Os dados 

apresentados pela Prefeitura Municipal, encontram-se inconsistentes, dessa forma para 

calcular a geração de resíduos no munícipio de São Sebastião do Caí foram 

considerados os dados do ano de 2016. Este ano possui dados com a quantificação dos 

resíduos sem a distinção de resíduos seletivos e resíduos orgânicos, conforme Quadro 

12-3.  

 

Quadro 12-3. Geração de Resíduos referente ao ano de 2016. 

Mês de Referência (2016) Quantidade (ton) 

Janeiro 418,52 

Fevereiro 399,60 

Março 415,45 

Abril 415,60 

Maio 399,40 

Junho 363,90 

Julho 401,50 

Agosto 390,50 

Setembro 398,01 

Outubro 405,70 

Novembro 425,30 

Dezembro 645,50 

Total Anual 5.078,98 

Média Mensal 423,25 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí (2016). 
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No ano de 2017, foram registrados os volumes coletados no mês de junho como 

391,32 toneladas e novembro com 412,27 toneladas, os demais meses a Prefeitura 

municipal não possui dados de geração. No ano de 2018 foram registrados os valores 

do mês de abril com 405,74 toneladas, agosto com 413,55 toneladas e dezembro com 

425,13 toneladas.  

Para o cálculo da projeção de qualquer resíduo é fundamental ter posse de 

indicador de geração per capita. A geração per capita de resíduos sólidos de uma 

comunidade pode ser obtida pela divisão da quantidade total de resíduos coletados pela 

população atendida, conforme apresentado na equação abaixo.  

 

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎 (
𝑘𝑔

ℎ𝑎𝑏. 𝑑𝑖𝑎
) =

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑙𝑒𝑡𝑎𝑑𝑜/𝑑𝑖𝑎

ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑎𝑛𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑜𝑠
 

 

Para o cálculo da geração per capita de resíduos sólidos domiciliares do 

município de São Sebastião do Caí, foi utilizada a população urbana estimada pelo IBGE 

para o ano de 2015 e a quantidade de resíduos coletados no ano de 2016 (ano referência 

de dados sobre a quantidade de resíduos coletada), obtendo-se os seguintes dados 

apresentados na Tabela 12-1.  

 

Tabela 12-1. Geração per capita de resíduos domiciliares. 

Ano 
População 
Estimada 

(habitantes) 

Quantidade 
coletada 
(ton/ano) 

Quantidade 
coletada 
(ton/mês) 

Geração 
diária 

(ton/dia) 
Kg/hab/dia 

2016 24.676 5.079,98 423,25 14,116 0,572 

 

O valor obtido para geração per capita de resíduos domiciliares de São 

Sebastião do Caí foi de 0,572 kg/hab/dia. Na primeira versão do PMGIRS, os dados da 

geração per capita de resíduos foi divido em zona rural e zona urbana, tendo os valores 

de 0,490 kg/hab/dia e 0,611 kg/hab/dia respectivamente, considerando uma população 

de 21.932 habitantes.  

Conforme apresentado na primeira versão do Plano, não há dados confiáveis de 

volumes de coleta de resíduos, dessa forma observa-se a diferença de valor da geração 

per capita de resíduos, da primeira versão para o presente plano. 

Ressalta-se que todas as informações relacionadas à geração de resíduos foram 

fornecidas pela Prefeitura Municipal. 
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12.19.7 Coleta Urbana de Resíduos 

A coleta de resíduos sólidos urbanos no município ocorre diariamente nos 

domicílios, abrangendo todos os bairros. A coleta ocorre de forma diferenciada para 

resíduos orgânicos/rejeitos e resíduos recicláveis, de segunda a sexta, conforme a 

localidade. 

Os resíduos são acondicionados em contêineres ou lixeiras individuais. Os 

contêineres estão localizados em áreas centrais conforme observa-se nas Figura 12-2 e 

Figura 12-3. 

  Figura 12-2. Contêineres de lixo (seletivo e 
orgânico). 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-3. Contêineres de lixo (seletivo e 
orgânico). 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Os resíduos coletados no interior do município (zona rural) são realizados 1 vez 

na semana, no interior do município não possui contêineres de coleta, desta forma os 

resíduos gerados na zona rural são acondicionados nas margens das vias principais ou 

em lixeiras individuais instaladas nas propriedades rurais.  
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Figura 12-4. Lixeira instalada na zona rural (comunidade de Canto Alegre). 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí (2019).  

 

 

Na Figura 12-5 possível observar a localização de todos os contêineres 

instalados no município de São Sebastião do Caí/RS. Observa-se que os contentores de 

resíduos estão locados exclusivamente na área urbana, predominantemente na área 

central do município. Ressalta-se que em cada local é disposto o contêiner do resíduo 

seletivo e resíduo orgânico. 
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Figura 12-5. Localização dos contêineres no município. 

 
Fonte: Adaptado da Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí (2019).  
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Na metodologia de coleta implantada para os resíduos, o município é dividido 

em quatro setores: um com coleta diária, um com coleta 3 vezes na semana, um com 

coleta 2 vezes por semana e o último com coleta 1 vez por semana. 

Na Figura 12-6 pode ser observada a organização da coleta de resíduos secos 

e orgânicos no município.  

 

Figura 12-6. Organização da coleta de resíduos de São Sebastião do Caí 

 
Fonte: Junges Soluções em Limpeza Urbana (2019). 

Legenda:

Local

Angico S O S O S O S O S O

Areião S O S O S O

Barra S O

Campestre S O S O

Campo da Barra S O

Centro S O S O S O

Chapadão S O

Coxilha Verde S O S O

Fiqueira S O

Hospital S O

Interior S O

Loteamento Laux S O S O S O

Loteamento Popular S O S O S O

Loteamento São Sebastião S O S O S O S O S O

Macaco Branco S O

Maçonaria S O S O

Morada do Vale S O S O S O S O S O

Morro Rozeta S O S O

Navegantes S O S O S O S O S O

Oficinas S O

Pareci Velho S O

Passo da Taquara S O S O S O

Picassa S O

Pinheirinho S O S O

Quilombo* S O

Restaurantes S O

Rio Branco S O S O S O

Rio da Mata S O S O S O S O S O

RS-122 S O

Rua Antonio Prado S O S O S O S O S O

Santuário Canto Alegre S O

São Martins S O S O

São Rafael S O S O S O S O S O

Sertão Capivara S O

UCS S O

Vale do Caí S O S O

Várzea S O S O S O S O S O

Vigia Interior S O

Vila Rica S O S O S O

Sábado

Coleta de lixo seco Coleta de lixo orgânico

*segunda e última quinta-feira do mês

Domingo Segunda Terça Quarta Quinta Sexta
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Após coletados, todos os resíduos, sejam orgânicos/rejeitos ou recicláveis, são 

direcionados para a Central de Triagem, da maneira triada como foram coletados por 

sua tipologia. Os resíduos orgânicos são destinados para o aterro sanitário da empresa 

CRVR, localizado no município de São Leopoldo/RS. Para os resíduos recicláveis, é 

realizada segregação, onde os materiais recicláveis são armazenados em fardos para 

posterior comercialização. Os rejeitos oriundos da triagem dos recicláveis são enviados 

juntamente com os orgânicos para o aterro sanitário da CRVR. 

O Quadro 12-4 apresenta as informações disponíveis sobre a coleta de resíduos 

domiciliares urbanos. 

 

Quadro 12-4. Informações sobre a coleta de resíduos urbanos. 

Informações sobre a coleta de resíduos urbanos 

Responsável pela coleta Rodrigo Junges e Cia Ltda 

Ocorre coleta seletiva? Sim 

Dias de coleta Segunda a sexta, conforme localidade 

Tipo de veículo utilizado e capacidade de armazenamento 
Caminhões de 15 m³ (7.000 kg) e de 

19 m³ (9.000 kg) 

Número de trabalhadores que atuam na atividade 08 garis e 02 motoristas 

Extensão das rotas de coleta 3.392,33 km 

Custo mensal do serviço Não fornecido 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí 

 

12.19.8 Área de Transbordo e Central de Triagem 

A área de transbordo, por definição, é o local onde os resíduos são depositados 

temporariamente para uma separação, muitas vezes manual, que visa diminuir a 

quantidade de material reciclável disposta em aterro sanitário, ou acúmulo dos rejeitos 

para posterior transporte em veículo de maior capacidade.  

O responsável pela área de transbordo do município é a empresa Rodrigo 

Junges e Cia Ltda. Nesta área são realizados os serviços de triagem de resíduos 

seletivos, também denominados como secos pelos caminhões de coleta. Além do 

transbordo dos resíduos orgânicos/rejeitos, onde é realizado o acúmulo para posterior 

envio ao aterro sanitário. 

Os caminhões com os resíduos seletivos, previamente segregados pela 

população, chegam na área de triagem através dos caminhões de coleta. Estes 

caminhões descarregam a carga na parte superior do pavilhão. Posteriormente, estes 

resíduos são direcionados para as esteiras, através de uma retroescavadeira, onde os 
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colaboradores fazem a conferência dos materiais, selecionam e separam os resíduos 

passíveis de reciclagem. 

Os rejeitos passam pela esteira e são direcionados aos fundos do pavilhão. Onde 

aguardam os caminhões de coleta de resíduos orgânicos realizarem a coleta e 

encaminhamento ao aterro sanitário. 

Os resíduos passíveis de reciclagem são separados, e posteriormente, são 

compactados e embalados para comercialização.  

Este local possui aproximadamente 833 m² de área edificável. A equipe 

responsável por estas operações é composta por aproximadamente vinte pessoas. A 

Central de Triagem e Transbordo está localizada na Rua Pedro Afondo Junges, s/ nº, no 

município de Tupandi/RS. A localização geográfica é 458775.61 m E e 6738465.87 m S. 

 

Figura 12-7. Localização da unidade de transbordo. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019).  
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Figura 12-8. Caminhão de lixo seco (seletivo). 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-9. Caminhões de lixo orgânico. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 12-10. Local de depósito dos resíduos 
recicláveis. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-11. Retroescavadeira que direciona 
os recicláveis para a esteira. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 12-12. Esteira onde ocorre a triagem e 
seleção dos materiais recicláveis. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-13. Acúmulo dos materiais 
orgânicos e rejeitos. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 12-14. Fardos de material reciclável 
para comercialização. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-15. Materiais reciclados para 
comercialização. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

O Quadro 12-5 apresenta as informações disponíveis sobre a área de transbordo 

e central de triagem. 

 

Quadro 12-5.  Informações sobre área de transbordo e triagem de resíduos sólidos. 

Informações sobre área de transbordo e triagem de resíduos sólidos 

Responsável pelas atividades na área de transbordo Rodrigo Junges e Cia Ltda 

Endereço 
Rua Pedro Afonso Junges, s/ Nº, 

Tupandi/RS 

Proprietário do terreno Aloisio Junges 

Área do terreno Sem informação 

Área edificada 833 m² 

Tipos de atividades realizadas na área de transbordo Triagem e separação dos materiais 

Equipamentos existentes 
Esteiras, guincho para transporte dos bags 
até as prensas, prensas, retroescavadeira. 

Número de trabalhadores que atuam na atividade Aproximadamente 20 colaboradores 

Infraestruturas de apoio Vestiário e banheiros 

Área possui licenciamento LO Nº 06025/2018 emitida pela FEPAM 

Tipos de materiais triados Plástico, papel, papelão, alumínio, vidros 

Quantidade de materiais recuperados 

30% papel e papelão 

25% plástico 

20% metais 

10% vidro 

15% resíduos diversos 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí 
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12.19.9 Transporte do Rejeito e Disposição Final 

O transporte dos resíduos sólidos e rejeitos é feito pela empresa Rodrigo Junges 

e Cia Ltda, através de 02 (dois) caminhões roll on roll off equipados cada um com dois 

contêineres de capacidade para 37 m³, cobertos com lona (Figura 12-16). O caminhão 

percorre 45 km da sede municipal até o aterro do CVRV Unidade de São Leopoldo/RS.  

São realizadas entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) viagens por mês. O custo mensal 

para triagem, transbordo e transporte é de R$16.769,22. Enquanto que para a disposição 

final de 400 toneladas, o custo mensal é de R$42.400,00. 

 

Figura 12-16. Contêineres de 37 m³ cobertos com lona. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

O Quadro 12-6 apresenta as informações disponíveis sobre o transporte e 

disposição final dos rejeitos. 

 

Quadro 12-6. Informações sobre transporte e disposição final dos rejeitos. 

Informações sobre transporte e disposição final dos rejeitos 

Responsável pelas atividades de transporte Rodrigo Junges e Cia Ltda 

Tipo e capacidade do veículo utilizado para transporte dos 
rejeitos 

02 Caminhões roll on roll off 
equipados cada um com dois 

contêineres de capacidade de 37 m³ 

Distância percorrida do município ao destino final 45 km 

Responsável pela disposição final dos rejeitos CVRV Unidade São Leopoldo/RS 

Endereço do aterro sanitário 
Rua Dilceu Elias de Moura, 1550, 

Arroio da Manteiga, São 
Leopoldo/RS 



 

 

270 

Informações sobre transporte e disposição final dos rejeitos 

Número de trabalhadores que atuam no transporte 06 + 01 operador 

Quantidade mensal de rejeitos destinados para aterro sanitário 400 t / mês 

Custo mensal da atividade de transporte 
R$16.769,22 (triagem, transbordo e 

transporte) 

Custo mensal para disposição no aterro sanitário R$42.400,00 

Custo por tonelada para disposição R$106,00 / t 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí 

 

Dentre as maiores dificuldades e problemas enfrentados, os colaboradores 

relatam ser a inadequada separação dos resíduos orgânicos e seletivos realizadas pela 

população. Pois há uma quantidade significativa de resíduos que poderiam ser 

reciclados, mas não podem, pois estão contaminados, impossibilitando a reciclagem, ou 

seja, desperdiçando ganhos financeiros aos catadores, e destinando volumes 

acentuados de rejeitos ao aterro sanitário. 

 

12.20 Gerenciamento dos Serviços de Limpeza Pública 

Segundo o Artigo 7° da Lei Federal 11.445/2007 o serviço público de limpeza 

urbana e manejo dos resíduos sólidos urbanos é composto pelas atividades de coleta, 

transbordo e transporte, triagem, para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, e de 

disposição final dos resíduos domiciliares já abordados no capítulo anterior.  

No município de São Sebastião do Caí, os serviços e atividades relacionadas à 

limpeza pública estão sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras. São 

executados os serviços de varrição, recolhimento de podas particulares, poda de árvores 

em logradouros públicos e manutenção de praças e espaços públicos.  

A secretaria de obras não possui funcionários, como garis e motoristas.  

Os equipamentos disponíveis para realização dos serviços são 06 caçambas 

com capacidade de 6 m³, 08 caçambas truck com capacidade de 12 m³, 03 tratores, 01 

reboque e 01 trator com roçadeira mecânica.  

Em relação ao custo e despesas relacionadas à limpeza pública, através de 

solicitação à Prefeitura Municipal, não foi possível obter tal informação. 

12.20.1 Serviço de Varrição e Capina de ruas e logradouros 

Os serviços de varrição são realizados pela empresa contratada Lebru Serviços 

Ltda, conforme contrato mencionado no item 12.3.2 Aspectos relacionados aos contratos 

de delegação e prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.  
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Existe um calendário estabelecido para os serviços de limpeza urbana. 

A extensão das vias em que são realizados os serviços de capina e varrição ao 

longo de um ano, é de aproximadamente 1.980 km. 

Em relação ao volume de material recolhido mensalmente, através de solicitação 

à Prefeitura Municipal, não foi possível obter tal informação. 

Os resíduos coletados são destinados para a empresa RA Entulhos. 

Na Figura 12-17 observa-se os colaboradores da Prefeitura realizando a capina 

das ruas.  

Na Figura 12-18 é possível visualizar os colaboradores da empresa terceirizada 

contratada, via licitação, pela Prefeitura municipal para realizar os serviços de limpeza, 

varrição das vias públicas. 

 

Figura 12-17. Corte de grama das vias. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-18. Varrição de ruas. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

12.20.2 Limpeza de feiras públicas 

São realizadas feiras públicas conforme calendário de eventos do município.  

A prefeitura realiza a limpeza dos locais de realização de feiras livres públicas 

após o término das atividades, sem a cobrança de valores para execução do serviço. 

Os resíduos são destinados para a coleta urbana, e segregados conforme a 

tipologia, orgânicos ou seletivos. 

 

12.20.3 Resíduos de poda  

Os resíduos de poda são considerados resíduos não perigosos e não inertes, 

desde que não misturados com outros tipos de resíduos. Resíduos classificados nesta 



 

 

272 

classe tem propriedades como biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em 

água segundo a ABNT NBR 10004 Resíduos Sólidos – Classificação.  

A falta de uma melhor gestão e controle deste tipo de resíduo, resulta em custos 

para disposição em aterros sanitários, ou tende a estimular o descarte irregular de outros 

tipos de resíduos pela população nos locais utilizados para acumulo pelas prefeituras 

municipais, resultando em depósitos irregulares e demandando custos para 

regularização e recuperação da área pela administração municipal. Este tipo de resíduo 

pode ser reaproveitado como lenha, utilizado na fabricação de utensílios de madeira ou 

como material seco em leiras de compostagem para tratamento de resíduos orgânicos. 

No município de São Sebastião do Caí/RS, os resíduos de poda são de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras. Segundo informações da Prefeitura, 

a frequência de coleta é semanal nos bairros, e não há cobrança pelo serviço. Quanto à 

extensão das rotas, não foi definida uma quilometragem pela Prefeitura, apenas que é 

realizada em todo o município. 

Os resíduos coletados são destinados para a empresa RA Entulhos, não há 

reaproveitamento, tratamento ou reuso do material coletado.  

Em relação a estimativa de material descartado, através de solicitação à 

Prefeitura Municipal, não foi possível obter tal informação. 

 

12.21 Resíduos de Construção e Demolição 

São resíduos gerados em construções civis, reformas e demolições. Estes 

materiais são classificados de acordo com as Resoluções CONAMA nº 307/2002, 

348/2004 e 431/2011:  

• Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais 

como: - de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras 

obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; - de construção, 

demolição, reformas e reparos de edificações tais como componentes cerâmicos (tijolos, 

blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; - de processo de 

fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, meios-

fios, etc.), produzidas nos canteiros de obras;  

• Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como 

plásticos, papel, papelão, metais, vidros, madeiras e gesso;  
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• Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação;  

• Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais 

como tintas, solventes, óleos, amianto e outros, ou aqueles contaminados oriundos de 

demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 

Em São Sebastião do Caí/RS, a Secretaria responsável pela coleta é a de Obras, 

onde há um calendário estabelecido para realização da coleta. 

Conforme informações da Prefeitura, as coletas ocorrem nos bairros, com uma 

frequência semanal. Não existe cobrança pelo serviço de coleta.  

Os resíduos coletados são destinados para a empresa RA Entulhos Gestão de 

Resíduos e Transporte Ltda, não há reaproveitamento, tratamento ou reuso do material 

coletado.  

Em relação à quantidade de resíduos da construção civil coletada pelo município, 

através de solicitação à Prefeitura Municipal, não foi possível obter tal informação. 

 

12.22 Resíduos dos Serviços de Saúde 

Conforme Resolução CONAMA nº 358/2005 e Resolução da Diretoria Colegiada 

da ANVISA – RDC nº 222/2018, considera-se resíduos de serviços de saúde (RSS) 

aqueles gerados em instituições de atendimento à saúde humana e animal, inclusive os 

serviços de assistência domiciliar; laboratórios analíticos de produtos para a saúde; 

necrotérios, funerárias e serviços onde se realizam atividades de embalsamamento 

(tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias 

inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; 

centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; 

importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnóstico in 

vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de 

piercing e tatuagem, salões de beleza e estética, dentro outros afins. 

Os locais onde são gerados estes tipos de resíduos no município são nos 

estabelecimentos de saúde, conforme locais elencados na Tabela 6-4. Os resíduos de 

saúde são acondicionados no próprio local, até posterior recolhimento pela empresa 

contratada através de licitação. 

A Secretaria responsável por acompanhar o serviço de coleta é a Secretaria da 

Saúde. A frequência de coleta é mensal. 
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O serviço de recolhimento dos resíduos é terceirizado, feito por uma empresa de 

Montenegro/RS (Telemonte Coleta e Transporte Ltda), a qual trabalha conforme a RDC 

306/2004- ANVISA, que rege sobre o Regulamento Técnico para o Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde. 

O custo mensal do serviço de coleta é R$ 1.380,00. 

 

12.23 Resíduos Especiais 

Em esfera federal, a Lei nº 12.305/2010, denominada Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, prevê em seu Art. 33° que os fabricantes, importadores, distribuidores 

e comerciantes são obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa 

dos produtos após seu uso, de forma independente do serviço público de limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos, dos seguintes tipos de produtos:  

• agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 

embalagem, após o uso constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 

gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento;  

• pilhas e baterias;  

• pneus;  

• óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

• lâmpadas fluorescentes e seus componentes;  

• produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

A logística reversa pode ser definida como o instrumento de desenvolvimento 

econômico e social, caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 

destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial 

para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 

final ambientalmente adequada. 

As Leis pertinentes aos resíduos cabíveis de logística reversa são citadas nas 

tabelas abaixo, sendo a primeira das legislações de âmbito federal e a segunda de 

âmbito estadual. 

 

Quadro 12-7. Principais legislações federais relativas aos resíduos especiais. 

Resíduos Legislação 

Todos os especiais Lei N° 12.305 de 2 de agosto de 2010 

Pilhas e baterias 
Resolução CONAMA nº 401 de 4 de novembro de 2008 

Resolução CONAMA nº 424 de 22 de abril de 2010 
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Resíduos Legislação 

Óleo lubrificante Resolução CONAMA nº 362 de 23 de junho de 2005 

Resolução CONAMA nº 450 de 06 de março de 2012 

Pneus 
Resolução CONAMA nº 258 de 26 de agosto de 1999 

Resolução CONAMA nº 301 de 21 de março de 2002 

Agrotóxicos Lei nº 7.802 de 11 de julho de 1989 

Lei nº 9.974 de 06 de junho de 2000 

Resolução CONAMA nº 334 de 03 de abril de 2003 

 

Quadro 12-8. Principais legislações estaduais relativas aos resíduos especiais. 

Resíduos Legislação 

Todos os especiais 

Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000 

Lei nº 9.921 de 27 de julho de 1993 

Decreto nº 38.356 de 01 de abril de 1998 

Agrotóxicos 
Lei nº 9.921 de 27 de julho de 1993 

Decreto nº 38.356 de 01 de abril de 1998 

Pilhas, baterias e lâmpadas 
fluorescentes 

Lei nº 11.019 de 23 de setembro de 1997 

Lei nº 11.187 de 07 de julho de 1998 

Lei nº 13.401 de 30 de março de 2010 

Óleo lubrificante 
Portaria 016, de 20 de abril de 2010 

Portaria 093, de 26 de outubro de 2011 

 

A Prefeitura de São Sebastião do Caí não possui ecopontos distribuídos no 

município, mas a Secretaria Municipal de Administração e Meio Ambiente possui 

campanhas duas vezes ao ano, nos meses de março e setembro, onde é realizado o 

recolhimento de resíduos eletrônicos, pilhas e óleo de cozinha usado. Além disso, 

realizam o recebimento de lâmpadas usadas, que terão a limitação de no máximo dez 

(10) unidades por pessoa.  

A última campanha realizada foi em 25 de setembro de 2019. Conforme 

informação do secretário municipal de Administração e Meio Ambiente, todo o lixo 

eletrônico recebido é destinado a empresas devidamente credenciadas para destinação 

correta, e o óleo de cozinha doado para uma ONG, que produz sabão, que gera renda 

para seus colaboradores.  

Nesta última campanha de 2019, foram coletadas 1.800 lâmpadas, 108 kg de 

pilhas, 01 lote de eletrônicos e aproximadamente 200 litros de óleo de cozinha usado. 
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As empresas responsáveis pelo recebimento dos resíduos é a Ambyservice, a 

qual não há contrato com o município, e a ONG Mundo Mais Limpo, onde é realizada 

doação do material. 

O custo para municipalidade por campanha é de R$ 2.500,00. 

 

Figura 12-19. Campanha para recolhimento 
dos resíduos especiais. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal (2019). 

Figura 12-20. Materiais coletados na 
campanha de setembro de 2019. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal (2019). 

 

12.24 Resíduos Agrossilvopastoris 

Os resíduos agrossilvopastoris são definidos na Lei 12.305, no seu artigo 13, 

como os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados 

a insumos utilizados nessas atividades. São os resíduos gerados nos setores da 

agricultura pecuária, silvicultura e agroindústrias primárias associadas. 

Conforme informado pela Prefeitura do município São Sebastião do Caí, os 

resíduos gerados nestas atividades não são regrados por lei municipal específica. Não 

há um sistema de gerenciamento específico para esta tipologia de resíduos, ou seja, não 

há dados de quantitativos de resíduos gerados, nem de destinação dos mesmos. 

 

12.25 Resíduos dos Serviços Públicos de Saneamento 

Os resíduos dos serviços de saneamento são os lodos gerados nas estações de 

tratamento de água (ETA), estações de tratamento de esgoto (ETE) e fossas sépticas 

de sistemas domiciliares individuais, os insumos utilizados nas operações das estações, 

e o material retirado dos sistemas de micro e macrodrenagem pluvial em manutenções 

corretivas ou preventivas. 
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O município não possui estações de efluentes sanitários, assim, não possui 

volume constante de lodo gerado nesta operação. A Estação de Tratamento de Água 

operada pela Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) destina o lodo 

proveniente do tratamento de água para a rede pluvial. 

 A limpeza de fossas sépticas, quando ocorre, parte por iniciativa dos moradores 

que devem contratar empresas especializadas para realizar este tipo de serviço e são 

responsáveis pelo correto destino do lodo. Quanto à manutenção e limpeza das 

canalizações destinadas à drenagem pluvial, somente ocorre quando as mesmas 

apresentam problemas e o material é de responsabilidade da Secretária Municipal de 

Obras. 

 

12.26 Gerenciamento de Resíduos Industriais 

Segundo a Lei 12,305 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, os 

resíduos industriais são classificados como “gerados nos processos produtivos e 

instalações industriais” (BRASIL, 2010). A Resolução CONAMA n° 313, de 29 de outubro 

de 2002, dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. 

Conforme informações da Secretaria do Meio Ambiente do município de São 

Sebastião do Caí/RS estão instaladas as indústrias dos setores: alimentício, química, 

esquadrias, vestuário, metal mecânico e cerâmica, em um total de 25 unidades. Estas 

indústrias são licenciadas pela Secretária Municipal de Meio Ambiente e fiscalizados pelo 

mesmo setor. No momento do licenciamento das atividades industriais é exigida a 

elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e as etapas de 

gerenciamento são de responsabilidade do empreendimento. 

Em consulta ao sistema da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique 

Luiz Roessler – RS (FEPAM) foram encontrados as seguintes atividades industriais 

licenciadas: processamento resíduos sólidos classe II, fabricação de resinas e óleos 

epoxidados, fabricação de condensadores e evadoradores, produção de peças fundidas 

de ferro, comércio de combustíveis, fabricação de agrotóxicos biológicos, fabricação de 

estruturas metálicas, fabricação de escovas, pás, rodos e cabos, recondicionamento de 

pneumáticos e fabricação de conservas. 

Quanto à tipologia, estimativa de volumes e destinações dos resíduos industriais, 

não foi possível obter as referidas informações. 
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12.27 Gerenciamento de Resíduos Sólidos Domiciliares nas Áreas 

Rurais do Município 

Conforme informações dos técnicos da Prefeitura do município, a coleta dos 

resíduos sólidos ocorre com uma frequência semanal nas áreas rurais de São Sebastião 

do Caí/RS.  

Os resíduos são coletados de maneira separada pela tipologia, ou seja, 

orgânicos e recicláveis. Quanto à destinação dos materiais é a mesma dos resíduos 

coletados na área urbana, central de triagem e transbordo, e posteriormente, aterro 

sanitário para os orgânicos e rejeitos. 

A Prefeitura não cobra taxa mensal dos moradores na zona rural, sendo assim 

os custos na coleta estão incluídos com a coleta realizada na área urbana do município. 

Desta forma o município não possui um controle dos gastos realizados na coleta na zona 

rural e na área urbana.  

 

12.28 Informações Econômico-Financeiras dos Serviços de Limpeza 

Pública e Manejo dos Resíduos Sólidos 

As informações relacionadas aos custos e receitas para operação e manutenção 

do sistema de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, e para execução de obras 

são fundamentais para um diagnóstico completo dos serviços de saneamento. 

O Código Tributário Municipal, Lei Municipal nº 3.244/2010, prevê a Taxa de 

Serviços Urbanos, para custear os serviços de remoção de lixo, de limpeza das ruas 

(varrição) e conservação de logradouros.  

Fica instituída a progressividade do Imposto Predial e Territorial Urbano em 

razão do valor dos imóveis. O Imposto Predial e Territorial Urbano será lançado e 

cobrado anualmente, e calculado mediante a incidência das correspondentes alíquotas 

a seguir elencadas, sobre o valor venal do imóvel tributado, vigente na data do 

lançamento. 

I - É de 0,26 (zero vírgula vinte e seis por cento) a alíquota incidente sobre o 

valor venal dos imóveis residenciais edificados, com valor venal até 90.000 URM 

(noventa mil unidades de referência municipais); 

II - É de 0,30 (zero vírgula trinta por cento) a alíquota incidente sobre o valor 

venal dos imóveis residenciais edificados, com valor venal acima de 90.000 URM 

(noventa mil unidades de referência municipais); 
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III - É de 0,33 (zero vírgula trinta e três por cento) a alíquota incidente sobre o 

valor venal dos imóveis comerciais e industriais edificados; 

IV - É de 1,50 (um e meio por cento) a alíquota incidente sobre o valor venal de imóveis 

não edificados; 

V - A alíquota incidente sobre o valor venal de imóveis não edificados será 

reduzida a 1,00 (um por cento) para os imóveis mantidos em bom estado de 

conservação. 

O Quadro 12-9 apresenta os custos relacionados aos serviços de manejo de 

resíduos e as receitas previstas e efetivamente recebidas. 

 

Quadro 12-9. Custos e receitas relacionadas ao manejo dos resíduos sólidos. 

RECEITAS 

Taxa cobrada por domicílio Não foi possível obter a informação 

N° de domicílios Não foi possível obter a informação 

Total previsto R$ 970.000,00 

Total recebido R$ 1.020.036,23 

Índice de inadimplência Não foi possível obter a informação 

RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES URBANOS E RURAIS 

Atividade Custo (R$/ano) 

Coleta R$ 591.936,27 

Transporte 
R$ 209.792,11 (Custo para Triagem, 

Transbordo e Transporte) 

Disposição R$ 435.908,59 

Custo per capita 47,31 

Custo por tonelada de resíduo Não especifica no contrato 

RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

Atividade Custo (R$/ano) 

Coleta – Transporte – Tratamento e 
Disposição 

R$ 13.708,00 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Atividade Custo (R$/ano) 

Coleta Realizada pela Secretaria Municipal de Obras 

Disposição R$ 46,00 (m³) 

RESÍDUOS DE PODA 

Atividade Custo (R$/ano) 

Coleta Realizada pela Secretaria Municipal de Obras 

Disposição R$ 46,00 (m³) 

Varrição de ruas R$179.924,40 

Capina de ruas Realizada pela Secretaria Municipal de Obras 
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Quanto aos últimos investimentos realizados e o valor e fonte dos recursos 

captados para investimentos em limpeza pública e manejo dos resíduos sólidos foi 

apresentado que no ano de 2020, foi realizado a aquisição de contêineres para 

armazenamento dos resíduos no perímetro urbano, totalizando um investimento de R$ 

36.044,00. 

 

12.29 Indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento – SNIS 

A relação dos indicadores apresentados no Quadro 12-10, Quadro 12-11, 

Quadro 12-12, Quadro 12-13, Quadro 12-14, Quadro 12-15 e Quadro 12-16 fazem parte 

do relatório Diagnóstico Anual de Resíduos Sólidos, gerado a partir dos dados fornecidos 

órgãos municipais responsáveis pelo manejo de resíduos sólidos urbanos. 

Estes dados devem ser confrontados e confirmados com as informações obtidas 

junto aos técnicos e servidores que atuam nestas empresas. A população do município 

atendida também é uma importante fonte sobre a eficiência e qualidade do serviço 

prestado, e seu relato pode servir para questionamento ou confirmação dos indicadores. 

O intuito de utilizar os indicadores do SNIS é produzir uma referência inicial a partir do 

sistema de informação utilizado em nível nacional e, devido ao caráter anual de 

divulgação, demonstrar a dinâmica e evolução dos indicadores ao longo do tempo. O 

procedimento para a alimentação de bancos de dados e seu ordenamento é contínuo, 

para o qual há que se designar uma instância e equipe para seu acompanhamento e 

monitoramento. Este procedimento anual de alimentação do banco de dados nacional é 

de responsabilidade do órgão municipal responsável pelo manejo de resíduos sólidos 

urbanos. 

 

Quadro 12-10. Informações financeiras sobre Resíduos Sólidos Urbanos - SNIS. 

Informações Financeiras sobre Resíduos Sólidos 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

FN208 

Despesa 
total com o 
serviço de 
coleta de 

RDO e RPU 

R$/ano 
540.186,

00 
- - - - - 

176.27
08,87 

1.593.
734,27 

1.497
.128,
00 

FN211 

Despesa 
total com a 
coleta de 

RSS 

R$/ano 6600 - - - - - 
17722,

95 
20404 

2035
2 
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Informações Financeiras sobre Resíduos Sólidos 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

FN214 

Despesa 
total com o 
serviço de 
varrição 

R$/ano 64568,2      
21378

0 
12660

0 
8179

6 

FN218 

Despesa 
dos agentes 

públicos 
executores 
de serviços 
de manejo 

de RSU 

R$/ano 
143754,

2 
0 - - 

11232
00 

- 
13592
83,45 

11701
9,96 

0 

FN219 

Despesa 
com agentes 

privados 
executores 
de serviços 
de manejo 

de RSU 

R$/ano 
521468,

49 
61135

4,2 
- - - 

11301
79,1 

77502
8,37 

17407
38,27 

1599
276 

FN220 

Despesa 
total com 

serviços de 
manejo de 

RSU 

R$/ano 
665222,

69 
61135

4,2 
- - - - 

21343
11,82 

18577
58,23 

1599
276 

FN221 

Receita 
orçada com 
a cobrança 
de taxas e 

tarifas 
referentes à 

gestão e 
manejo de 

RSU 

R$/ano 100000 
27000

0 
27000

0 
37217

1 
65882

4 
92476
7,34 

83305
0,5 

93880
7 

1039
513 

FN222 

Receita 
arrecadada 
com taxas e 

tarifas 
referentes à 

gestão e 
manejo de 

RSU 

R$/ano 
121734,

13 
25580
4,35 

26893
2,29 

25196
1,5 

56778
5,99 

72886
7,33 

68948
9,63 

74988
2,16 

8205
84 

 

Quadro 12-11. Indicadores sobre coleta domiciliar e pública - SNIS. 

Indicadores sobre Coleta Domiciliar e Pública 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN014 

Taxa de 
cobertura do 
serviço de 

coleta 
domiciliar 

direta (porta-
a-porta) da 
população 
urbana do 
município 

percentu
al 

- - - 100 100 24,56 100 100 76,45 
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Indicadores sobre Coleta Domiciliar e Pública 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN015 

Taxa de 
cobertura do 
serviço de 
coleta de 
RDO em 
relação à 
população 

total do 
município 

percentu
al 

84,6 85,5 100 100 82,7 100 100 98,79 95 

IN016 

Taxa de 
cobertura do 
serviço de 
coleta de 
RDO em 
relação à 
população 

urbana 

percentu
al 

100 100 100 100 10 100 100 100 100 

IN021 

Massa 
coletada 
(RDO + 

RPU) per 
capita em 
relação à 
população 

urbana 

kg/hab./
dia 

1,47 1,45 0,72 0,72 0,80 0,84 0,76 0,66 0,73 

IN023 

Custo 
unitário 

médio do 
serviço de 

coleta (RDO 
+ RPU) 

R$/t - 57,91 - - - - 322,31 332,03 
282,1

1 

IN024 

Incidência 
do custo do 
serviço de 

coleta (RDO 
+ RPU) no 
custo total 
do manejo 

de RSU 

p

percentu

al 

- 88,36 - - - - 82,59 85,79 93,61 

 

Quadro 12-12. Indicadores sobre coleta seletiva e triagem - SNIS. 

Indicadores sobre Coleta Seletiva e Triagem 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN030 

Taxa de 
cobertura do 
serviço de 

coleta 
seletiva 
porta-a-
porta em 
relação à 
população 
urbana do 
município 

percentu
al 

- - - - - 17,78 - - 9,97 
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Indicadores sobre Coleta Seletiva e Triagem 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN031 

Taxa de 
recuperação 
de materiais 
recicláveis 

(exceto 
matéria 

orgânica e 
rejeitos) em 
relação à 

quantidade 
total (RDO + 

RPU) 
coletada 

percentu
al 

1,04 1,07 - - - 1,1 2,08 12,5 30,15 

IN053 

Taxa de 
material 
recolhido 

pela coleta 
seletiva 

(exceto mat. 
orgânica) 

em relação 
à 

quantidade 
total 

coletada de 
resíduos sól. 
Domésticos 

percentu
al 

1,33 1,62 - - - - - - - 

IN054 

Massa per 
capita de 
materiais 

recicláveis 
recolhidos 
via coleta 
seletiva 

Kg/habit
ante/ano 

7 8,4 - - - - - - 79,83 

 

Quadro 12-13. Indicadores sobre serviços de varrição, capina e roçada - SNIS. 

Indicadores sobre Serviços de Varrição, Capina e Roçada 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

IN043 

Custo 
unitário 

médio do 
serviço de 
varrição 

(prefeitura + 
empresas 

contratadas) 

R$/Km - 0,75 - - - - - - - 

IN046 

Incidência 
do custo do 
serviço de 
varrição no 
custo total 

com manejo 
de RSU 

percentu
al 

- 10,56 - - - - 10,02 6,81 5,11 
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Quadro 12-14. Informações sobre coleta domiciliar e pública - SNIS. 

Informações sobre Coleta Domiciliar e Pública - Manejo de Resíduos Sólidos 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

CO111 

Quantidade 
total de 
RDO 

coletada por 
todos os 
agentes 

Tonelad
a/ano 

9.000 9.150 4.620 4.620 4.344 
5.058,

4 
5.346 - - 

CO115 

Quantidade 
total de RPU 
coletada por 

todos os 
agentes 

executores 

Tonelad
a/ano 

120 178 73 73 1.080 960 123 - - 

CO119 

Quantidade 
total de 

RDO e RPU 
coletada por 

todos os 
agentes 

Tonelad
a/ano 

9.120 9.328 4.693 4.693 5.424 6.018 5.469 4.800 
5.306

,9 

CO134 

Percentual 
da 

população 
atendida 

com 
frequência 

diária 

percentu
al 

40 40 50 50 70 37 60 65 50 

CO135 

Percentual 
da 

população 
atendida 

com 
frequência 
de 2 ou 3 
vezes por 
semana 

percentu
al 

40 40 30 30 20 43 30 30 30 

CO136 

Percentual 
da 

população 
atendida 

com 
frequência 

de 1 vez por 
semana 

percentu
al 

20 20 20 20 10 20 10 5 20 

CO147 

População 
rural do 

município 
atendida 

com serviço 
de coleta de 

RDO 

Habitant
es 

2.200 2.650 - - - - - - - 

CO162 

Valor 
contratual 

(preço 
unitário) do 
serviço de 

aterramento 
de RDO e 

RPU 

R$/tonel
ada 

0 0 43,5 39,0 - - - 92,48 - 
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Quadro 12-15. Informações sobre coleta seletiva e triagem – SNIS. 

Informações sobre Coleta Seletiva e Triagem - Manejo de Resíduos Sólidos 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

CS001 
Existe coleta 
seletiva no 
município? 

Sim/Não Sim Sim Não Não  Não Sim Não Não Sim 

CS009 

Quantidade 
total de 

materiais 
recicláveis 

recuperados 

Tonelad
as/Ano 

95 100 - - - 66,3 114 600 1.600 

CS010 

Quantidade 
de papel e 
papelão 

recicláveis 
recuperados 

Tonelad
as/Ano 

45 48 - - - 8 84 180 480 

CS011 

Quantidade 
de plásticos 
recicláveis 

recuperados 

Tonelad
as/Ano 

15 18 - - - 11,9 15 150 400 

CS012 

Quantidade 
de metais 
recicláveis 

recuperados 

Tonelad
as/Ano 

20 20 - - - 28,6 10 120 320 

CS013 

Quantidade 
de vidros 

recicláveis 
recuperados 

Tonelad
as/Ano 

5 5 - - - 8,5 2 60 160 

CS014 

Quantidade 
de outros 
materiais 

recicláveis 
recuperados 

Tonelad
as/Ano 

10 9 - - - 9,3 3 90 240 

CS026 

Qtd. Total 
recolhida 

pelas 
agentes 

executores 
da coleta 
seletiva 

Tonelad
as/Ano 

120 148 - - - - - - 
1.600

,2 

CS053 

Há 
empresas 

contratadas 
para a 

prestação 
do serviço 
de coleta 
seletiva? 

Sim/Não - - - - - - - - Sim 

 

Quadro 12-16. Informações sobre resíduos de logística reversa - SNIS. 

Informações sobre Outros Serviços - Manejo de Resíduos Sólidos 

Indicador Descrição Unidade 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

OS009 

Execução 
de coleta 

diferenciada 
de pneus 

velhos pelo 
agente 
público 

Sim/Não Não - - - - - - - - 
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OS010 

Execução 
de coleta 

diferenciada 
de pilhas e 

baterias pelo 
agente 
público 

Sim/Não Não - - Sim - - - - - 

OS011 

Execução 
de coleta 

diferenciada 
de resíduos 
volumosos 
pelo agente 

público 

Sim/Não Sim Sim - Sim - - - - - 

OS040 

Execução 
de poda de 
árvores pelo 

agente 
público 

Sim/Não Sim Sim Sim Sim - - - - - 

OS047 

Execução 
de coleta 

diferenciada 
de lâmpadas 
fluorescente

s pelo 
agente 
público 

Sim/Não - - - - - - - - - 

OS050 

Execução 
de coleta 

diferenciada 
de resíduos 
eletrônicos 
pelo agente 

público 

Sim/Não - - - Sim - - - - - 

 

12.30 Áreas Impactadas por Descarte de Resíduos 

Na área do município de São Sebastião do Caí, foram considerados para o 

diagnóstico, como passivos ambientais, aterros irregulares (lixões), área de disposição 

irregular de resíduos sólidos, possíveis área contaminadas.  

Sendo assim, é possível observar uma área utilizada como lixão de resíduos 

urbanos, além de identificar possíveis pontos para disposição irregular de resíduos 

sólidos, conforme descrito a seguir.  

 

12.30.1 Área de armazenamento de resíduos sólidos urbanos irregular (Antigo 

Lixão) 

O antigo deposito de resíduos do município de São Sebastião do Caí está 

localizado no Bairro Angico, a aproximadamente 3,5 quilômetros da sede do município, 

a área fica próxima à margem da RS 122, conforme observado na Figura 12-21.  
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Figura 12-21. Localização do Antigo Lixão. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019).  

 

A área é de aproximadamente 24.225,38 m², a presente área foi destinada pelo 

município para a disposição de resíduos sólidos urbanos, área foi utilizada na década de 

80 e 90. Na área era realizado a disposição de resíduos de forma irregular, o 

empreendimento não conta com impermeabilização, controle de lixiviado e controle de 

gases.  

Conforme o Termo de Compromisso Ambiental (TCA) nº 04/2005 afirmado entre 

município e a Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler – 

FEPAM, diante informações constantes do processo administrativo nº17592-0567/02-7 

a área está em processo de recuperação ambiental.  

Junto a FEPAM estão sendo apresentados laudos de monitoramento ambiental 

do empreendimento. Em atendimento as condicionantes do termo de compromisso, o 

município está realizando o monitoramento do antigo lixão. Diante disso foram realizadas 

diversas melhorias no local, uma delas é a instalação de um sistema de coleta de 

lixiviado, o qual é destinado para o tratamento em lagoa de estabilização, localizada na 
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área do empreendimento. No local foram alocados piezômetros para o monitoramento 

das águas subterrâneas.  

Cabe ressaltar que na área do empreendimento foi instalado um marco 

geodésico para monitoramento a estabilidade do local, uma vez que o local apresenta 

um grande volume de resíduos.  

Foi realizada vistoria na área do antigo lixão no dia 26/09/2019, com objetivo de 

conhecer e entender a real situação do local, além de realizar registros fotográficos, 

conforme figuras a seguir.  

 

Figura 12-22. Vista aérea do antigo lixão. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019).  
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Figura 12-23. Placa do licenciamento 
ambiental. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019).  

Figura 12-24. Visão geral da antiga área da 
estação de transbordo. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 12-25. Vista geral da área utilizada para 
armazenamento de resíduos sólidos. 

Figura 12-26. Vista geral da área utilizada para 
armazenamento de resíduos sólidos. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 12-27. Piezômetro para monitoramento 
ambiental. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-28. Marco geodésico instalado na 
área. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 12-29. Sistema de coleta de lixiviado na 
área. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-30. Sistema de tratamento de 
lixiviado, através de lagos de estabilização. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

12.30.2 Passivo ambiental na área de preservação permanente do Rio Caí 

A preservação das APPs (áreas de preservação permanente) tem um importante 

papel de proteção e manutenção dos recursos hídricos, de conservação da diversidade 

de fauna e flora, de impedimentos de processos erosivos, de inundações e 

assoreamentos, bem como o controle da poluição da água.  

Nos espaços urbanos, os motivos para o uso irregular das áreas de preservação 

permanente estão relacionados com o crescimento da demanda por terra urbanizada e 

a falta de investimentos públicos na expansão de serviços, infraestrutura e mobilidade 

urbana. Devido ao aumento da procura por áreas urbanizadas, acaba se criando a 

especulação imobiliária.  

Devido a essa especulação, o aumento da renda fundiária impede que uma parte 

da população possa pagar altos valores dos lotes urbanizados servidos de serviços de 

infraestrutura, assim a população passa a ocupar áreas irregulares para garantir moradia 

nas proximidades dos grandes centros urbanos.  

O município de São Sebastião do Caí abriga uma situação parecida conforme a 

descrita anteriormente, uma vez que nas margens do Rio Caí, a urbanização irregular 

toma conta, com invasões e construções irregulares.  

Em vistoria realizada no dia 26/09/2019, no local foi possível observar um grande 

número de descartes irregulares e acúmulo de resíduos sólidos urbanos (volumosos, 

resíduos da construção civil, entre outros), podendo ser observados no registro 

fotográfico a seguir. Conforme Figura 12-31, é possível observar a área abrangente de 

possível passivo ambiental em área de preservação permanente.  
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Figura 12-31. Área de passivos ambientais. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019).  

 
 

Na região concentra atividades de catadores de resíduos e carroceiros, os quais 

realizam a coleta de resíduos seletivos pelo município. 
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Figura 12-32. Visão aérea da área central do município. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019).  

 
Figura 12-33. Vista da área identificada como passivo ambiental. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 12-34. Armazenamento irregular de 
resíduos. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-35. Descarte irregular de resíduos, a 
margem do Rio Caí. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 12-36. Armazenamento de resíduos, 
realizados por catadores. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-37. Vista geral, de uma das áreas de 
risco. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 12-38. Ponto de lançamento de pluvial, 
com descarte irregular de resíduos. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

Figura 12-39. Descarte de resíduos 
volumosos. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 



 

 

294 

12.30.3 Passivos Ambientais área rural 

O município de São Sebastião do Caí, na sua área rural, apresenta bom 

desenvolvimento, pois desenvolve produção em diversos setores da agricultura, se 

destacando no setor de citricultura. Em vistorias realizadas a diversas áreas da zona 

rural do município não foram observados pontos de descarte irregulares de resíduos. 

Além disso, conforme informado pela Prefeitura Municipal de São Sebastião do Caí a 

mesma não possui registros ou denúncias informando sobre descartes irregulares de 

resíduos sólidos na zona rural.  

  

12.30.4 Aterro Industrial  

Em consulta realizada junto ao sistema de licenciamento da Fundação Estadual 

de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler – FEPAM, foi verificado a existência de 

processo administrativo para licenciamento de aterro para disposição de resíduos 

industriais. Em consulta ao presente processo, foi encontrado o documento de 

Indeferimento de Licença de Operação nº 00243/2017, sob processo administrativo 

nº406-05.67/13.1.  

 

12.30.5 Aterro de Resíduos da Construção Civil  

Conforme vistoria realizada nas diversas áreas do município, foi possível 

identificar área destinada à atividade de Aterro de Resíduos Sólidos da Construção Civil 

com ou sem triagem – CODRAM 3544,10, conforme definição da CONSEMA 372/2018. 

A área está localizada às margens da Rodovia RS 122, a mesma possui 

licenciamento ambiental concedido pelo Município de São Sebastião do Caí, conforme 

Licença de Operação nº 004/2019, com validade até 14/02/2023.  

 

12.31 Geradores Sujeitos a Plano Específico de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos 

O artigo 20 de Lei 12.305 de 2010 estabelece que “estão sujeitos à elaboração 

de plano de gerenciamento de resíduos sólidos” os geradores de resíduos de serviços 

de saneamento básico, resíduos industriais, resíduos dos serviços de saúde e resíduos 

de mineração.  

Além destes, os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço que 

gerem resíduos perigosos ou que pelo volume ou composição, não sejam comparados 
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aos resíduos domiciliares, as empresas de construção civil, portos, aeroportos, terminais 

alfandegários e ferroviários, passagens de fronteira e responsáveis por atividades 

agrossilvopastoris (atividades agropecuárias e silviculturais – se exigido por órgão 

competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa) também estão sujeitos à elaboração de 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.  

 

12.32 Associações ou Cooperativas de Catadores Atuantes no 

Município 

O município de São Sebastião do Caí não possui registros e/ou licenças que 

regulamente a abertura ou a existência de cooperativas de catadores e recicladores no 

município.  

Conforme informações da Prefeitura Municipal, existe aproximadamente 20 a 30 

famílias que atuam como catadores autônomos na recuperação de materiais recicláveis. 

Porém, não há dados quali-quantitativos dos materiais coletados, e nem dados 

financeiros dos valores arrecadados. 

 

12.33 Análise dos Problemas Relacionados ao Manejo de Resíduos 

Sólidos na Zona Urbana e Rural 

Nos dias atuais, qualquer atividade desenvolvida pelo ser humano tem como 

consequência algum tipo de impacto gerado ao meio ambiente, desta forma, a melhor 

forma de minimizar esses efeitos negativos, ou evitá-los, é envolver a gestão ambiental 

no processo produtível. Na questão da geração de resíduos sólidos, a capacidade de 

poluição é alarmante, quando esses resíduos são mal gerenciados, ocasionando 

impactos nos recursos naturais (água, solo e ar). Assuntos ligados à gestão ambiental 

que envolve ações do correto tratamento do lixo é tem bastante discutido nas esferas 

públicas e privadas (Patias, Liszbinski e Gomes, 2015).  

O gerenciamento ineficiente dos resíduos pelo poder público municipal leva, 

sobretudo à sua disposição inadequada que pode causar sérios danos aos ecossistemas 

e à saúde pública tais como a proliferação de vetores, a contaminação do solo, da água 

e do ar (SILVA, 2013).  

Outro problema relacionado à gestão pública acerca dos resíduos sólidos é a 

falta de fiscalização, as quais poderiam exercer um impacto significativo na redução da 

produção e tratamento dos resíduos destinados ao aterro.  
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A gestão integrada dos resíduos sólidos engloba o planejamento e a 

coordenação de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e dos rejeitos, considerando os aspectos 

políticos, econômicos, ambientais, culturais e sociais envolvidos (BRASIL, 2010).  

Segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, é constituído por 

ações a serem executadas pelo município para adequação às novas diretrizes, dentre 

as quais o diagnóstico, a identificação, a criação e os mecanismos e metas (BRASIL, 

2010).  

No tocante à situação relativa ao manejo nos resíduos sólidos domiciliares do 

município de São Sebastião do Caí, observa-se que o poder público tem falhas nos 

registros de quantificação de resíduos gerados, coletados e destinados ao aterro 

sanitário ou submetidos a reciclagem.  

O serviço de coleta do município é terceirizado para a empresa Rodrigo Junges 

e Cia Ltda, a qual efetua a coleta convencional, além do transporte, triagem e 

disponibilização final no aterro sanitário administrado pela empresa CRVR – 

Riograndense Valorização de Resíduos Ltda. Em análise as planilhas de controle 

apresentada pela prefeitura, observou-se a falta de dados relacionados à quantidade de 

resíduos coletada no município, desta forma apenas o ano de 2016 teve um controle 

registrado todos os meses do ano. Os demais anos, tiveram registros esporádicos.  

Conforme resultados apresentados na pesquisa pública realizada junto a 

população do município, foi apontado que os resíduos seletivos são coletados junto aos 

resíduos orgânicos, tal fato ocasiona a contaminação do resíduo seletivo, que poderiam 

ser reciclados, mas quando misturado com o resíduo orgânico acaba se transformando 

em rejeito. Sendo assim, falta fiscalização dos serviços prestados da empresa 

contratada, afim de averiguar a situação apresentada na pesquisa pública.  

 

12.34 Problemas Apontados e Identificados no Diagnóstico dos 

Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

Foi aplicado o questionário de percepção social de saneamento básico com os 

moradores do município de São Sebastião do Caí, onde os mesmos puderam apontar 

questões relacionados aos resíduos sólidos.  

Na Figura 12-40 é possível observar a porcentagem dos entrevistados que 

responderam “sim” ou “não” quando questionados se havia problemas com a coleta de 
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lixo na residência. Um total de 72% respondeu não ter problemas, enquanto que 28% 

respondeu positivamente, estes relacionaram como os principais problemas a ausência 

de coleta seletiva e a frequência inadequada de coleta (ver Figura 12-41). 

 

Figura 12-40. Problemas com a coleta de lixo na residência do entrevistado. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 12-41. Problemas relatados com a coleta de lixo na residência do entrevistado. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

 

Na Figura 12-42 é possível observar a porcentagem dos entrevistados que 

responderam “sim” ou “não” quando questionados se havia problemas com a disposição 

das lixeiras próximas às residências. Um montante de 44% respondeu não ter 

problemas, enquanto que 56% respondeu positivamente, estes relacionaram como o 

principal problema a ausência total de lixeiras (Figura 12-43). 
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Figura 12-42. Problemas com a disposição das lixeiras próximas à residência. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Figura 12-43. Problema com a disposição das lixeiras próximas a residência do entrevistado. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

 

Na Figura 12-44 é possível observar a porcentagem dos entrevistados que 

responderam “sim” ou “não” quando questionados se havia local para destinação de 

resíduos especiais como, por exemplo, remédios, pilhas, lâmpadas. Um total de 72% 

respondeu não conhecerem locais para receber estes tipos de resíduos, enquanto que 

28% respondeu conhecer locais aptos a receber, dentre os citados, destaca-se: 

mercados e lojas. 
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Figura 12-44. Possui local para destinação de resíduos especiais. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

Na Figura 12-45 é possível observar a porcentagem dos entrevistados que 

responderam “sim” ou “não” quando questionados se havia problemas com limpeza 

urbana na rua de sua residência. Um montante de 57% respondeu não ter problemas, 

enquanto que 43% respondeu positivamente, estes relacionaram como os principais 

problemas a frequência inadequada da limpeza e a ausência de limpeza urbana (Figura 

12-46). 

 

Figura 12-45. Problemas com limpeza urbana na rua do entrevistado. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 
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Figura 12-46. Problema com a limpeza urbana na rua do entrevistado. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 
 

No questionário foi solicitado aos entrevistados que atribuíssem uma nota de 

satisfação quanto ao serviço de coleta de lixo. A nota mais atribuída entre os 

entrevistados foi nota 8. A média calculada da nota foi 7,2, o que representa um 

contentamento razoável da população entrevistada quanto ao serviço prestado. 

 

Figura 12-47. Nota dos entrevistados para a coleta de lixo. 

 
Fonte: Garden Projetos (2019). 

 

No Quadro 12-17 é possível observar os principais problemas diagnosticados 

nos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos na zona urbana e zona 

rural. Estes problemas apontados neste quadro resumo irão orientar a elaboração dos 

programas e ações a serem propostos na Etapa “Programas, Projetos e Ações” deste 

Plano Municipal de Saneamento Básico. 
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Quadro 12-17. Principais problemas apontados pela população. 

Problemas Identificados 

Resíduos Sólidos 

Zona Urbana 

Mistura dos resíduos orgânicos e recicláveis 

Garis acumulam resíduos em alguns locais para coletar em volumes 
maiores com o caminhão, porém animais rasgam e espalham lixo 

Demora na coleta dos entulhos 

Falta de clareza nos dias e horários da coleta 

Falta de coleta seletiva 

A empresa que realiza a coleta, recolhe os resíduos orgânicos e 
seletivos no mesmo momento 

Resíduos Sólidos 

Zona Rural 

A falta de lixeiras, acarreta em lixo no chão, e animais rasgam os 
sacos e espalham o lixo no chão 

Mesmo caminhão que coleta o lixo orgânico e o seletivo 

 

No Quadro 12-17 observam-se as principais sugestões apontadas pela 

população no diagnóstico participativo. 

 

Quadro 12-18. Principais sugestões apontadas pela população. 

Sugestões Identificadas 

Resíduos Sólidos 

Zona Urbana 

Aumento da frequência da coleta dos resíduos 

Aumento do número de coletores e contêineres nas ruas e 
abrangência dos mesmos 

Instalação de cooperativa de catadores moradores do município 

Programas de educação ambiental sobre a correta separação e 
compostagem 

Maior frequência de coleta de entulhos, podas, 

Coleta seletiva em todos os bairros 

Identificação das lixeiras 

Pontos específicos para coleta de resíduos como vidros 

Lavagem diária dos tonéis 

Caminhões diferentes para coleta, pois a população separa os 
resíduos, e o caminhão coleta tudo junto e mistura todo o lixo 

Treinamento e capacitação dos colaboradores da coleta 

Mais rigor na fiscalização referente a reciclados e não reciclados 

Educação ambiental nas escolas, comércios, indústrias, para 
conscientização da população sobre o descarte correto 

Lixeiras com avisos bem chamativos sobre o descarte correto do lixo. 

Medição e divulgação das quantidades e tipos de resíduos coletados, 
além do retorno financeiro obtido 

Resíduos Sólidos 

Zona Rural 

Aumento da frequência da coleta 

Aplicação da coleta seletiva 
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Sugestões Identificadas 

Penalidades para quem não separa o lixo 

Instalação de mais lixeiras comunitárias e seletivas 

Criação de um projeto de conscientização dos moradores de áreas 
pobres para a percepção da importância de não queimar o lixo 

Instalação de pontos para receber resíduos especiais 
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ANEXO C

RELATÓRIO ANALÍTICO DA COLETA REALIZADA EM 
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ANEXO D

PRANCHA 02  MAPA DE ÁREAS SUJEITAS A INUNDAÇÕES 
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INFORMAÇÕES CARTOGRÁFICAS

- Limites político-administrativos: IBGE, 2015;
- Hidrografia: SEMA-RS, 2018;
- Área alagável: Prefeitura de São Sebastião do Caí;
- Imagem de satélite: Google Earth.
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